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What I shal have to say here is neither 

difficult nor contentious; the only merit I 

should like to claim for it is that of being 

true, at least in parts. The phenomenon to 

be discussed is very widespread and 

obvious, and it can not fail to have been 

already noticed, at least here and there, by 

others. 
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RESUMO 
 
 

 
O objetivo do presente trabalho é discutir o papel da linguagem no processo de 

constituição das identidades de gênero. Para tanto, baseamo-nos em uma concepção 
performativa da linguagem, em outras palavras, na noção de que dizer é fazer. Tomamos 
como base para essa discussão a obra de John L. Austin (1976), How To Do Things With 

Words, além de leituras feitas por estudiosos/as como Jacques Derrida (1991) e Judith Butler 
(1997, 2003). Fizemos um percurso, começando pela dicotomia constativo/performativo, 
passando pelos atos de fala, até chegarmos a essa concepção de linguagem enquanto ação. A 
partir daí, analisamos como, através de um ato de fala interpelativo, ou seja, de um ato de 
nomeação, as pessoas são constituídas sujeitos e o nome recebido passa a ser visto como 
representação da essência, como algo anterior, pré-existente. Tratamos, também, de outras 
questões fundamentais para o estudo das identidades como agência e responsabilidade.  
Para fazer tal análise, utilizamos material já elaborado e publicado no ano de 2004: a seção 
Atitude, da revista VIP (Editora Abril). Devido à natureza do corpus, apresentamos, ainda, 
uma concepção de mídia, discutimos suas características e seu papel no processo de 
constituição das identidades. Se, no passado, as identidades eram constituídas em interações 
com a família e com outras pessoas da comunidade, sob influência de instituições como a 
igreja, a escola e o Estado, hoje elas são formadas com base também em uma outra 
instituição: a mídia.  
Pensando na vulnerabilidade lingüística dos sujeitos e na sua dependência de conteúdos 
mediados falamos, primeiramente, sobre o processo de descentramento das identidades. Em 
outras palavras, discutimos que a identidade não é centrada, fixa e coerente. Em seguida, com 
base nos estudos de gênero, analisamos, nos textos que compõem o corpus desta pesquisa, a 
estereotipização de aspectos como corpo e sexualidade.  
Por fim, discutimos como a revista VIP utiliza a linguagem e lida, ao mesmo tempo, tanto 
com um discurso homogeneizante quanto com identidades descentradas. Além disso, 
tentamos questionar a linguagem que não apenas nos constitui como sujeitos, mas também 
(nos) mantém (nos) sistemas de opressão. 
 
Palavras-chaves: linguagem, performatividade, identidade, gênero, revista VIP 
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ABSTRACT 
 
 

 
This paper aims to discuss the role of language in the process of gender identities 

constitution. In order to do so, we have taken a performative conception of language, that is to 
say, the notion that “saying is doing”. This discussion was based on John L. Austin’s How To 

Do Things With Words (1976), as well as some work by Jacques Derrida (1991) and Judith 
Butler (1997, 2003). We  have followed a path which began from the dicotomy 
performative/constative, going through the speech acts, and getting to the conception of 
language as action. From this point we analysed how, through an interpelative speech act, i.e., 
through the act of naming, people are constituted into subjects and how such naming is then 
seen by many as the representation of their pre-existing essence. Moreover, we discussed 
other fundamental questions to the study of identities such as agency and responsibility. 
To perform this analysis, we used material that had been already elaborated and published in 
2004: the section Atitude, from VIP magazine (Abril Publisher). Due to the nature of our 
corpus, we also presented a media conception, discussing its characteristics and its role in the 
process of identities constitution. Whereas in the past, the identities had been seen as 
constituted in interactions with the family and other people from the community, under the 
influence of institutions such as the church, the school and the State, now their formation is 
also seen as based on another institution: the media. 
Reflecting about the linguistic vulnerability of the subjects and of their dependency on 
mediated contents, we first talked about the identities descentration process. In other words, 
we argued that the identities are neither centered, nor fixed, nor coherent. Then, based on 
gender studies, we analysed, in the texts that compose this research corpus, the stereotyping of 
aspects such as body and sexuality. 
Finally, in this work we discussed how the VIP magazine uses language and presents both 
homogenizing discourse and descentred identities. Futhermore, we tried to question language, 
that not only constitutes us as subjects but also keeps (us in) the constrain systems. 

 
Key-words: language, performativity, identity, gender, VIP magazine 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

Tomamos muitas cacetadas, mas acabamos 

finalmente compreendendo e aceitando que, sim, [...] 

nós mulheres, somos diferentes [dos homens]. [...] 

Não adianta, é da natureza. 

Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G4 

  

 

As pessoas, em nossa sociedade, dividem-se em diferentes grupos. Elas podem ser 

ricas ou pobres, brancas ou negras, jovens ou velhas, letradas ou iletradas... As divisões ou 

grupos são inúmeros e, normalmente, dentro deles há subclassificações. Existe a classe baixa, 

a classe média. Existem crianças, adolescentes, adultos, e assim por diante. Há, contudo, uma 

classificação primária, que antecede a qualquer outra. As pessoas ou são mulheres ou são 

homens. 

As pessoas são reconhecíveis, em nossa sociedade, de acordo com aquilo de que 

são chamadas. O problema é que ao receberem um “nome”, esse nome deixa de ser visto 

como uma classificação posterior e as pessoas passam a acreditar que isso é o que elas 

naturalmente são. Em outras palavras, o nome que foi dado à pessoa passa a representar seu 

interior, sua essência.  

Dessa forma todos nós somos construídos, adquirimos uma identidade, ao mesmo 

tempo em que nos diferenciamos dos outros. A identidade é, então, vista como idêntica a si 

mesma e que permanece, ao longo do tempo, internamente coerente, estável, fixa. Essa visão 

relaciona-se com outras concepções de sujeito e da própria identidade. 

Em tempos pré-modernos, o sujeito era divinamente determinado, o que 

impossibilitava mudanças e transformações. O sujeito surgiu, de fato, no Iluminismo, com o 

nascimento do indivíduo soberano, graças a movimentos como a Reforma Protestante, o 

Renascimento Humanista e as revoluções científicas.  

Tratava-se, nessa época, de uma concepção individualista do sujeito e de sua 

identidade. Stuart Hall afirma que havia uma 

 
concepção da pessoa humana como um indivíduo totalmente centrado, unificado, 
dotado das capacidades de razão, de consciência e de ação, cujo “centro” consistia 
num núcleo interior, que emergia pela primeira vez quando o sujeito nascia e com ele 
se desenvolvia, ainda que permanecendo essencialmente o mesmo – contínuo ou 
“idêntico” a ele – ao longo da existência do indivíduo (HALL, 2004, p.10-11). 
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O centro, o núcleo interior era a identidade que era vista como um produto 

acabado, como a essência do indivíduo. 

De extrema importância para essa concepção de sujeito foi o pensamento do 

filósofo René Descartes, que refocalizou o grande dualismo existente entre mente e matéria, 

localizando o sujeito no centro da mente. Isso originou o sujeito conhecido como cartesiano, 

pensante, racional e que se situava no interior do conhecimento. Tratava-se de uma concepção 

bastante individualista; além disso, o sujeito do Iluminismo era normalmente tratado como 

sendo masculino.  

Um novo sujeito surgiu com a biologia darwinista e o desenvolvimento de novas 

ciências sociais, como a economia, a psicologia e a sociologia. Esse sujeito era formado 

subjetivamente por meio de sua participação em relações sociais mais amplas, isto é, a 

identidade era formada a partir das relações entre o “eu” e a sociedade. Tem-se, então, uma 

concepção interativa do sujeito. No entanto, apesar de o “eu” do sujeito modificar-se graças a 

um diálogo constante com as estruturas sociais e culturais, a identidade ainda era vista como 

algo centrado e unificado. O processo de constituição das identidades ainda se dava em bases 

dicotômicas: interior/exterior, individual/social. A identidade era aquilo que ligava o sujeito à 

sociedade, estabilizando tanto um quanto o outro. 

A identidade do homem e da mulher, como ela é retratada nos diversos discursos 

da nossa sociedade, é um exemplo claro dessa concepção de sujeito soberano e de identidade 

estável e coerente. Constantemente vemos enunciados do tipo: 

 
O metrossexual é a rendição do homem como entidade única e intransferível. [...] O 
mundo será melhor, ou pelo menos não tão ridículo, enquanto os homens parecerem 

homens e as mulheres, mulheres (Juan Iglezias – O Homem mais irado da cidade – 
Anexo D1; grifo nosso). 
 
Gosto de ser mulher e não fico incomodada com minhas características intrínsecas; 
acho natural a tendência a ser emotiva, carinhosa, protetora, a gostar de mimo. 
(Ailin Aleixo – A mulher honesta – Anexo A3; grifo nosso). 

  
 
Os trechos acima, retirados da seção Atitude, da revista VIP, mostram uma 

concepção de identidade de homens e mulheres como sendo natural, essencializada, fixa. Ela 

se baseia em um binarismo, o que cria a idéia de que mudanças provocariam desestabilidade, 

seriam não-naturais.  

O objetivo deste trabalho é, precisamente, discutir isso, ou seja: como somos 

constituídos/as sujeitos em nossa sociedade por meio do chamamento do outro, isto é, quando 

somos interpelados/as pelos termos da linguagem. Buscaremos discutir, particularmente, a 
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constituição das identidades de gênero. Para tanto, analisaremos um produto da mídia: uma 

seção da revista VIP (Editora Abril) chamada Atitude. 

Vamos discutir a constituição das identidades de gênero porque, em nossa 

sociedade, como afirma Judith Butler, “as ‘pessoas’ só se tornam inteligíveis ao adquirir seu 

gênero em conformidade com padrões reconhecíveis de inteligibilidade do gênero” 

(BUTLER, 2003, p.37). Em outras palavras, as pessoas só assumem viabilidade e significado 

sociais por meio de papéis e funções de gênero, baseados na diferença de sexo. Por isso a 

discussão sobre identidade de gênero deve ser feita antes mesmo da discussão sobre a 

identidade do sujeito. Não pensar no gênero a priori é correr o risco de se tratar de um sujeito 

“abstrato”, “neutro”, retornando, justamente, ao que criticamos aqui. 

 

Algumas observações sobre o conceito gênero 

 

As feministas, buscando ferramentas teóricas mais adequadas para desnaturalizar 

a opressão vivenciada pelas mulheres, começaram a desenvolver estudos sobre as mulheres. 

Com o tempo, contudo, percebeu-se que tratar mulheres como um grupo homogêneo 

essencializa e naturaliza sua condição de opressão, além de ignorar as diferenças referentes a 

outros aspectos identitários (raça, etnia, classe, geração etc.). Além disso, para se garantir 

mais reconhecimento político para o campo de pesquisa, era preciso utilizar um termo mais 

objetivo e neutro, uma vez que a militância feminista, como afirma Guacira Lopes Louro, 

sempre foi “usualmente negada ou marginalizada numa ciência androcêntrica” (LOURO, 

1995, p.102).  

O termo gênero, então, começou a ser usado, na década de 1970, pelas feministas 

americanas, como palavra que se refere, de forma mais literal, à organização social da relação 

entre os sexos. O objetivo das feministas era tentar enfatizar o caráter fundamentalmente 

social das distinções baseadas em sexo, rejeitando-se, assim, o determinismo biológico, 

impondo um novo olhar, mais crítico, sobre os parâmetros e as premissas dos trabalhos 

científicos que tratam de situações de desigualdade e opressão. O termo gênero tornou-se, 

então, uma forma de indicar as construções culturais sobre os papéis adequados a mulheres e 

homens.  

Relacionar o gênero apenas à cultura, entretanto, pode ser tão limitador quanto 

creditar à natureza as causas da desigualdade entre os sexos e a opressão experienciada pelas 

mulheres. Somente uma discussão do gênero enquanto categoria analítica é capaz de explicar 



 

 

14

como ele funciona nas relações sociais, como ele participa da organização e da percepção do 

conhecimento e como a história relaciona-se com as práticas presentes. 

O conceito de gênero, enquanto categoria analítica, surgiu apenas no final do 

século XX. Esse conceito nos permite ver os processos de maneira interligada de tal forma 

que não há como buscar origens únicas para os problemas. Pensar dessa maneira implica lidar 

tanto com o sujeito individual quanto com a organização social. Segundo Joan Scott (1995), 

no interior da organização social, dos processos e estruturas de constituição das identidades de 

gênero, há espaço para uma noção de agência do sujeito, sendo que tal noção é concebida 

como uma tentativa de construção de uma identidade, por meio da linguagem, e estabelecida 

dentro de determinados limites. 

Scott discute um conceito de gênero, enquanto categoria analítica, que apresenta 

duas partes inter-relacionadas: “(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 

baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar 

significado às relações de poder” (SCOTT, 1995, p.86). 

O primeiro aspecto da definição de gênero implica as representações simbólicas 

culturalmente disponíveis, além dos conceitos normativos (educacionais, religiosos, políticos 

etc.) que definem de maneira clara, fixa e opositiva o que é “homem” e o que é “mulher”, o 

que significa o “masculino” e o que significa o “feminino”. Esses conceitos, dicotomizados, 

apresentam a posição dominante como única possibilidade, enquanto delimitam e reprimem 

outras alternativas. 

Além disso, o gênero supõe uma certa concepção da política, das instituições e das 

organizações sociais. A esse respeito, Louro (1995) afirma que o gênero “é mais do que uma 

identidade aprendida, é uma categoria imersa nas instituições sociais (o que implica admitir 

que a justiça, a escola, a igreja, etc. são ‘generificadas’, ou seja, expressam as relações sociais 

de gênero)” (LOURO, 1995, p.103). Por fim, gênero possibilita um exame das formas através 

das quais as identidades subjetivas generificadas são substantivamente constituídas, tentando 

solucionar o problema trazido pela universalização. 

De acordo com a segunda parte do conceito de Scott (1995), o poder é articulado 

no interior do gênero, ou por meio dele. Em outras palavras, é o conceito de gênero que 

estrutura a percepção e a organização, tanto concreta quanto simbólica, da vida social. 

Estabelecendo distribuições de poder, o gênero participa da concepção e da construção do 

próprio poder. 
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O gênero é uma das referências recorrentes pelas quais o poder 
político tem sido concebido, legitimado e criticado. Ele não apenas faz 
referência ao significado da oposição homem/mulher; ele também o 
estabelece. Para proteger o poder político, a referência deve parecer 
certa e fixa, fora de toda construção humana, parte da ordem natural 
ou divina. Desta maneira, a oposição binária e o processo social das 
relações de gênero tornam-se parte do próprio significado de poder 
(SCOTT, 1995, p.92). 

 
 
Além de se relacionar com o poder, o gênero não pode ser separado das 

intersecções políticas e culturais nas quais ele é produzido e sustentado. Isso se deve ao fato 

de ele apresentar um caráter relacional. Os discursos de gênero são marcados pela diferença e, 

devido a isso, mulheres e homens são levadas/os a assumir posições diferentes e os diversos 

eixos identitários, também marcados pela diferença – classe, raça, geração, etnia etc. – fazem 

intersecção com o gênero e oferecem posições diferentes para o sujeito.  

É claro que as diferentes sociedades apresentam discursos de gênero variados, 

mas esses discursos costumam ser oposicionais. Em outras palavras, são construídos em torno 

da idéia de que o gênero apresenta duas formas mutuamente excludentes: feminilidade e 

masculinidade. Devido a esse aspecto relacional, mulheres e homens não podem ser 

compreendidas/os a partir de estudos separados, mas, devem, por outro lado, ser definidas/os 

em termos recíprocos, lembrando que reciprocidade supõe independência de um sujeito em 

relação ao outro (enquanto complementaridade supõe que um sujeito só se completa em 

relação, ou na relação com outro).  

Por isso é possível analisar uma revista masculina para se discutir a constituição 

das identidades de gênero. Homens e mulheres são constituídos/as, simultaneamente, ao 

reconhecerem que – e como – cada um/a se diferencia do outro. 

 

A trajetória deste texto 

 

Neste trabalho, apresentaremos uma pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo, 

feita com base em material já elaborado e publicado – a revista VIP, da Editora Abril. Todas 

as edições do ano de 2004 (de janeiro a dezembro) foram adquiridas. Embora façamos, 

posteriormente, uma descrição detalhada de toda a revista, nosso corpus constitui-se apenas 

por uma de suas seções, a Atitude, na qual foram publicados 37 textos durante o ano em 

questão.  
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Os textos encontram-se nos anexos deste trabalho. As colunas foram organizadas 

de acordo com o sobrenome do/as autores/as: ALEIXO, Ailin – Anexo A; CHOPELL, Tenzin 

– Anexo B; HERNANDEZ, Fábio – Anexo C; IGLEZIAS, Juan – Anexo D; MENEZES, 

Cynara – Anexo E; PAIVA, Marcelo Rubens – Anexo F; e RAO, Gisela – Anexo G. Em cada 

um dos anexos, correspondentes às colunas, os textos foram ordenados por mês. A partir do 

material publicado nessa seção, analisaremos, então, como a linguagem é utilizada no 

processo de constituição das identidades de gênero. 

Discutiremos, no primeiro capítulo, uma concepção de linguagem performativa, 

baseada na obra de John L. Austin (1976), How to do things with words. Nós nos apoiaremos 

na leitura que alguns/algumas autores/as fizeram dessa obra, como Shoshana Felman (1980) e 

Jacques Derrida (1991). Falaremos, então, sobre como a linguagem, enquanto ação, interpela 

os sujeitos e os constitui. A partir de um texto de Judith Butler (Excitable Speech, 1997), 

trataremos de noções fundamentais para a discussão sobre identidades, como agência do 

sujeito e responsabilidade. 

No capítulo seguinte, falaremos de uma concepção de mídia, de quais são suas 

características e de como ela participa do processo de constituição das identidades dos 

sujeitos. Aproveitaremos para apresentar a revista VIP. Em seguida, detalharemos a seção 

Atitude (o corpus deste trabalho) descrevendo suas colunas e seus/suas colunistas. 

Por fim, no terceiro capítulo, analisaremos os textos da seção Atitude, da revista 

VIP, a fim de verificarmos como as identidades de gênero são constituídas, nesse veículo da 

mídia, por meio dos termos da linguagem. Discutiremos algumas questões identitárias 

específicas, como o descentramento da identidade, além de alguns aspectos do gênero como 

corpo e sexualidade. 

Em boa parte do texto, sempre que for possível, tentaremos relacionar teorias 

sobre a linguagem, sobre a mídia e sobre o gênero com a análise que faremos do corpus, pois 

acreditamos que teoria e prática não podem ser separadas. Utilizaremos, também, as formas 

do masculino e do feminino, simultaneamente, pois acreditamos que nem a gramática nem o 

estilo são neutros. O uso do masculino generalizante não é neutro, ele apenas homogeneíza as 

diferenças e finge tratar de sujeitos sem corpo, sem gênero, sem cor. Se o gênero é constituído 

pelos termos da linguagem, uma contestação da gramática, através da qual ele é produzido, é 

o primeiro passo para transformações mais profundas. Nosso objetivo final, portanto, é fazer 

um exercício de questionamento da linguagem, pois, se ela constitui os sujeitos, ela também 

mantém os sistemas de opressão. 
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1. UMA CONCEPÇÃO DE LINGUAGEM PARA O ESTUDO DAS IDENTIDADES 

 

 

Speaking is itself a bodily act.  

Judith Butler 

 

 

A Lingüística de Saussure privilegiou o estudo da língua, considerada um todo em 

si, um conjunto de convenções estabelecidas socialmente as quais permitem que as pessoas se 

comuniquem umas com as outras. A língua é, sob essa perspectiva, vista como uma 

manifestação da linguagem que, sendo multiforme, heterogênea e pertencente, ao mesmo 

tempo, tanto ao domínio individual quanto ao social, não se deixa classificar ou categorizar. A 

opção de Saussure de privilegiar o estudo da língua permitiu, sem sombra de dúvida, que a 

Lingüística se desenvolvesse e se estabelecesse como ciência. Esse estudo da língua em si 

mesma e por si mesma, entretanto, não dá conta da complexidade de relações existentes, por 

exemplo, entre a linguagem e a sociedade ou entre ela e o sujeito.  

Até pouco tempo, muitos lingüistas tratavam a linguagem – ou, simplesmente, a 

língua – e a sociedade – e seu intrincado sistema de relações – distintamente, mas esse tipo de 

abordagem não torna os estudos menos complexos. O objetivo dos lingüistas, contudo, 

deveria ser tentar compreender o comportamento lingüístico dos/as falantes (que são seres 

sociais) e o uso que eles ou elas fazem da linguagem enquanto atividade social. Igualmente 

problemático é ver o sujeito falante, simplesmente, como aquele/a que utiliza a linguagem. Ao 

invés disso, é preciso observar qual é o papel da linguagem na constituição desse sujeito 

falante. 

Os fenômenos lingüísticos não são puramente convencionais, eles são também 

criativos, inovadores e não comportam uma visão de linguagem como simples meio que 

permite aos sujeitos ter um contato com o mundo e com a realidade. “A linguagem, em outras 

palavras, não é mais um simples instrumento, mas um fenômeno poderoso em si, alheio à 

vontade humana e, freqüentemente, às suas intenções (e pretensões) conscientes” 

(RAJAGOPALAN, 1996, p.113).  

As idéias acerca da linguagem, que têm como base a teoria dos atos de fala 

desenvolvida por Austin (1976), estão de acordo com essa concepção. Austin discute uma 

visão de linguagem como ação, ou seja, é possível fazer através do dizer. Por meio dessa 

concepção, podemos analisar como a linguagem participa da constituição das identidades. 
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Sabemos que o assunto não será esgotado, mas, neste capítulo, apresentaremos a visão 

performativa da linguagem e trataremos de algumas questões relacionadas a essa visão, como 

a relação entre a linguagem e o corpo e a noção de agência do sujeito. 

 

1.1. Performativo e constativo 
 

John Langshaw Austin, filósofo da Escola Analítica de Oxford, desenvolveu seu 

trabalho no interior da Filosofia da Linguagem Ordinária. Os filósofos adeptos dessa corrente 

não acreditavam em uma linguagem ideal, mas, sim, na idéia de que a linguagem, em suas 

manifestações mais cotidianas e corriqueiras, poderia resolver ou, no mínimo, esclarecer as 

questões mais complexas da filosofia. Austin interessava-se em estudar a linguagem ordinária, 

justamente porque a considerava “um depósito de todo um pensar filosófico que o ser humano 

vem desenvolvendo desde os primórdios dos tempos” (AUSTIN, 1939, apud 

RAJAGOPALAN, 1996, p.112). 

Austin caracterizava-se por ser um problematizador. Logo no início de sua obra, 

organizada em conferências, ele afirma que “O que eu devo dizer não é nem difícil nem 

polêmico”1 (AUSTIN, 1976, p.1)2. Diz que não é difícil, mas, nesse momento, ele está dando 

início a uma argumentação cerrada que leva o leitor a acompanhar os “movimentos” de seu 

pensamento durante toda a obra e, muitas vezes, suas análises são mais fecundas no 

reconhecimento de seus impasses (aos quais ele chega a todo instante) do que no 

estabelecimento de posições (Derrida, 1991). Diz que não é polêmico, mas seu primeiro passo 

nessa argumentação é quebrar a tradição que acreditava que as declarações eram proposições 

cujo objetivo era descrever algo ou declarar um fato, fazendo isso de maneira verdadeira ou 

falsa e, “com a ajuda de um punhado de argumentos engenhosamente arregimentados, Austin 

desfaz num passe de mágica qualquer vestígio remanescente da certeza milenar” 

(RAJAGOPALAN, 1990, p.235).  

Para Shoshana Felman (1980), o filósofo é, na verdade, um “iconoclasta”, um 

destruidor de fetiches, como o fetiche da oposição verdadeiro/falso e o das noções de valor e 

fato. Segundo essa autora, o filósofo afirmou ainda, a respeito das declarações (ou enunciados 

constativos, como ele passará a chamá-las), que elas deveriam ser retiradas do pedestal em 

                                                
1 Todas as traduções foram feitas por nós, especialmente para este trabalho. 
2  “What I shall have to say here is neither difficult nor contentious” (AUSTIN, 1976, p.1). 
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que se encontravam, pois nada mais eram do que atos de linguagem (assim como os 

enunciados performativos, que serão apresentados a seguir, também o são). 

Austin, então, rompeu com o estudo das proposições descritivas e contrariou a 

tradição filosófica que conferia importância apenas às proposições que informam a respeito de 

fatos ou que descrevem eventos e situações de modo verdadeiro ou falso, e que via a 

linguagem como um instrumento de transmissão da verdade, do saber, do conhecimento. 

Desse rompimento surgiu a distinção performativo/constativo. Considerando que nem todas 

as declarações que podem ser classificadas como verdadeiras ou falsas são descritivas, Austin 

preferiu chamá-las de constativas. Para contrastar com a idéia de enunciado constativo, 

Austin introduziu a do enunciado performativo.  

Esse tipo de enunciado considerado pelo filósofo é o que ele classificou como 

“masquerades” (ou enunciados que se disfarçam), pois se trata de declarações que têm um 

propósito diferente: elas nada descrevem ou relatam; também não são verdadeiras nem falsas. 

Além disso, a enunciação desse tipo de sentença é, no todo ou em parte, a realização de uma 

ação. Enunciar essas sentenças, em condições apropriadas, não é descrever o ato que se está 

praticando nem dizer que se está praticando tal ato. Enunciar essas sentenças, ou melhor, 

enunciar o performativo é fazer. Isso significa que dizer certas palavras pode ser realizar uma 

ação, ou que realizar uma ação, em alguns casos, consiste simplesmente em dizer algumas 

palavras. 

Um fator importante na realização do performativo são as circunstâncias: as 

circunstâncias em que as palavras são enunciadas devem ser apropriadas. Segundo Austin 

(1976):  

 
é sempre necessário que as circunstâncias nas quais as palavras são enunciadas 
sejam, de alguma forma, ou formas, apropriadas, e é freqüentemente necessário que 
o falante, ou outras pessoas, também realizem [performem] outras ações, sejam elas 
físicas ou mentais, ou mesmo enunciem outras palavras (AUSTIN, 1976, p.8)3. 

 
 
Quanto ao fato de a enunciação ser verdadeira ou falsa, Austin afirma que o 

enunciado performativo não pode ser classificado nesses termos, mas pode ser vão, pode ser 

feito de má-fé ou pode não ser levado a cabo. Quando o performativo fracassa de alguma 

maneira, mesmo que em parte, não se diz que ele foi falso, mas, sim, infeliz. Da mesma 

                                                
3  “[...] it is always necessary that the circumstances in which the words are uttered should be in some way, or 
ways, appropriate, and it is very commonly necessary that either the speaker himself or other persons should also 

perform certain other actions, whether ‘physical’ or ‘mental’ actions or even acts of uttering further words” 
(AUSTIN, 1976, p.8). 
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forma, se a enunciação realiza-se com êxito, diz-se que ela foi feliz (e não que seja 

verdadeira). De acordo com Felman (1980), o gesto fundamental de Austin, nesse ponto, em 

relação aos enunciados da língua, é substituir o critério de verdade pelo de satisfação. Essa 

dimensão do gozo, bem diferente daquela do conhecimento (própria do constativo), está 

implícita nas condições de sucesso/fracasso, felicidade/infelicidade.  

Para que um performativo seja feliz, as circunstâncias devem ser adequadas 

(aspecto importante, que deve ser levado em consideração e que já foi mencionado aqui). A 

partir da observação dessas circunstâncias, Austin elaborou algumas regras necessárias para o 

funcionamento feliz do enunciado performativo. Essas regras envolvem os procedimentos 

convencionais, as palavras enunciadas e as pessoas envolvidas. Além disso, devem ser 

levados em consideração, também, os pensamentos, os sentimentos e as intenções dessas 

pessoas. Quando essas regras são desrespeitadas, temos desacertos (ou seja, o ato pode ser 

nulo ou sem efeito) ou temos abusos quando o ato é vazio. 

Isso implica dizer que, para analisarmos se um determinado enunciado é feliz, 

precisamos considerar o ato de fala total, isto é, a situação total na qual a sentença é 

enunciada. O problema em tentar reconhecer a situação total de enunciação do ato de fala é 

que não é possível determinar tais circunstâncias em sua plenitude. Em outras palavras, o 

contexto da enunciação não é saturável.  

O enunciado performativo, como Austin (1976) afirmou, envolve uma convenção, 

ele tem um caráter ritual. Considerando o rito como algo que se repete no tempo, ele, então, 

não se limita ao momento da enunciação, o qual se caracteriza por ser uma historicidade 

condensada. Em outras palavras, o ritual extrapola a si mesmo em direção ao passado e ao 

futuro e escapa do momento (presente) da enunciação. É esse excesso que impossibilita que o 

contexto seja completamente identificável, recuperável. Isso, de acordo com Butler (1997), 

faz com que a situação de fala não seja um tipo simples de contexto que pode ser definido por 

barreiras espaciais e temporais. Sendo assim, “parte do que constitui a ‘situação total de fala’ 

é um fracasso para alcançar a forma totalizada em qualquer uma de suas instâncias dadas” 

(BUTLER, 1997, p.3)4.  

O ritual tem, ainda, um caráter iterativo, sendo que tal iterabilidade não é 

acidental, mas, sim, estrutural. Ao ser citado, qualquer signo lingüístico rompe com todo 

contexto dado, ele se separa de todas as formas de referente presente e objetivo, podendo, 

assim, “engendrar infinitamente novos contextos, de forma absolutamente não-saturável” 

                                                
4 “[...] part of what constitutes the ‘total speech situation’ is a failure to achieve a totalized form in any of its 
given instances” (BUTLER, 1997, p.3). 
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(DERRIDA, 1991, p.362). Quando ocorre essa ruptura, ou seja, quando determinado tipo de 

fala torna-se citacional, rompe-se com o contexto tido como “primário”, “original” em que tal 

fala fora enunciada e se instauram novos contextos, que podem ser não-pretendidos ou não-

esperados, para a enunciação. 

Qualquer signo lingüístico, qualquer fala pode ser reavaliada, pode apresentar 

efeitos diferentes. Essa possibilidade de transformação marca a performatividade como sendo 

“uma cadeia ritual de re-significações, cuja origem e fim permanecem não-fixadas e não-

fixáveis” (BUTLER, 1997, p.14)5. Nesse sentido, uma iterabilidade ocasiona o ato de fala, 

mas ela é condensada no momento de realização do ato. O ato não é um acontecimento do 

tempo presente, ele é uma extrapolação do passado e do futuro. 

 

1.2. Chegando aos atos de fala 

 

Após conceituar o performativo, Austin procurou estabelecer critérios 

(preferencialmente gramaticais ou de vocabulário) para definir se um enunciado é 

performativo ou não; contudo, nem mesmo o critério de identificação de performativos 

explícitos (primeira pessoa do singular do presente do indicativo na voz ativa) resolve todas 

as dificuldades, pela simples razão de os performativos poderem ser confundidos, em algumas 

situações, com sentenças descritivas ou constativas. A preferência pela primeira pessoa do 

presente do indicativo na voz ativa se deve ao fato de que quem realiza (performa) a ação são 

pessoas e, nesse caso particularmente, o/a falante/enunciador(a) deve ser o/a realizador/a da 

ação: há um sujeito que realiza a ação, o que faz com que o critério não seja puramente 

gramatical.  

Uma outra dificuldade: Austin ainda concluiu que os performativos (assim como 

os constativos) dependem de ter, pelo menos em parte, uma adequação com os fatos. Essa 

necessidade de adequação aos fatos ou, em outras palavras, o retorno à noção de verdade, 

acontece devido a uma certa importância que Austin dá à intenção do/a falante (é verdadeiro 

que lhe dou as boas-vindas, é verdadeiro que peço desculpas, é verdadeiro que me 

comprometo a fazer algo subseqüentemente). Por outro lado, as infelicidades atingem tanto os 

enunciados performativos como os constativos. 

Sintetizando todo o pensamento austiniano nesse percurso, pode-se dizer que o 

filósofo percebeu que (a) “eu prometo que p” pode ser o mesmo que “p” (por exemplo: “eu 
                                                
5 “[...] a ritual chain of resignifications whose origin and end remain unfixed and unfixable” (BUTLER, 1997, 
p.14). 
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prometo que vou” pode ser o mesmo que “eu vou”), se respeitadas algumas condições, e que 

(b) a obtenção dessas condições é mais importante que o dizer puro e simples, e isso o levou à 

conclusão que (c) qualquer enunciação pode valer por um ato e, conseqüentemente, (d) o 

constativo não passa de um performativo disfarçado.  

Rajagopalan (1990) afirma que, assim que Austin estabelece a dicotomia 

performativo/constativo, ele começa a desfazê-la; no entanto, “ele o faz dando-nos a 

impressão de que estaria engajado, contrariamente, em salvaguardá-la diante de todos os 

argumentos que começam a pipocar” (RAJAGOPALAN, 1990, p.236). Estudando mais 

detalhadamente o texto do filósofo é possível compreender melhor essa afirmação.  

Na primeira conferência, ao tentar diferenciar o enunciado constativo do 

performativo, Austin afirma que enunciar o primeiro é fazer uma declaração, enquanto que 

enunciar o segundo é, por exemplo, fazer uma aposta ou uma promessa. Mas fazer uma 

declaração não seria realizar uma ação da mesma forma que fazer uma aposta ou uma 

promessa, introduzindo aí uma idéia de linguagem como ação?  

Na segunda conferência, ao discutir as infelicidades, Austin começa a pensar a 

declaração não como sentença ou proposição, mas, mais do que isso, como um ato de fala: 

“Quanto mais consideramos uma declaração não como uma sentença (ou proposição), mas 

como um ato de fala (fora do qual os outros são construções lógicas), mais estamos estudando 

a coisa toda como um ato” (AUSTIN, 1976, p.20; grifo nosso)6. 

Ainda na segunda conferência, o autor fala sobre o que gostaria de considerar em 

sua discussão: os casos em que dizer alguma coisa é fazer ou ainda aqueles em que, ao dizer 

ou por dizer alguma coisa, se faz algo. Será que não podemos pensar que desde o início já se 

vêem marcas do que irá ser apresentado: os atos locucionário, ilocucionário e 

perlocucionário? O filósofo já não nos está deixando pistas de onde pretende chegar com sua 

argumentação? Um outro prenúncio da distinção entre os atos de fala, principalmente o 

ilocucionário e o perlocucionário, aparece quando Austin percebe que é possível dizer “eu o 

repreendo” [“I reprimand you”], mas que não se pode dizer “eu o insulto” [“I insult you”], 

considerado como uma convenção não aceita (AUSTIN, 1976, p.30).  

E mais, na terceira conferência, Austin trata dos casos em que as circunstâncias 

(no próprio sentido austiniano de procedimentos convencionais, realizados de forma correta e 

completa) nada dizem para definir se o enunciado é um performativo (isso quando o 

performativo é implícito) ou não. O autor afirma que se poderia até pensar em um mal-

                                                
6 “And the more we consider a statement not as sentence (or proposition) but as an act of speech (out of which 
the others are logical constructions) the more we are studying the whole  thing as an act” (AUSTIN, 1976, p.20). 
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entendido (o que ele não faz, na verdade), mas esse mal-entendido seria de um tipo especial, 

pois não diz respeito ao significado do enunciado, mas à sua força, que depende de como o 

ouvinte vai tomar esse enunciado (por uma ordem, uma sugestão etc.). A força é justamente o 

elemento que será utilizado mais adiante para caracterizar o ato ilocucionário. 

A introdução da idéia de enunciado performativo (versus o constativo), da noção 

de felicidade (versus a de verdade), a interpretação de Felman (1980) que apresenta a 

dimensão do gozo na linguagem (versus a de conhecimento) já proporcionam grandes 

transformações para o estudo da linguagem. A superação da dicotomia 

performativo/constativo, que parece ser o objetivo de Austin desde o início, traz 

conseqüências ainda maiores e mais importantes para esse estudo. Segundo Rajagopalan 

(1990) 

 
[essa superação] implica também abandono definitivo de qualquer esperança de 
‘ancorar’ a linguagem a um fundo ‘sólido’ e ‘estável’ [...] ou, alternativamente, 
abandono definitivo da esperança de contemplar a linguagem de um ponto de vista 
fixo e imóvel, a uma distância segura em relação ao objeto de análise – portanto, 
fora da linguagem, enfim, transcendental. Não há, em outras palavras, como lidar 
com a ação humana, senão mediante e no interior dela mesma (RAJAGOPALAN, 
1990, p.239).  

 
 
Segundo Felman (1980), Austin está consciente de que a performance do próprio 

performativo consiste na performance da perda do solo, da perda de fundamento – “Eu tenho 

que explicar novamente que estamos tropeçando aqui. Sentir o solo firme do preconceito 

escorregando sob nossos pés é divertido, mas traz seus problemas” (Austin, 1976, p.61)7. 

Ainda a esse respeito, Felman (1980) afirma que a performance da perda de fundamento não 

pode, ela mesma, servir de fundamento para a teoria, pois, enquanto fundamento, ela não pode 

subverter a ela mesma nem deixar que o solo falte sob seus pés.  

Na pesquisa austiniana, por ela ser uma repetição de começos, não há um final 

único e definitivo e a satisfação não é alcançada. Devido a isso, a própria pesquisa é um ato 

performativo. Ela é mais uma performance que uma constatação. Aliás, “como encontrar a 

verdade daquilo que, como tal, desconstrói o próprio critério de verdade?” (FELMAN, 1980, 

p.88)8. 

Austin, então, abandona a oposição performativo/constativo, que se mostrou pouco 

objetiva e bastante complicada, em troca de uma teoria mais geral do performativo. 

                                                
7 “I must explain again that we are floudering here. To feel the firm ground of prejudice slipping away is 
exhilarating, but brings its revenges” (Austin, 1976, p.61). 
8  “Comment en effet trouver la vérité de ce qui, comme tel, déconstruit le critère même de vérité?” (FELMAN, 
1980, p.88). 
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1.3. Os atos de fala 

 

A partir da VIII conferência de sua obra, Austin (1976) procura dividir o ato de 

fala em três partes: ato fonético (emissão de sons), ato fático (enunciação de palavras segundo 

uma gramática) e ato rêmico (enunciação com um sentido e uma referência). O filósofo 

afirma que o ato de dizer alguma coisa em seu sentido completo normal, é a realização 

(performance) de um ato locucionário.  Em geral, realizar um ato locucionário é realizar um 

ato ilocucionário: realizar um ato locucionário é também realizar o ato de perguntar ou 

responder uma questão, de dar informação, de fazer uma advertência, de anunciar um 

veredito, de pronunciar uma sentença, de marcar um compromisso etc. Em outros termos, 

certas palavras ou certas expressões têm a força de uma pergunta, de uma ameaça etc. Trata-

se da realização (performance) de um ato ao dizer algo (ilocução), em oposição à realização 

do ato de dizer algo (locução).  

Por fim, realizar um ato locucionário e, assim, um ilocucionário, pode ser também 

realizar um ato de outro tipo. Dizer alguma coisa produzirá com freqüência, ou mesmo 

normalmente, certos efeitos como conseqüência nos sentimentos, pensamentos ou ações do/a 

ouvinte, do/a falante ou de outras pessoas; e isso pode ser feito com propósito, intenção ou 

com o objetivo de produzi-los. Trata-se da perlocução. Os efeitos conseqüentes mencionados 

aqui não são de um tipo específico, como o comprometimento da pessoa que fala em cumprir 

sua promessa, por exemplo, pois esses efeitos relacionam-se com o ato ilocucionário.  

Ao diferenciar a ilocução da locução e da perlocução, Austin analisa os atos de 

fala enquanto linguagem e enquanto ação. Pode-se pensar no uso da linguagem para 

argumentar ou advertir ou ainda para persuadir ou alarmar. Esses usos, à primeira vista, 

parecem bastante semelhantes, mas os dois primeiros, típicos do ilocucionário, são 

convencionais, enquanto os dois últimos não o são. O ato ilocucionário, portanto, pode ser 

explicitado por fórmulas performativas como “eu ordeno que” ou “eu prometo que” etc.; 

porém, não é possível dizer “eu convenço você de que” ou “eu insulto você”. Quanto à 

realização da ação, é necessário diferenciar entre fazer e tentar fazer. Da mesma forma, é 

preciso distinguir entre a produção de efeitos intencionais e a produção de efeitos não-

intencionais. 

Em suma, em se tratando dos usos da linguagem, Austin distingue três atos: o ato 

de dizer algo (locucionário – equivale a enunciar uma sentença com determinado sentido e 

determinada referência); o ato ao dizer algo (ilocucionário – ordenar, prometer etc. – 

enunciados que apresentam uma certa força convencional) e o ato por dizer algo 
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(perlocucionário – produção de certos efeitos porque dissemos algo). Nesse momento, são 

cercadas todas as possibilidades do fazer em relação ao dizer, pois dizer é fazer e, ao dizer, 

fazemos, e, por dizer, fazemos também. Quanto ao aspecto de ação dos atos de fala, a 

tentativa de realização do ato é diferente do ato consumado (com sucesso), e essa diferença 

entre fazer e tentar fazer é intrínseca ao ilocucionário, e um ato intencional é diferente de um 

ato não intencional. 

Ao continuar a diferenciar o ato ilocucionário do perlocucionário, estudando as 

conseqüências, Austin revela características importantes da performatividade da linguagem. O 

ato ilocucionário relaciona-se com a produção de conseqüências em três sentidos. Em 

primeiro lugar, o ilocucionário só será feliz, performado com sucesso, se tiver alcançado 

determinado(s) efeito(s). Isso não significa dizer que o objetivo do ilocucionário seja alcançar 

determinado efeito, mas que um efeito deve ser alcançado se o ato ilocucionário for realizado 

completamente. Efeito, nesses termos, corresponde a proporcionar a compreensão do 

significado e da força da ilocução. Em outras palavras, a realização do ato ilocucionário 

implica assegurar o uptake
9. É importante ressaltar aqui que nem sempre o performativo será 

feliz; aliás, o fracasso faz parte de sua estrutura.  

Uma outra relação do ilocucionário com a produção de conseqüências é que o 

ilocucionário tem efeito de maneira diferente da produção de conseqüências que causa 

modificações no curso natural dos eventos. Aqui é importante lembrar que as conseqüências 

das ações físicas são diferentes das conseqüências da ação de dizer: as primeiras são outras 

ações físicas, enquanto as segundas não são, geralmente, outras ações de dizer. O 

ilocucionário marca uma ruptura entre a ação e suas conseqüências. 

A terceira relação diz respeito ao fato de o ato ilocucionário ter uma resposta ou 

seqüela, uma vez que ele é convencional. Devido à existência de uma resposta, faz-se 

necessária a realização de um outro ato por parte do/a falante ou de outras pessoas; no 

entanto, devemos diferenciar “eu ordenei e ele obedeceu” de “eu fiz com que ele me 

obedecesse”. Quando se diz “fiz com que ele...”, tem-se um ato perlocucionário. 

Essas três formas de se relacionar o ato ilocucionário a efeitos – assegurar o 

uptake, ter efeito e levar a uma resposta – são diferentes da produção de efeitos característica 

do perlocucionário. No ato ilocucionário o dizer e o fazer são simultâneos, ou seja, os efeitos 

                                                
9 Repetimos aqui a mesma nota feita por Ottoni (1998): “Utilizo esse termo em inglês por considerar a sua 
significação mais abrangente e mais consistente do que a sua tradução em português” (OTTONI, 1998, p.80). O 
termo traduzido em português – apreensão – não abrange toda a possibilidade de significado de uptake que, 
como veremos a seguir, relaciona-se como uma noção de sujeito, de referência e de intencionalidade. 
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são produzidos sem lapso de tempo. Já no ato perlocucionário o dizer e as conseqüências 

produzidas são temporalmente distintos. 

O ato perlocucionário pode ser tanto a obtenção de um objeto perlocucionário 

(como convencer ou persuadir) quanto a produção de uma seqüela perlocucionária (por 

exemplo, a ação de avisar pode alcançar seu objetivo perlocucionário de alertar e ainda ter 

uma seqüela perlocucionária de alarmar). O objeto perlocucionário de uma ilocução pode ser 

a seqüela de outra. Alguns atos perlocucionários têm apenas seqüelas: aqueles que não 

apresentam uma fórmula ilocucionária. Em outras palavras, é possível surpreender alguém, 

aborrecer alguém, humilhar alguém por meio de uma locução, mas não é possível dizer “eu 

surpreendo você” ou “eu humilho você”. 

A questão mais importante aqui, entretanto, é se a resposta ou seqüela pode ser 

alcançada por meios não-convencionais. Podemos obter respostas ou seqüelas de atos 

perlocucionários por meios totalmente não-convencionais, mas não pode haver um ato 

ilocucionário, a menos que os meios empregados sejam convencionais. O complicado é dizer 

onde começam e terminam as convenções, uma vez que elas são repetidas no tempo e não se 

limitam ao momento da enunciação.  

Ainda a respeito da convencionalidade do ato de fala, Derrida (1991) ressalta que 

Austin não considera a convencionalidade intrínseca em toda locução, mas apenas aquela 

própria das circunstâncias da enunciação. Derrida resume esse problema da 

convencionalidade do ato locucionário sob o rótulo de “arbitrariedade do signo”. Isso leva a 

uma outra exclusão feita por Austin (1976), a de que o performativo pode ser citado (Austin 

considerava a citação como um uso parasitário da linguagem, não-sério, não-ordinário). Seria 

possível, contudo, que um performativo fosse realizado com sucesso, se “a sua formulação 

não repetisse um enunciado ‘codificado’ ou iterável, dito de outro modo, se a fórmula [...] não 

fosse identificável como conforme a um modelo iterável, se, portanto, não fosse identificável 

de qualquer maneira como ‘citação’” (DERRIDA, 1991, p.368-369)? 

Essas características que diferenciam o ato ilocucionário do perlocucionário 

envolvem uma outra concepção de sujeito, de intencionalidade, de referência, sem mencionar 

a importância do uptake.  

 Ottoni (1998) comenta essas questões acerca da performatividade da linguagem. Ele 

afirma que, para Austin, “qualquer enunciado tem implicitamente um sujeito, um ‘eu’ que 

produz a fala” (OTTONI, 1998, p.81), mas esse sujeito constitui-se no momento da 

enunciação, do uptake. Em outras palavras, não existe um sujeito que precede a fala, ele passa 

a existir no momento da fala, apesar de não haver dependência da intenção do/a falante. O que 
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sustenta o ato de fala é a convenção, e isso faz com que a voz do sujeito falante nunca seja 

completamente singular, uma vez que não há reflexão sobre a convenção evocada no 

momento da enunciação e, como já foi apontado, a convenção caracteriza-se por uma 

historicidade que não pode nunca ser totalmente determinada. 

A referência também está ligada ao momento da enunciação. Em outras palavras, 

ela acontece no momento em que os interlocutores reconhecem que o “objetivo ilocucionário” 

foi realizado por meio de sua força. Com o uptake, então, fica mais claro que a referência 

relaciona-se com o nível performativo da linguagem (e não com o constativo).  

Felman (1980) também discute a questão da referência. Ela afirma que se cria uma 

ilusão referencial de um enunciado, ou seja, cria-se a ilusão de que o referente é externo à 

linguagem. Os enunciados, no entanto, são sui-referenciais e, ao jogar com essa propriedade, 

os enunciados performativos realizam aquilo que nomeiam. Em outras palavras, aí está 

explícita a concepção de linguagem de Austin (ou a visão performativa da linguagem). Não se 

trata de uma linguagem que é instrumento de transmissão de verdade, de conhecimento do 

real, de adequação entre o enunciado e seu referente, mas, sim, de uma linguagem que faz, 

que é capaz de se referir a si mesma, de refletir a si mesma. 

Por fim, a intencionalidade deixa de ser unilateral. O sujeito falante deixa de ter 

controle sobre ela, pois ela se realiza juntamente com o interlocutor por meio do uptake. O 

uptake é responsável pelo descentramento do papel do/a falante. Como o sujeito não é 

soberano, não é possível determinar-se com certeza a intenção do/a falante, seu querer-dizer. 

Derrida (1991), a respeito disso, fala de uma “inconsciência estrutural” que é mais um fator 

que impede a saturação do contexto da enunciação. Ottoni (1998) conclui dizendo que “o 

uptake numa versão branda é o lugar em que se complementam o ‘eu’ e o ‘tu’, em que se 

assegura a fala. Numa versão mais forte, o uptake é o lugar do desmantelamento da intenção” 

(OTTONI, 1998, p.82). 

 
1.4. Performatividade da linguagem e constituição das identidades 

 

Após desenvolver a teoria dos atos de fala, Austin continua a trabalhar com o 

conceito de performativo; no entanto, o termo não representa mais o segundo elemento da 

dicotomia constativo/performativo, apresentada (e desfeita) no início da obra. O performativo 

passa a representar, então, uma concepção de linguagem. A linguagem, para Austin, é mais do 

que expressão da verdade, mais do que sentido e referência: ela é ação. 



 

 

28

A visão performativa da linguagem é de fundamental importância, ainda, por 

associar a linguagem e o corpo. Para Austin, não existe linguagem sem corpo, que está 

presente desde a enunciação de alguns sons no ato fonético até as conseqüências 

perlocucionárias dos atos de fala.  

Felman (1980) vai ainda mais longe ao tratar essa relação quando afirma que há 

um “escândalo” inconveniente entre o corpo e a linguagem, pois o ato não pode saber 

completamente o que está realizando e ele sempre diz algo que não pretendia dizer. Trata-se, 

ainda, do escândalo da sedução do corpo que fala, porque a sedução nada mais é que produzir 

um ato de fala feliz. “A retórica da sedução consiste, na verdade, quase exclusivamente, em 

colocar em jogo atos de fala” (FELMAN, 1980, p.38)10. Em outras palavras, uma linguagem 

que faz é uma linguagem que seduz, que satisfaz, que “goza” (uma linguagem “gozante”). De 

acordo com esse ponto de vista, não se tem mais simplesmente uma linguagem que sabe, que 

conhece. E é justamente o corpo que fala que faz o ato e, assim, opõe a força da fala ao 

sentido da fala, opõe uma linguagem vista sob a ordem do gozo àquela vista sob a ordem do 

conhecimento, opõe a sedução da linguagem que faz à exigência de verdade da linguagem que 

corresponde à realidade. Além disso, corpo e fala são inseparáveis, o que põe fim à dicotomia 

metafísica do domínio mental e o do físico, da separação entre espírito e corpo, entre 

linguagem e matéria.  

A relação existente entre o ato de fala e o corpo não é completamente 

compreendida. Essa incompreensão se deve ao fato de que a ação performada pelo corpo 

nunca é praticada de maneira direta, volitiva e totalmente consciente. É esse corpo não 

compreendido que delimita a intencionalidade do ato de fala e o que permanece inconsciente 

em uma ação corporal é o instrumento por meio do qual o ato de fala é produzido. Devido a 

isso, “o ato de fala diz mais, ou diz diferentemente, do que aquilo que ele quer dizer” 

(BUTLER, 1997, p.10)11.  

Para Butler (1997), mais do que ser sedução, a linguagem é aquilo que nos 

constitui. A linguagem, então, é um ato de interpelação, um ato que tem conseqüências. A 

linguagem é responsável pela existência social do corpo, a qual só se torna possível a partir do 

momento em que esse corpo é interpelado pelos termos da linguagem, em um circuito de 

possível reconhecimento ou abjeção. Butler (1997) afirma que “alguém passa a existir em 

                                                
10 “La rhétorique de la séduction consiste, en effet, presque exclusivement, en une mise en jeu d’actes de parole” 
(FELMAN, 1980, p.38). 
11 “The speech act says more, or says differently, than it means to say” (BUTLER, 1997, p.10). 
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virtude de uma dependência fundamental do endereçamento do Outro” (BUTLER, 1997, 

p.5)12. 

Não se trata de uma simples forma de endereçamento, de ser reconhecido/a pelo 

que já se é, mas trata-se, sim, de ter conferido o termo através do qual esse reconhecimento 

torna-se possível. Em outras palavras, um ato de interpelação traz o sujeito à existência, 

dando-lhe uma especificidade espacial e temporal. Uma das primeiras formas de 

reconhecimento possíveis é a que distingue os gêneros, classificando os sujeitos como homens 

ou mulheres.  

O que importa, na verdade, não é tanto ser reconhecido/a, mas ser reconhecível, e 

os termos desse reconhecimento são convencionais. Os sujeitos são reconhecíveis, 

primeiramente, de acordo com seu gênero, masculino ou feminino, determinados e 

delimitados pela matriz heterossexual. A matriz heterossexual designa “a grade de 

inteligibilidade cultural por meio da qual os corpos, gêneros e desejos são naturalizados” 

(BUTLER, 2003, p.215-216). Em outras palavras, trata-se de um modelo discursivo 

hegemônico que garante inteligibilidade para o gênero, o qual deve relacionar-se a um sexo 

coerente e estável para que os corpos façam sentido. O gênero é ainda construído de forma 

oposicional e hierárquica. Os sujeitos que não se encaixam nesse padrão não são 

reconhecidos, são abjetos. 

Tudo isso pode parecer incoerente, pois, anteriormente, dissemos que o ato de fala 

pressupõe um sujeito falante, um sujeito que passa a existir no momento em que ele/a enuncia 

sua fala, e agora estamos afirmando que é por meio do uso da linguagem, do chamamento 

feito pelo outro que o sujeito passa a existir. Na verdade, para Austin, o sujeito é autor de sua 

fala, apesar de não ser agente soberano, e sua relação com a linguagem é instrumental. A 

noção de interpelação, de base althusseriana, apresenta um sujeito que é mero efeito e que age 

cumpliciadamente com instâncias de poder anteriores. Do cruzamento dessas duas formas de 

se relacionar sujeito e linguagem surge a noção de agência. Segundo Butler (1999), “a agência 

é a aceitação de um propósito que não fazia parte das intenções do poder, um propósito que 

não poderia ter sido derivado lógica ou historicamente” (BUTLER, 1999, p.6-7)13. 

Em outros termos, a agência depende do poder e ela acontece em uma cena de 

ambivalência: o sujeito constituído pelo endereçamento do outro torna-se o sujeito capaz de 

nomear os outros. A vulnerabilidade ao chamamento do outro, no entanto, não é vencida pela 

                                                
12 “One comes to  ‘exists’ by virtue of this fundamental dependency on the address of the Other” (BUTLER, 
1997, p.5). 
13 “[…] la agencia es la aceptación de um propósito que no formaba parte de las intenciones del poder, un 
propísito que no podría haberse derivado no lógica ne históricamente” (BUTLER, 1999, p.6-7). 
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noção de agência, que, aliás, não é o mesmo que poder ou controle. Para Butler (1997), “o 

chamamento que inaugura a possibilidade de agência, em uma simples batalha, retira a 

possibilidade de autonomia radical” (BUTLER, 1997, p.26)14. 

 Ser nomeado proporciona uma especificidade espacial e temporal, mesmo se o 

nome for compartilhado por vários sujeitos (nome, aqui, não se limita ao nome próprio, mas o 

processo de recebimento de um nome próprio pode ajudar a compreender a constituição do 

sujeito através da linguagem). O nome, ou a forma de chamamento é uma convenção que 

apresenta uma generalidade e uma historicidade e essa convenção não é, de forma alguma, 

singular, apesar de o endereçamento ser entendido como uma forma de singularização. Ser 

endereçado pela fala do outro instaura o tempo do sujeito na linguagem, mas esse tempo não é 

o mesmo do da linguagem, pois este extrapola aquele. Segundo Butler (1997), 

 
o sujeito tem sua própria ‘existência’ implicada em uma linguagem que o precede e 
que o excede, uma linguagem cuja historicidade inclui um passado e um futuro que 
excede a [historicidade] do sujeito que fala. [...] O tempo do discurso, mesmo em 
sua incomensurabilidade radical com o tempo do sujeito, torna possível o tempo da 
fala do sujeito (BUTLER, 1997, p.28)15. 

 
 

Após ser nomeado uma vez, o sujeito torna-se suscetível a ser nomeado outras 

vezes. A vulnerabilidade de ser nomeado constitui uma condição constante do sujeito que 

fala. Não é possível proteger-se contra ela. O ato de ser nomeado independe da vontade do 

sujeito, ele é constituído sem tomar conhecimento de que isso está se realizando. Através 

desse ato, o sujeito adentra a vida lingüística e começa a exercer a agência e ambas, a 

subordinação fundadora e a agência, repetem-se constantemente na vida social.  

O conjunto de todos os nomes dos quais o sujeito já foi chamado pode representar 

sua identidade, assim como pode causar uma certa incerteza em relação a ela. No entanto, a 

identidade não é nuclear (como será discutido mais adiante), e a vulnerabilidade do sujeito o 

torna fundamentalmente dependente da linguagem, para chegar à compreensão de um senso 

de si mesmo. É a linguagem que o constitui em termos de gênero, raça, etnia etc. A 

interpelação pelos termos da linguagem é um chamamento que requer o reconhecimento de 

uma autoridade (o outro que me chama, que me nomeia e que já foi nomeado) ao mesmo 

                                                
14 “The address that inaugurates the possibility of agency, in a single stroke, forecloses the possibility of radical 
autonomy” (BUTLER, 1997, p.26). 
15 “[…] the subject has its own ‘existance’ implicated in a language that precedes and exceeds the subject, a 
language whose historicity includes a past and future that exceeds that of the subject who speaks. […] the time 
of discourse, even in its radical incommensurability with the time of the subject, makes possible the speaking 
time of the subject” (BUTLER, 1997, p.28). 
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tempo em que confere identidade ao forçar esse reconhecimento. A identidade é constituída 

em meio a essa estrutura, mas não preexiste a ela. 

 A fala, no ato de interpelação, não é um meio que simplesmente reflete a 

dominação social. Na verdade, a fala “efetua a dominação, tornando-se o veículo através do 

qual a estrutura social é re-admitida” (BUTLER, 1997, p.18)16. A fala, enquanto ilocução, 

constitui aqueles e aquelas a quem ela é endereçada no momento de sua enunciação. O 

discurso identitário tem força ilocucionária. O que se fala sobre (o que é ser) homem/mulher 

(na revista VIP, por exemplo) contribui para a constituição da identidade de gênero desses 

sujeitos. Esse discurso também pode ter efeitos perlocucionários sobre o/a leitor/a, mas não é 

esse o caso que nos interessa aqui. 

A marca produzida pelo ato de fala interpelativo é inaugurativa e não descritiva. 

Por meio da citação de uma convenção esse ato introduz a realidade ao invés de relatar uma 

realidade já existente. O efeito da interpelação é definir os contornos espaciais e temporais do 

sujeito. Devido a isso, a identidade do sujeito não pode ser pensada em termos de verdade ou 

falsidade, mas, sim, de felicidade ou infelicidade. O sujeito, que tanto realiza o chamamento 

como o recebe, é fundado pelo outro e o poder que ele passa a operar é, portanto, derivado da 

estrutura do chamamento que é, ao mesmo tempo, vulnerabilidade e exercício lingüísticos.  

Cabe aqui questionar se a fala performativa funciona sempre. Que poder é esse 

atribuído à fala que a torna capaz de constituir a identidade dos sujeitos? Será que o que se 

fala sobre homem ou mulher funciona sempre como performativo feliz? O fracasso no 

performativo é estruturante e é justamente a falha que abre a possibilidade para uma resposta 

crítica, para resistência, para formas de subversão. O ato de fala é um ato mesmo quando não 

é eficaz. Nem todos os atos são capazes de produzir efeitos ou de iniciar uma série de 

conseqüências. Segundo Butler (1997), um ato de fala nem sempre é uma ação eficaz porque 

agir em termos lingüísticos não significa, necessariamente, produzir efeitos. 

O ato de fala interpelativo e a agência performativa são incompatíveis com a idéia 

de sujeito soberano, visto como origem do sentido e da intencionalidade lingüísticos. O 

sujeito que é constituído pelos termos da linguagem e que atua – ou “performa” – 

lingüisticamente, mesmo não sendo soberano, o faz na medida em que ele/ela existe em um 

campo de, ao mesmo tempo, restrições e possibilidades lingüísticas. A agência performativa 

implica, portanto, uma outra noção de liberdade e de responsabilidade políticas. 

                                                
16 “[…] speech enacts domination, becoming the vehicle through which that social structure is reinstated” 
(BUTLER, 1997, p.18). 
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A esse respeito, podemos levantar outra questão: como nossa fala afeta os outros? 

Se os atos de fala são citacionais, os sujeitos não são responsáveis pela sua repetição? Quem 

realiza os atos de fala é responsável pelo re-estabelecimento de outros contextos para, através 

da fala, afetar os outros.  

Em suma, o exercício lingüístico que afasta o ato de fala de uma idéia de sujeito 

soberano funda, além da noção de agência, a de responsabilidade – uma noção “que 

reconhece mais completamente a forma através da qual o sujeito é constituído na linguagem, 

como o que ela cria é também o que ela deriva de outro lugar” (BUTLER, 1997, p.15-16)17. 

Como não existe um poder soberano, o sujeito que fala é responsável por sua fala, apesar de 

não ser ele/ela a origem de sua fala, que é convencional, citacional.  A responsabilidade do 

sujeito consiste não em fazer e refazer a linguagem, mas em negociar a herança do uso 

lingüístico que tanto capacita os sujeitos falantes como os reprime. 

A visão performativa da linguagem, devido à noção de agência de Butler, não é 

considerada como um uso soberano da linguagem, mas como constituinte de um processo de 

citação e de reiteração. Em outras palavras, a agência do sujeito é condicionada por restrições 

e limitações. Essas restrições, no entanto, não são estruturalmente fixas e estáveis. Sendo 

assim, a agência do sujeito também é capaz de renová-las – mesmo que de forma inconsciente 

ou não intencional –, por meio da repetição de atos. Isso não significa a superação das 

restrições, pois “sempre há uma limitação; sempre haverá uma provação de um tipo ou de 

outro” (BUTLER, 2004, p. 334)18, mas possibilita um outro tratamento à maneira que o 

sujeito é constituído pela linguagem e se torna capaz de agir por meio de seus termos. 

No capítulo seguinte, discutiremos a vulnerabilidade do sujeito aos termos de uma 

linguagem específica: a linguagem da mídia. Aproveitaremos para discutir uma concepção de 

mídia e seu papel no processo de constituição das identidades. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
17 “[notion of responsibility] that more fully acknowledges the way in which the subject is constituted in 
language, how what it creates is also what it derives from elsewhere” (BUTLER, 1997, p.15-16). 
18 “[…] there is always a limitation, there is always going to be a foreclosure of some kind or another” 
(BUTLER, 2004, p. 334). 
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2. UMA CONCEPÇÃO DE MÍDIA PARA O ESTUDO DAS IDENTIDADES 
 

 

No mundo moderno elas [as indústrias da mídia] 

estão entre as mais importantes instituições que 

invadem cotidianamente a vida social dos 

indivíduos. 

John B. Thompson 
 

 

No capítulo anterior falamos sobre o quanto somos vulneráveis à linguagem e 

como ela nos garante uma possibilidade de existência social. Atualmente, boa parte da 

linguagem a que somos expostos/as relaciona-se com a mídia: jornais, televisão, internet; sem 

falar na diversidade de anúncios, sons e imagens que vemos e ouvimos no dia-a-dia. Quando 

pensamos em mídia, normalmente pensamos em comunicação de massa, mas, até que ponto, 

essa expressão realmente dá conta de tudo que o termo mídia implica? 

A mídia é importante detentora da capacidade de lidar com conteúdos simbólicos, 

ou seja, com a produção, reprodução e recepção desses conteúdos. No passado, esses 

processos dependiam da tradição e da interação face a face. Hoje, eles dependem 

enormemente – entre outras coisas, é claro – da mídia. Devido ao alcance da mídia, 

principalmente se considerarmos o termo massa, poderíamos pensar que ela reflete o interesse 

do público em geral. A mídia, contudo, além de lidar com o conteúdo simbólico, relaciona-se 

com o poder. O uso da linguagem feito pela mídia atende a determinados interesses. Se a 

linguagem nos interpela e nos constitui sujeitos, será que a mídia não tem certa 

responsabilidade pelos conteúdos simbólicos que divulga e pela forma como utiliza a 

linguagem? 

Pensando nessas questões, discutiremos o que é mídia e como ela se relaciona 

com o processo de constituição das identidades. Além disso, veremos qual é o papel das 

colunas de opinião – considerando que elas formam o corpus deste trabalho. Por fim, faremos 

um estudo descritivo da revista VIP, para podermos analisar a seção Atitude e as identidades 

de gênero no capítulo seguinte. 
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2.1. O que é a mídia 

 

Meio de difusão, distribuição e transmissão de sinais portadores de mensagens 

escritas, sonoras e visuais. Organizações como televisão, rádio e jornais que fornecem 

informação. Conjunto dos meios de comunicação de massa. Seja nos dicionários ou no senso 

comum, essas são as idéias mais comumente relacionadas ao conceito mídia. No entanto, elas 

não são suficientes para definir a complexidade dessa instituição tão presente em nossas vidas 

no mundo contemporâneo. 

Essas definições apresentam alguns problemas. O primeiro deles, como apresenta 

John B. Thompson (2002), é a própria expressão comunicação de massa. Até que ponto 

podemos dizer que ela é exata, precisa, ao descrever o que é considerado como a principal 

característica da mídia? Na comunicação de massa, os produtos estão disponíveis, pelo menos 

em princípio, a uma pluralidade de pessoas; o que não significa, entretanto, que esses 

produtos sejam recebidos sempre e por multidões. Além disso, existe uma idéia errônea de 

que aqueles/as a quem se destinam os produtos da mídia são receptores passivos, que 

simplesmente absorvem o que lhes é oferecido. O processo de recepção não ocorre sem 

problemas nem é acrítico. Isso explica a impropriedade da palavra massa. 

Outra impropriedade é a relacionada com a palavra comunicação, porque as 

mensagens da mídia são transmitidas e difundidas e não exatamente comunicadas. A idéia de 

que a comunicação é transmissão de uma mensagem, ou de um sentido único, de um emissor 

para um receptor é simplista, mecanicista e pouco satisfatória. Quando se fala de comunicação 

não se trata apenas de codificação e decodificação. A comunicação envolve produção e 

interpretação de sentidos, implícitos, mal-entendidos, falsas interpretações, incompreensões 

etc. Se formos mais longe e considerarmos os atos de fala de Austin (1976), discutidos no 

capítulo anterior, e a idéia de que dizer é fazer, percebemos que a simples transmissão de 

mensagens não é suficiente para estabelecer o que se entende hoje por comunicação. Jacques 

Derrida (1991), a respeito do performativo, afirma que ele é “uma comunicação que não se 

limita essencialmente a transportar um conteúdo semântico” (DERRIDA, 1991, p.363). O que 

é comunicado, no caso do performativo, é uma força. 

Como já mencionamos, a mídia é complexa. As mensagens da mídia são 

produzidas por um número restrito de pessoas e transmitidas para outras que estão em 

contextos espaciais, e até temporais, diferentes. Trata-se de um processo assimétrico, mas que 
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não é completamente monológico19 ou de sentido único, pois os receptores podem contribuir e 

intervir nesse processo. Percebemos isso através das pesquisas do Ibope, das seções de cartas 

de leitores de jornais e revistas, das cenas que são excluídas de novelas, pois desagradam ao 

público, das mudanças em campanhas publicitárias para mudar a imagem ou aumentar o 

consumo de determinado produto. 

Além de tudo isso, ainda presenciamos uma mudança dos meios analógicos para 

os digitais, o que propicia uma maior flexibilidade ao processo comunicativo. Devido a todos 

esses fatores apresentados, daremos preferência ao uso da expressão comunicação mediada 

ou, simplesmente, mídia. 

 

2.2. Por que estudar a mídia 
 

Toda sociedade ocupa-se da produção, reprodução e recepção de informações e de 

conteúdos simbólicos. Até há algum tempo, esse processo era realizado graças à tradição. Em 

termos gerais, a tradição é entendida como algo que vem do passado, especialmente a herança 

cultural de grupos sociais que é transmitida oralmente através da interação face a face. 

Thompson (2002) apresenta quatro aspectos da tradição: o hermenêutico, que se caracteriza 

por ser um conjunto de pressupostos (série de valores, crenças e padrões de comportamento) 

aceitos pelos sujeitos e utilizados por eles/elas cotidianamente; o normativo, que torna as 

ações rotineiras e tradicionalmente fundamentadas; o legitimador, que serve de apoio para os 

exercícios de poder e de autoridade; finalmente, o identificador, que contribui para a 

construção do sentido que cada pessoa tem de si mesma e do sentido de pertença a um grupo.  

Discute-se muito se a mídia acabou com a tradição. O que ocorreu (e continua 

ocorrendo) é que a mídia modificou a forma de transmissão do conteúdo simbólico, que não 

depende mais das interações face a face. Os pressupostos, crenças, valores não são mais 

adquiridos e legitimados, exclusivamente, através da passagem de conteúdos simbólicos de 

geração para geração. Isso enfraquece os aspectos normativo e legitimador da tradição; os 

aspectos hermenêutico e identificador, no entanto, permanecem.  

Tal transformação altera o processo de constituição das identidades. Se antes as 

identidades eram constituídas em interações com a família e com outras pessoas da 

                                                
19 O termo monológico, aqui, é concebido de maneira mais simplista, representando o discurso em forma de 
monólogo. Em outras palavras. Há participação apenas do emissor. No caso da mídia, o que ocorre, na verdade, 
é que a produção e a recepção acontecem em contextos – espaciais e temporais – diferentes. O termo monológico 
opõe-se ao termo dialógico, que implica que tanto emissor quanto receptor estão presentes no momento da 
interação. 
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comunidade, sob influências de instituições como a igreja, a escola e o Estado, hoje elas são 

formadas com base também no material simbólico transmitido por uma outra instituição: a 

mídia. A mídia desempenha um importante papel na reinvenção da tradição e no seu 

“ancoramento em unidades territoriais de vários tipos” (THOMPSON, 2002, p.175). A mídia 

é capaz de transformar o conteúdo simbólico de uma tradição, de (re-)adaptá-lo e de 

transportá-lo a outras regiões e lugares particulares. 

A mídia, então, é uma importante detentora da capacidade de lidar com os 

conteúdos simbólicos. Somos constantemente bombardeados/as com notícias, propagandas, 

imagens, sons, ou seja, com todo tipo de textos e de gêneros discursivos. A apropriação das 

mensagens da mídia – apesar de ela não ser a única instituição presente em nossas vidas 

diariamente, como já foi dito – é uma das formas de interação social e de constituição dos 

sujeitos em um grupo. A presença massiva da mídia e seu inegável poder possibilitam que a 

utilizemos como uma fonte de pesquisa para obtermos informações sobre a cultura, os 

valores, as crenças de uma determinada sociedade em uma determinada época. 

Podemos explicar a presença massiva da mídia através de alguns fatores. Em 

primeiro lugar, a mídia é responsável pela produção e difusão generalizada dos materiais 

simbólicos – entendidos, em termos gerais, como aquilo que a mídia produz, aquilo com o 

que ela lida.  A mídia dispõe de meios técnicos e institucionais e foi justamente o seu 

desenvolvimento que possibilitou que alcançasse as atuais dimensões. 

Em segundo lugar, são as indústrias da mídia que permitem a fixação do material 

simbólico, ou seja, elas possibilitam a preservação da informação ou do conteúdo simbólico. 

É claro que isso acontece de formas variadas e em diferentes graus, dependendo do meio, mas 

significa que aquilo que é produzido e transmitido pela mídia não se perde no tempo e no 

espaço, pode ser sempre recuperado e reutilizado.  

Em terceiro lugar está a capacidade de reprodução da mídia, e é exatamente a 

reprodutibilidade dos materiais simbólicos que permite a exploração comercial desenvolvida 

pela mídia (o quarto fator a ser discutido aqui). 

A exploração comercial, isto é, a mercantilização tanto das inovações técnicas 

quanto dos materiais simbólicos produz uma forma de valorização especial, que pode ser 

simbólica e determinada pelo apreço, estima, indiferença ou desprezo dos sujeitos, ou 

econômica, ao estipular o valor pelo qual os produtos são trocados no mercado, 

transformando materiais simbólicos em mercadorias, isto é, em bens simbólicos, ou seja, em 

materiais simbólicos comercializados (THOMPSON, 2002). 
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A mídia permite a circulação pública dos materiais simbólicos. Apesar de as 

novas tecnologias permitirem a realização de serviços cada vez mais especializados, a mídia 

está à disposição de um enorme número de sujeitos, tornando os serviços abertos ou públicos. 

Por fim, a mídia caracteriza-se também por uma dissociação estrutural entre a 

produção dos materiais simbólicos e a sua recepção. A produção e a recepção acontecem em 

contextos diferentes, separados espacialmente (e até temporalmente). Devido a isso, a 

produção e a transmissão caracterizam-se por uma indeterminação, uma vez que não contam 

com o feedback característico das interações face a face. Além disso, por estar longe do 

produtor, o receptor pode reagir da forma que quiser às mensagens recebidas. Essa 

dissociação estrutural, no entanto, tem outra conseqüência: ela gera uma disponibilidade das 

formas simbólicas no tempo e no espaço. 

A respeito desse aspecto, cabe uma observação. A dissociação estrutural entre a 

produção e a recepção não gera apenas uma disponibilidade das formas simbólicas no tempo e 

no espaço, ela produz também uma disjunção entre tempo e espaço. O desenvolvimento da 

telecomunicação tem sido fundamental para esse processo.  

O que vem ocorrendo é um aumento do distanciamento espacial e uma diminuição 

do distanciamento temporal, uma vez que o conteúdo simbólico não depende mais do 

transporte físico. Além disso, houve uma alteração na noção de simultaneidade, que se tornou 

global ao deixar de depender da relação entre o “aqui” e o “agora”. Segundo Anthony 

Giddens (2002), a separação de tempo em relação ao espaço “fornece a própria base para sua 

recombinação de maneiras que coordenam as atividades sociais sem necessariamente fazer 

referência às particularidades do lugar” (GIDDENS, 2002, p.23). Isso significa dizer que o 

“quando” continua ligado ao “onde”, mas sem a mediação do lugar. 

A separação entre o espaço e o tempo provocou uma mudança em nossa maneira 

de perceber a relação existente entre esses dois elementos. Além da mudança imediatamente 

perceptível em nossa compreensão da distância, houve também outras alterações. Mudou a 

nossa forma de compreendermos o passado. Se antes a compreensão dos fatos históricos 

dependia quase que exclusivamente da interação face a face, hoje ela é fruto dos produtos da 

mídia. Vemos uma historicidade global que cria “um ‘passado’ padronizado e um ‘futuro’ 

universalmente aplicável” (GIDDENS, 2002, p.23). O que nos leva a uma mudança na 

percepção do próprio futuro. Quando o tempo começou a ser disciplinado, a fim de se 

aumentar a produção, os trabalhadores faziam sacrifícios no presente em troca de um futuro 

melhor. No entanto, à medida que as pessoas encontram um futuro “que continuamente fica 

aquém das expectativas do passado e do presente” (THOMPSON, 2002, p.40), a idéia linear 
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de história como progresso tende a se enfraquecer. O progresso nada mais é do que “um modo 

de colonizar o futuro” (ibidem), uma maneira de subordiná-lo a nossos planos e expectativas 

presentes. 

Nossa forma de compreender o mundo também foi alterada, pois o entendimento 

dele está fora do alcance de nossas experiências pessoais e locais, por isso dependemos de 

materiais simbólicos mediados. Como conseqüência dessas duas mudanças, nosso sentido de 

pertencimento foi transformado: se a compreensão do passado e do mundo em que vivemos 

torna-se cada vez mais dependente dos produtos da mídia, tornamo-nos também dependentes 

da mediação de formas simbólicas que constituem, ao menos em parte, os grupos e as 

comunidades às quais pertencemos. A relação entre a noção de pertença e mídia reforça o 

papel que a segunda exerce na constituição das identidades (tanto coletivas como individuais). 

Sintetizando todos esses fatores, podemos dizer que aquilo que é veiculado pela 

mídia torna-se visível e verificável a uma pluralidade de sujeitos que se encontram em 

contextos espaciais e temporais diferentes. São justamente as características da mídia que 

justificam por que ela pode e deve ser estudada quando se quer investigar qualquer aspecto 

identitário, social ou cultural de uma comunidade ou de uma época. 

Existe ainda uma outra razão para se estudar a mídia: sua relação com o poder. 

Thompson (2002) comenta que, desde que Austin (1976) afirmou que dizer é fazer, nós “nos 

tornamos sensíveis ao fato de que falar uma linguagem é uma atividade através da qual os 

indivíduos20 estabelecem e renovam as relações uns com os outros” (THOMPSON, 2002, 

p.20). E mais, se a linguagem é ação, não podemos desconsiderar o fato de que a ação 

apresenta um caráter socialmente contextualizado. 

A ação, quando estudada a partir de seu caráter social, envolve relações de poder. 

Os sujeitos agem, em nossa sociedade, dentro de um conjunto de circunstâncias e a posição 

ocupada por eles/elas depende do poder que operam. Para Thompson (2002), esse poder pode 

ser econômico, ligado aos recursos materiais e financeiros; político, relacionado à 

coordenação dos sujeitos e à regulamentação dos padrões de interação; coercitivo, referente às 

instituições coercitivas que dispõem de força física e armada; e simbólico, relacionado à 

capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de influenciar as ações dos outros e de 

produzir eventos por meio da produção e da reprodução das formas simbólicas. 

A mídia é grande detentora de poder simbólico, pois ela é capaz de produzir, 

reproduzir e transformar produtos simbólicos. Ela influencia os sujeitos em sua forma de agir 

                                                
20 Devido a nossa posição teórica, optamos pelo uso do termo “sujeito” e não “indivíduo”. Nos trechos de 
citação, no entanto, respeitaremos a nomenclatura do/a autor/a. 
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e de se relacionar, sua maneira de ver o mundo e de interagir com ele, em seu processo de 

constituição da identidade.  

O poder simbólico da mídia liga-se ao fato de ela ser capaz de produzir efeitos de 

verdade, como afirma Michel Foucault (2003 b). Por exemplo, quando um/a locutor/a de rádio 

ou um/a jornalista de televisão anuncia alguma coisa, pode-se acreditar ou não, mas o que foi 

dito “põe-se a funcionar na cabeça de milhares de pessoas como verdade, unicamente porque 

foi pronunciado daquela maneira, naquele tom, por aquela pessoa, naquela hora” 

(FOUCAULT, 2003b, p.233).  

Isso é importante justamente porque a verdade é produzida na forma de discursos, 

e tais produções de verdade estão ligadas aos mecanismos de poder e são centradas nas 

instituições (como a mídia) que produzem esses discursos. A verdade é objeto de enorme 

difusão e consumo, isto é, ela circula pelos aparelhos de educação ou informação. Finalmente, 

a verdade “é produzida e transmitida sob o controle, não exclusivo, mas dominante, de alguns 

grandes aparelhos políticos ou econômicos” (FOUCAULT, 2003a, p.13), como as 

universidades, o exército e, é claro, a mídia. 

A verdade se relaciona de maneira circular com os mecanismos de poder, uma vez 

que estes produzem e (se) apóiam (n)aquela. Isso significa dizer que, quando nos deparamos 

com um produto da mídia, a revista VIP, por exemplo, lemos enunciados do tipo21: 

 
[...] mulheres equilibradas são quase um conceito virtual (VIP, n.225, jan.2004, 
p.39); 
Você prefere homem rico? A resposta é meio óbvia, mas fizemos questão de 
perguntar para saber o quanto elas são intere$$eiras [sic] (VIP, n.226, fev.2004, 
p.36); 
Não existe boiolagem alguma em querer cuidar da aparência, desde que você persiga 
a vaidade masculina, e não a feminina (VIP, n.227, mar.2004, p. 80). 

 
 
Enunciados como esses “se põem a funcionar na cabeça de milhares de pessoas 

como verdade” e participam dos processos de constituição da identidade, pois determinam, 

regulam “o que é ser homem” e “o que é ser mulher”. A revista, por ser um produto da mídia, 

é detentora de poder, por isso, ela produz efeitos de verdade. Ela contribui para a conservação 

de relações de poder, de dominação ao fazer referências, como nos exemplos citados, a 

características naturalizadas e essencializadas, vistas como tipicamente masculinas ou 

femininas: a instabilidade emocional feminina, o interesse que elas têm por bens materiais, a 

(não) relação do homem com seu corpo. 

                                                
21 Esses trechos foram retirados da revista de forma aleatória e não fazem parte do corpus selecionado, a seção 
Atitude. 
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Por fim, os sujeitos passam a confiar demasiadamente nos materiais simbólicos 

mediados, apegando-se emocionalmente a eles, transformando o caráter reflexivo e a relativa 

autonomia do eu de maneira quase imperceptível. Os materiais simbólicos mediados, então, 

deixam de ser um recurso e passam a ser uma preocupação central no processo de constituição 

das identidades, devido ao valor de verdade que eles assumem por serem produtos da mídia. 

 

2.3. A relação entre mídia e identidade 

 

Como já foi mencionado, a mídia desempenha um importante papel no processo 

de constituição das identidades. A apropriação das mensagens da mídia é uma forma de 

interação social. Entretanto, trata-se de novas formas de ação e de interação social, bem como 

de novas formas de relação do sujeito consigo mesmo e com os outros. Não dependemos mais 

da interação face a face para compreendermos o passado, o mundo em que vivemos ou os 

grupos sociais dos quais fazemos parte, mas nos tornamos dependentes do conteúdo simbólico 

mediado. 

Antes do desenvolvimento da mídia, os processos de autoformação do eu (ou do 

self, segundo Thompson, 2002) dependiam da interação face a face e do conhecimento que 

era partilhado localmente e transmitido de geração para geração. Com o desenvolvimento das 

indústrias da mídia, um extenso leque de materiais simbólicos, que podem participar dos 

processos de formação do eu, é colocado à disposição dos sujeitos. Sendo assim, ao que ainda 

é adquirido por meio de interações face a face, soma-se o conteúdo simbólico mediado. Além 

disso, a grande variedade de material simbólico, com o qual os sujeitos entram em contato, 

permite que eles/elas sejam confrontados/as constantemente por novas possibilidades e 

possam alterar seus pontos de referência. Como conseqüência, o sujeito torna-se mais 

reflexivo a respeito de si mesmo e dos outros, a respeito da sociedade em que vive, das 

circunstâncias nas quais se encontra. 

Giddens (2002) explica a reflexividade como sendo a “suscetibilidade da maioria 

dos aspectos da atividade social, e das relações materiais com a natureza, à revisão intensa à 

luz de novo conhecimento ou informação” (GIDDENS, 2002, p.25-26). Em outras palavras, 

isso significa dizer que o conhecimento e a informação que o sujeito possui acerca de si 

mesmo, de suas relações e das circunstâncias da vida social são utilizados na organização, 

constituição e transformação do próprio eu, de suas relações com os outros e com a sociedade. 
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O sujeito, então, torna-se responsável por um projeto reflexivo (Giddens, 2002; 

Thompson, 2002), cujo objetivo é (re-)constituir um sentido de identidade coerente e 

satisfatório. Além disso, a reflexividade do eu é contínua, ou seja, de tempos em tempos, o 

sujeito se vê obrigado a interrogar-se, a repensar suas ações e atitudes, a reescrever 

coerentemente sua narrativa autobiográfica. Uma carta de um leitor da revista VIP, do mês de 

janeiro de 2004, pode servir de ilustração dessa auto-interrogação necessária e contínua: 

 
Dúvida cruel 
Gostaria de fazer duas perguntas sobre como um novo homem reagiria em 

determinados momentos: 

1. imaginamos que um novo homem vai a um bar com sua esposa, e lá um troglodita 
passa a mão na bunda dela. Como ele reagiria? 
2. Imaginamos a mesma cena acima, só que, em vez de um troglodita, é o David 
Beckham que passa a mão nos seios da esposa e a beija. Como o novo homem 
reagiria em relação ao amor? (VIP, n.225, jan.2004, p.12). 

 
 
Como a revista, em alguns momentos, fala do papel, do comportamento, das 

atitudes do novo homem, os leitores (e leitoras também) podem se achar perdidos(as) quando 

precisam abandonar alguns costumes e crenças (de certa forma aceitos pela sociedade e tidos 

como tradicionais) e adotar outros novos. 

O papel da mídia na constituição das identidades e na formação do eu, contudo, 

não apresenta apenas essa característica: o desenvolvimento da reflexividade. Existem 

também conseqüências contraditórias como a possibilidade de mensagens ideológicas 

penetrarem contextos da vida diária os mais variados. Em alguns casos, essas mensagens 

mediadas servem para reforçar e estabilizar relações de poder e, quando elas são incorporadas 

aos processos de formação do eu – como durante a formação das identidades de gênero –, elas 

se tornam realmente poderosas. Essas mensagens são capazes de determinar como o sujeito se 

porta no mundo, como ele/ela se relaciona consigo e com os/as outros/as, como compreende 

os limites de si mesmo/a. 

Além disso, há o problema da “dupla dependência mediada” (Thompson, 2002, 

p.187). Ao mesmo tempo em que o sujeito é dependente de conteúdos simbólicos que 

enriquecem os processos de constituição de sua identidade, ele/ela se torna também 

dependente de sistemas da mídia que não estão sob seu controle. 

Por fim, há a sobrecarga de conteúdo simbólico à qual o sujeito é constantemente 

exposto e cujo efeito pode ser desorientador. Os sujeitos não encontram algumas 

possibilidades de narrativas autobiográficas ou de visões de mundo, mas, sim, inúmeras 

narrativas e inúmeras cosmovisões que poderiam – qualquer uma delas – ser incorporadas aos 
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processos de formação do eu. Essa variedade pode ser desnorteadora para os sujeitos, que são 

confrontados “com uma complexa variedade de escolhas”, ao mesmo tempo em que recebem 

“pouca ajuda sobre as opções que devem ser selecionadas” (GIDDENS, 2002, p.79). Uma 

outra carta de leitor da revista VIP (outubro de 2004) pode ser utilizada aqui, a fim de 

mostrarmos como um leitor (ou uma leitora) pode se sentir confuso(a) com o volume de 

informações a ele/ela fornecido. 

 
[Pergunta] No teste da revista de setembro, ‘Você está mais para Marlon Brando ou 
Village People?’, tem uma pergunta: ‘Seu armário do banheiro tem a) tantos cremes 
quanto pastas de dente; b) tantos cremes quanto o do porteiro do seu prédio; c) 
tantos cremes quanto o armário dela’, mas na seção Seu Corpo tem dicas de como 
usar creme para isso e para aquilo. Afinal, qual é a real da revista? É para usar ou 
não cremes? 
 
[Resposta] O conceito sobre os cremes na revista VIP é simples: na seção específica 
de beleza (Seu Corpo), tentamos dar um panorama generoso sobre novidades, 
serviços, recursos científicos etc. Mas não estamos afirmando que todo esse arsenal 
‘é pra usar’ ou ‘não é pra usar’. A VIP informa o que há no mercado e os benefícios 
dos produtos. Cada leitor decide se usa ou não. Além disso, somos uma revista 

plural: temos várias visões sobre a masculinidade e tentamos contemplá-las no 
material publicado em cada seção. Daí que, em alguns momentos, uma seção pode 
parecer negar a outra. Mas é só impressão. A idéia é essa mesma: instigar a 
esperteza de leitores inteligentes como você, deixar o público mais antenado e mais 
crítico. (VIP, n.234, out. 2004, p.21; grifo nosso) 

 
 

Para lidar com esse problema, os sujeitos desenvolvem um processo de seleção 

das informações, absorvendo apenas parte delas. E mais, os sujeitos ainda contam, além da 

opinião de outros sujeitos com os quais convivem e aos quais aprendem a respeitar, com 

sistemas de conhecimento reconhecidos e autorizados que mostram um rumo a ser seguido 

(como confiar nas opiniões de críticos de cinema ao escolher a que filme assistir, ou se basear 

em jornalistas da televisão para avaliar e julgar um fato ou acontecimento, ou questionar 

redatores e editores de revistas, como no exemplo retirado da revista VIP e acima citado). 

Essas redes de conhecimento não são utilizadas apenas na aquisição de bens materiais ou de 

conteúdo simbólico, elas são utilizadas também na resolução dos problemas da vida cotidiana 

como relações interpessoais ou doenças graves.  

Vemos constantemente, na mídia, exemplos de sistemas de conhecimento que se 

tornaram dignos da confiança dos sujeitos e aos quais eles/elas recorrem para buscar ajuda 

como as seções de revistas que trazem conselhos de médicos ou psicólogos e colunistas que 

mostram sua opinião sobre assuntos variados. Um exemplo é a subseção da revista VIP22, 

                                                
22 É claro que a seção Atitude, que constitui o corpus deste trabalho, também faz parte dos sistemas de 
conhecimento que auxiliam o sujeito nos processos de constituição da identidade. Entretanto, como ela será 
detalhadamente analisada mais adiante, não foi mencionada aqui. 
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chamada Pronto-Socorro – Chame a Lurdinha (apenas nos meses de janeiro a maio de 2004, 

de junho a agosto houve uma eleição da nova estagiária, que assumiu o cargo a partir de 

setembro do mesmo ano, quando a coluna passou a ser Pronto-Socorro – Chame a Cris).  

Na seção da revista chamada Seu Corpo, onde aparecem matérias sobre diferentes 

formas de atividade física e sobre os mais modernos cosméticos disponíveis no mercado, há, 

mensalmente, uma espécie de coluna sobre saúde, em que uma “repórter de saúde”, bastante 

sensual, responde às dúvidas dos leitores, ajudando-os a resolver os problemas e a serem mais 

saudáveis. 

Marko Monteiro (2000), em sua dissertação, falou sobre essa subseção da revista 

e afirmou que os assuntos ali tratados são facilmente sexualizados. Segundo ele, a revista 

busca tratar os assuntos relacionados à saúde de forma leve e bem-humorada, enfocando mais 

as maneiras de manter e recuperar a saúde do que a doença em si. Monteiro (2000) ainda 

afirma que: 

 
O que se verifica numa análise mais detida é que esse bom humor passa [...] pela 
objetificação do feminino como forma de contrabalancear o discurso sobre o corpo 
masculino, que na prática torna-se esse corpo objeto de cuidados. Ou seja, 
adentrando a intimidade do homem, na sua saúde corporal e emocional, corre-se o 
risco de efeminá-lo, risco contrabalançado pelo uso de estratégias narrativas 
específicas de uma revista masculina [...] (MONTEIRO, 2000, p.88). 
 

 
A enfermeira fictícia que havia à época da pesquisa de Monteiro ou as repórteres 

da saúde do ano de 2004 são propostas pela VIP para adicionarem humor a uma seção nem 

sempre engraçada. A linguagem empregada (“por elas”) é uma prova disso. É comum o uso 

de expressões como “amor”, “queridão”, “gatinho” e “fofo”. Além disso, essas mulheres 

sensuais cujas fotos estão estampadas nas páginas da revista fazem parte das “estratégias 

narrativas específicas” que visam a não efeminização do homem. Mais uma vez, a linguagem 

empregada é uma dessas estratégias: “A sua coluna tá dodói? Quer que eu vá até você dar 

uma palmadinha nela?”(VIP, n.226, fev.2004, p.62); “o único remédio capaz de deixar você 

ligadão naquele ótimo sentido sou euzinha!” (VIP, n.232, ago.2004, p.93); “falta de desejo é o 

problema, doutor? Pode falar que eu estou à vontade para te ouvir” (ibiden). 

Nos exemplares da revista observados realmente existe uma grande quantidade de 

temas que podem ser e são sexualizados, como a qualidade dos espermatozóides, como vive 

um homem sem pênis, ou como aumentar a libido. Outros temas, relacionados com exames 

clínicos, também são tratados da mesma forma, como nos exemplo a seguir: 
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Cris responde: Lindão, você sabe o que é uma ecografia ou ultra-sonografia 
transretal da próstata? Cerca de 10 cm de um tubinho de 20 cm, da largura de um 
dedo (não é o polegar, viu?), são introduzidos lá para checar como anda a sua 
próstata. Ui! Mas relaxe (sem precisar gozar), porque isso pode ajudar a resolver o 
seu problema sem que você tome, digamos, gosto pela coisa. E não incomoda tanto 
quanto as más línguas praguejam [...] (VIP, n.230, jun. 2004, p.86). 
 
[Pergunta do leitor] Meri, vou ter de fazer uma endoscopia e, pelo que sei, esse 
exame de estômago é bem complicado: parece que enfiam um tubo lá, né? É assim 
mesmo, minha deusa? 
Meri responde: Lá onde querido? No estômago ou pensou naquele outro lugar 
mesmo? Sei, sei! (VIP, n.231, jul. 2004, p.84). 

  
 
Algo a ser observado é que, durante os meses em que a seleção da nova 

“estagiária” estava acontecendo, houve o predomínio desses assuntos e dessa forma de lidar 

com eles; nos outros meses, entretanto, a variedade de tópicos mostrou-se bastante 

interessante. Podemos perceber que os homens interessam-se por questões outras, além das 

sexuais: enxaqueca, células-tronco, dor nas costas, aneurisma cerebral, novas formas de 

combate ao câncer etc. E mais, os homens interessam-se pela sua aparência também. 

Observamos isso em perguntas feitas pelos leitores sobre: bronzeamento artificial versus 

autobronzeamento, tratamento para espinhas, clareamento de dentes, perfumes, formas de se 

cuidar bem da careca etc. 

Isso mostra que podemos falar de diferentes formas de masculinidade, pois os 

homens vêm assumindo características antes tidas como típicas das mulheres. Monteiro 

(2000) afirma que essa mudança exige, no entanto, uma re-heterossexualização: “O homem, 

apesar de mais feminino em tese, jamais pode confundir-se com uma mulher ou com um 

homossexual” (MONTEIRO, 2000, p.87). A necessidade de re-heterossexualização aparece 

em uma carta de um leitor, onde ele reclama da quantidade de fotos de homens: 

 

Machos a dar com um pau 
Adoro a revista, mas em fevereiro vocês pegaram pesado. Poxa, muitas páginas com 
fotos de seres humanos do sexo masculino... Sabe que no escritório o pessoal ficou 
chocado, pois da página 56 até a 59 só tinha macho? Viro a página e mais um 
barbado na foto, só melhorando a situação a partir da página 63. Acho bom 
monitorar essas coisas, pois nas vendas isso pode vir a se refletir (VIP, n.227, 
mar.2004, p.14). 
 

 

É interessante notar que o leitor refere-se, justamente, à seção Seu Corpo que, no 

mês de março de 2004, trouxe uma matéria sobre como deixar o abdome marcado e outra 

sobre cosméticos feitos especialmente para o homem. É de se esperar, portanto, que em tais 

páginas haja fotos de homem. Na página em que aparece uma foto de mulher, encontramos a 
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Lurdinha, repórter da saúde. Isso nos mostra que quando se objetifica o corpo masculino é 

preciso que ocorra a re-heterossexualização para confirmar uma identidade masculina 

tradicional e para que o homem não se confunda, conseqüentemente, com uma mulher ou com 

um homossexual. 

O único problema quando se considera que “o homem está mais feminino em 

tese”, o que exigiria a re-heterossexualização, é: será que podemos dizer que o homem está 

mais feminino? Afirmar isso não seria o mesmo que afirmar que existem características 

essenciais, próprias de cada gênero, e que, quando um gênero assume características do outro, 

eles correm o risco de se confundir? A re-heterossexualização não seria um retorno à 

identidade masculina tradicional? 

Essas e outras questões sobre identidade serão retomadas em outros momentos 

deste trabalho. O que podemos fazer aqui é concluir a discussão sobre a relação da mídia com 

os processos de autoformação do eu, mesmo que ela não tenha sido esgotada. Podemos dizer 

que tudo isso nos leva a perceber que a mídia “tanto contribui para o crescimento da 

complexidade social quanto proporciona uma constante fonte de conselhos sobre como 

enfrentá-la” (THOMPSON, 2002, p.190). Em outras palavras, quanto mais complexa a vida 

social dos sujeitos, mais eles/elas constroem sistemas de conhecimento para auxiliá-los/as a 

enfrentar tal complexidade. 

 

2.4. O papel das colunas de opinião 

 

A comunicação estabelecida pela mídia (livros, jornais, televisão, internet etc.), ou 

a “quase interação mediada”23 (THOMPSON, 2002), implica uma vasta disponibilidade de 

informação e de conteúdo simbólico no espaço e no tempo. Diferentemente das outras formas 

de interação, em que os participantes são especificamente orientados de maneira dialógica, na 

                                                
23  A quase interação mediada diferencia-se da interação face a face que acontece em um contexto de co-
presença, isto é, os participantes compartilham um mesmo sistema referencial de tempo e espaço. Devido a isso, 
eles podem se expressar por meio de dêiticos e utilizar, complementando as mensagens verbais, deixas 
simbólicas, como expressões faciais, gestos, mudanças de entonação e assim por diante, o que pode ajudar a 
evitar ambigüidades, mal-entendidos etc. 
 Diferencia-se, também, da interação mediada (cartas, conversas telefônicas, e-mails etc.), a qual 
depende de um meio técnico que possibilite a transmissão de informação e de conteúdo simbólico para sujeitos 
situados em contextos espaciais (às vezes temporais) distintos. Devido a esse distanciamento, as deixas 
simbólicas não podem ser tão facilmente utilizadas, tornando esse tipo de interação mais aberto, pois os 
participantes precisam utilizar seus próprios recursos para interpretar as mensagens. 
 É importante lembrar que essas três formas de interação podem se misturar ou acontecer 
simultaneamente; além disso, elas não representam uma totalidade, uma vez que o desenvolvimento de outros 
meios técnicos de comunicação pode propiciar o surgimento de outros tipos de interação. 
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interação quase mediada as formas simbólicas são produzidas para um número indefinido de 

receptores potenciais e a comunicação segue um sentido único, sendo, portanto, monológica. 

Esse tipo de interação possibilita uma forma de intimidade à distância e de caráter não 

recíproco. Por meio dessa forma de intimidade não recíproca é possível se estabelecerem 

relações e interagir de forma mediada com sujeitos distantes que se tornam companheiros 

confiáveis, que aconselham, que dão informações sobre os acontecimentos, que propiciam 

diversão etc. Tudo isso de uma maneira diferente da interação face a face, pois não existem as 

mesmas exigências e complexidades. 

As redes de conhecimento que auxiliam o sujeito na hora de lidar com o grande 

volume de conteúdo simbólico à sua disposição adquirem força, pelo menos em parte, graças 

a esse tipo de intimidade. Os sujeitos apegam-se emocionalmente e passam a confiar nesse 

outro distante que lhe serve de conselheiro. 

O caráter não recíproco da interação quase mediada, no entanto, possibilita que os 

receptores tenham bastante liberdade, uma vez que podem moldar o relacionamento da forma 

que desejam: “é um tipo de intimidade que deixa os indivíduos com a liberdade de definir os 

termos de engajamento e de intimidade que desejam ter com os outros” (THOMPSON, 2002, 

p. 191). 

Isso possibilita que exista uma gradação da medida em que os sujeitos modificam 

suas vidas de acordo com certas atividades, produtos, gêneros ou formas simbólicas mediadas. 

A relação entre um/a fã e seu ídolo ilustra bem essa gradação. É difícil dizer se uma pessoa é 

fã ou não de outra porque o limite entre essas duas posições é muito tênue. Além disso, essa 

relação não implica apenas envolver-se com o outro distante, mas implica também atividades 

sociais e relacionamentos com outros sujeitos com os quais pouco se tem em comum além do 

fato de serem todos fãs de alguém, ou de serem leitores/as do mesmo jornal ou revista etc. 

Duas cartas de leitores da revista VIP ilustram bem essa possibilidade de 

relacionamento. No mês de julho de 2004, um leitor enviou uma sugestão à revista, 

recebendo, em seguida, uma resposta do diretor de redação: 

 
Colunista gay 
Prezado Felipe Zobaran, lendo sua carta ao leitor de junho e seus comentários sobre 
Oscar Wilde, me veio à mente: por que a VIP não tem um colunista gay? Nada do 
tipo que ensina você a ser um metrossexual, muito menos do tipo militante (acredite, 
a militância é muito mais chata que os ecoxiitas). O que sugiro é simplesmente 
alguém que desse um ponto de vista gay sobre as coisas. Fica a sugestão. 
[Resposta] 
Caro Marcos, 
Proposta ousada é isso aí. Mas ainda não estamos tão evoluídos (VIP, n.231, 
jul.2004, p.14). 
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No mês seguinte (agosto de 2004), um outro leitor esbravejou contra a sugestão 

dada à revista: 

 
Tem dono, Santa! 
Como se não bastassem as revistas, paradas e outros apetrechos delicados, vem um 
leitor com este pedido indecente para vocês lançarem uma VIP gay (Escreva a sua, 
edição 231). Esta revista foi criada para homem com H, e não vai ser um 
pedidozinho que vai nos privar das gostosas expostas para nosso delírio (VIP, n.232, 
ago. 2004, p.18). 

 
 
Essas duas cartas nos mostram como dois leitores podem, até certo ponto, 

interagir (de forma mediada) sem terem muito em comum, sem se conhecerem.  

As colunas de opinião são um bom exemplo desse tipo de intimidade não 

recíproca, além de serem, também, um elemento constituinte das redes de conhecimento que 

auxiliam o sujeito no momento de selecionar informações e visões de mundo que farão parte 

de sua narrativa autobiográfica. 

Os/as leitores/as das colunas de opinião de revistas e jornais podem ser fãs ou não 

da coluna e dos/as colunistas, eles/elas podem segui-las ou não, aceitá-las ou não. As 

informações mediadas e a opinião de outros sujeitos sobre como viver e se relacionar não 

serão necessariamente aceitas e vividas. Cada sujeito receptor dessas mensagens pode se 

apropriar delas de formas diferentes, já que não existem as exigências da interação face a face.  

Além do mais, as colunas de opinião representam um espaço onde a voz do/a 

colunista é assumida. Sabemos que muitos produtos da mídia são considerados isentos de 

posição ou opinião, como os textos jornalísticos, veiculados em meio impresso, eletrônico ou 

digital. Mesmo acreditando que tal isenção, na verdade, não é possível, a voz dos/as 

autores/as só aparece abertamente em espaços especialmente reservados para isso, como 

editoriais ou colunas de opinião. 

Foi pensando nisso que escolhemos a seção Atitude, da revista VIP, para 

constituir o corpus de nosso trabalho. Lá buscaremos analisar como são constituídas as 

identidades de gênero através da linguagem. 
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2.5. A revista VIP 

 

Se você também acha, como nós que fazemos a revista, 

que a vida é feita de qualidade e atitude, bom-humor e 

entusiasmo, considere a nova VIP como um perfeito 

guia para as suas escolhas de homem. 

Editorial da revista VIP, 1998 

 

A revista VIP nasceu como um encarte especial da revista EXAME, em 1981, e 

tornou-se independente na primeira metade da década de 1990. Esse fato é de extrema 

importância para a compreensão de seu público alvo. Desde quando surgiu, na década de 

1970, a revista EXAME apresenta-se como a “revista do executivo” e o encarte especial, VIP 

Exame, voltava-se para o lazer e tratava do estilo de vida de gerentes e diretores de empresas. 

A proposta inicial da revista, que tinha um público alvo de mais de quarenta anos, era mais 

conservadora, dava mais ênfase a charutos, vinhos e mulheres e importava-se menos com 

moda e comportamento, tudo isso por meio de uma linguagem formal (MONTEIRO, 2000).  

Em dado momento de sua história, a revista VIP vivenciou uma reformulação 

que, segundo Monteiro (2000), visava a uma mudança de público alvo. O público, que passou 

a ser mais jovem, de 25 a 45 anos, merecia um tratamento diferenciado, o que exigia reformas 

no visual e uma linguagem mais informal. A revista, então, transformou-se em “uma 

publicação mais jovem, mais bem-humorada, mais irônica, mais ‘escrachada’, menos ingênua 

e menos politicamente correta, ‘pra não ficar babaca’” (MONTEIRO, 2000, p.28). Outra 

mudança, necessária, que aconteceu diz respeito ao preço dos produtos anunciados. Se antes a 

revista se destinava a grandes executivos, agora ela busca atrair homens jovens em início de 

carreira que não têm muito dinheiro para gastar com gravatas, charutos e canetas de luxo. 

Em um editorial publicado em 1998, essa mudança é explicada: 

 
[A VIP] tornou-se uma revista mais completa, instigante, divertida. E persegue 
objetivos declarados de qualidade e elegância. Tudo isso faz dela, hoje, a mais 
moderna publicação masculina do país. [...] VIP definiu seu foco no universo de 
interesses do homem. [...] O objetivo de VIP é ser, a seu modo, uma revista 
indispensável para o homem inteligente. Se você está preocupado com a sua saúde e 
boa forma, se você gosta de carros e de se vestir bem, se tem interesse por esporte, 
viagens, comida e outras coisas boas (inclusive bom humor), então VIP é a sua 
revista.  
Há outro tema importante, crucial, que a nova VIP trata com alegria, o do 
relacionamento entre o homem e a mulher. Aliás, completando a frase com os 
necessários adjetivos: o complicado, inevitável, delicioso relacionamento entre o 
homem e a mulher (VIP, n.158, jun. 1998, p.7). 

 
 



 

 

49

A marca registrada da revista, que trata de assuntos masculinos como consumo, 

mulheres e aparência, passou a ser, portanto, essa abordagem bem-humorada e inteligente, 

mas que não “baixa o nível”. Um outro aspecto importante do perfil da VIP, revelado pelo 

editorial é que, se a revista trata do inevitável relacionamento entre homens e mulheres, é 

porque ela se destina aos homens heterossexuais. 

Como a revista se destina ao homem moderno (ela visa aos homens 

heterossexuais das classes A e B), ela às vezes se questiona sobre quem é esse homem, seu 

leitor. No editorial do mês de abril de 2004, isso fica bem claro. 

 
Você e eu sabemos de onde viemos. Mas, confessemos, atualmente não temos a 
menor idéia de para onde vamos. Nós, homens, descendentes de caçadores e 
guerreiros, estamos na berlinda. Boa parte da nossa formação vem sendo cutucada. 
Os papéis sociais mudaram tanto nos últimos 40 ou 50 anos que ficou difícil definir 
algo que já foi óbvio: o que é ser macho. 
Abordar essa questão é um desafio e uma das nossas maiores diversões aqui na VIP. 
Não é o caso de afirmar posição a favor de um suposto ‘novo homem’ ou do 
saudosismo que celebra nosso lado brucutu. Para nossos repórteres e editores, o 
importante é manter a cabeça aberta e tentar publicar o maior número de matérias e 
opiniões que nos levem a entender as diferenças entre o que somos realmente e o 
que os outros esperam que sejamos. Às vezes, o abismo é tão grande que só nos 
resta dar risada. Noutras, é bom pensar um pouco (VIP, n.228, abr. 2004, p.13). 

 
 
Esse editorial ilustra a idéia já discutida neste trabalho de que os sujeitos vêm se 

tornando cada vez mais reflexivos. Os sujeitos entram em contato, diariamente, com uma 

grande variedade de material simbólico que os/as confronta em suas certezas, que 

desestabiliza as identidades. Tudo isso leva à reflexão sobre si mesmos/as, sobre os outros e 

sobre a sociedade. A mídia, uma das responsáveis pelo excesso de material simbólico 

disponibilizado, também é um lugar para essa discussão.  

Os leitores (e as leitoras) da VIP, se tratarmos esse tema de forma mais 

específica, deparam-se com visões diferentes, e até contraditórias, da masculinidade (e da 

feminilidade). O que tentamos encontrar aqui, no entanto, é o momento e o motivo dessas 

variações acerca da(s) identidade(s) masculina(s), e também feminina(s). Até que ponto a 

identidade é realmente vista como plural? 

Antes de analisar o conteúdo da revista, e mais especificamente o da seção 

Atitude, será feito um estudo dela enquanto produto: sua coerência interna, a proporção de 

anúncios, o teor de suas reportagens, tudo isso em relação às características da própria revista, 

de como ela vê a si mesma e a seus leitores. 

A revista VIP se apresenta como sendo “referência de comportamento, moda e 

beleza para o homem moderno” (site Publiabril). Sua missão é “orientar o leitor no 
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relacionamento com as mulheres e no consumo inteligente, de modo bem-humorado e 

irreverente” (ibidem).  Seguem, nas tabelas abaixo, algumas informações sobre a circulação 

da revista. 

Tabela Geral de Circulação I24 

Revista Assinaturas Avulsas Total Exterior Mês/IVC 

VIP 29.780 39.600 67.720 14 jan/06 

 

Tabela Geral de Circulação II25 

Tiragem Circulação 

Líquida 

Circulação por Região 

Norte Nordeste Sul Sudeste Centro-Oeste 128.770 69.380 

3% 9% 18% 63% 7% 

 

 Quanto ao leitor, seu perfil é apresentado da seguinte forma: “Leitor com 

espírito jovem, gosta de estar informado sobre moda, lazer, cultura, comportamento e tem alto 

poder de consumo. São modernos e de bem com a vida” (site Publiabril). A VIP, desde seu 

surgimento como revista independente, visa a um público alvo mais jovem e a porcentagem 

de leitores que têm entre 20 e 44 anos é de 71% (site Publiabril)27. Ela busca também um 

leitor que pertença às classes A ou B, mas, como poderá ser observado na tabela a seguir, 

64% encontram-se nas classes B e C, contra 62% que estão nas classes A e B. 

 

Tabela Geral do Perfil dos Leitores Abril26 

Sexo Classe Social Idade (em anos) Revista 

M F A B C 10-

19 

20-

24 

25-

39 

40-

49 

+50 

VIP 70 30 24 38 26 32 24 39 7 1 

 

 

                                                
24 http://publicidadeabril.com.br/geral_circulação_revista.php << acesso em 04/05/06 
25 http://publicidade.abril.com.br/homes.php?MARCA=53 << acesso em 04/05/06 
27 http://publicidade.abril.com.br/homes.php?MARCA=53 << acesso em 04/05/06 
26 http://publicidadeabril.com.br/geral_perfil_leitor.php << acesso em 04/05/06 
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Outras Informações Sobre os Leitores de VIP 

Os assinantes de VIP levam em média 4 dias para ler a revista. 

77% por leitores de VIP acham que a revista informa. 

78% dizem que a revista diverte. 

65% dos assinantes de VIP prestam atenção e lêem os anúncios publicados. 

84% dos leitores de VIP acham agradável obter informações. 

25% dos assinantes de VIP lêem a revista no banheiro. 

66% dos assinantes lêem a revista no quarto. 

  

Quanto à descrição da publicidade presente na revista, foram levados em 

consideração os anúncios de página inteira. Quando consideradas mês a mês, a quantidade 

desses anúncios sofreu um aumento considerável entre os meses de janeiro e dezembro de 

2004, com queda nos meses de férias (38% em julho e 20% em dezembro). Quando tomamos 

o mês de janeiro como referência, no entanto, a variação média chegou a 217%. Foram 10 

anúncios em janeiro de 2004, chegando a 36 em dezembro do mesmo ano, passando pelo pico 

de 45 anúncios em novembro. Quanto aos tipos de produtos anunciados, a quantidade de 

publicidade segue a proporção apresentada na próxima tabela. 

 

Produtos Quantidade 

Roupas e acessórios 29% 

Cosméticos e perfumes 15,5% 

Bebidas 11% 

Motos/carros 10% 

Equipamentos 8% 

Grupo Abril (editora, outras revistas, etc.) 7% 

Calçados 5,5% 

Autopropaganda 3% 

Bancos e cartões de crédito 2,7% 

Telefonia móvel e fixa 2,7% 

Filmes / Peças de teatro / Programas de TV e canais por 

assinatura 

1,8% 

Outros 3,8% 
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 Em relação ao conteúdo, a revista VIP apresenta algumas seções permanentes. 

A revista é sempre aberta pela seção Espírito das Coisas, que traz “notas, fotos e vinhetas 

com a visão irreverente da VIP sobre o mundo em que vivemos” (site Publiabril). Em junho 

essa seção passou a se chamar Preliminares. Dentro dessa seção, algumas sub-seções são 

freqüentes: “As 100 Mais Sexy” ou “Volta ao Mundo em 80 Gatas”; “Piadas”; “The Very 

Stupid Times: todas as bobagens que merecem ser publicadas”, que traz notícias curiosas; 

alguma reportagem relacionada ao futebol; “Grandes Brasileiros Vivos” ou “Grandes 

Brasileiros Esquecidos” que fala sobre personalidades do passado e que estão fora da mídia.  

Além dos temas fixos, aparecem pequenas matérias sobre assuntos variados que 

ajudam a construir o perfil da revista e de seu leitor. A preocupação com a aparência 

masculina é freqüentemente contestada e criticada, até mesmo por mulheres que dizem o que 

as atrai nos homens. Percebemos uma exaltação da essência “de macho”: caracterizado pela 

inteligência, mas distante de seu próprio corpo. 

 
[Entrevista com uma modelo] Gosto de homem que se veste com roupa de homem, 
não que faz gracinha pra sair. Homem não tem de ficar se montando pra ser 
bonitinho, isso é coisa de mulher.[...] Essa história de metrossexual, então acho 
horrível. Homem que fica na frente do espelho arrumando o cabelo não dá certo 
(VIP, n. 231, jul.2004, p.26). 
 
[Entrevista com dançarina de um grupo baiano de arrocha] O que um homem precisa 
para chamar sua atenção? Homem tem de ter personalidade, um olhar que cative. 
Cantada nenhuma me pega, o cara tem de ser inteligente para emplacar (VIP, n. 231, 
jul.2004, p.23). 

 
 

Um estereótipo masculino bastante citado na revista confirma essa idéia: 

 
A chave para o enigma de Bogie [Humphrey Bogart]? Se você tira de um homem o 
rosto bonito, o corpo perfeito, os traços inesquecíveis, o que sobra? O homem. O 
simples e intransferível magnetismo de macho que atrai as mulheres [...] (VIP, 
n.233, set.2004, p.32). 

 
 
Outro aspecto da identidade masculina bastante valorizado pela revista é o de 

“predador sexual”. Em vários textos há dicas de como “se dar bem”, seja o homem solteiro ou 

comprometido. 

 
10 desculpas para dar um perdido na patroa neste carnaval (e voltar sem sofrer 
tentativa de assassinato e sem enfeite na cabeça) [Como sair sozinho no carnaval 
sem ter problemas com a esposa] (VIP, n.226, fev.2004, p. 23). 
 
Sabe aquela mulherzinha estilo bonequinha, em carne e osso, roupinhas pink e voz 
tatibitate. Siga as dicas abaixo, que você vai se dar bem com ela (VIP, n.227, 
mar.2004, p. 38) 
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Em dois palitos você estará aos beijos com uma gringa de peitos excelentes, embora 
o derrière não seja lá essas coisas (VIP, n.229, maio2004, p.42).  
 

 
 Por fim, reforçando a idéia de essência masculina do que é próprio, natural ao 

homem, uma colunista fala sobre a necessidade que os homens sentem de trair e como isso faz 

bem, inclusive, às mulheres: 

Para o bem da própria mulher: é melhor ser traída de vez em quando do que sentir 
que seu amor não consegue tirar uma tentação da cabeça... É horrível saber: ele só 
não transa com ela porque vai se sentir culpado em relação a mim! 
No fundo, a culpa é um sentimento meio sem propósito e afeta bem mais os homens. 
Desde pequenos, pobrezinhos, são levados a se sentirem culpados em relação às 
mulheres: mãe, namorada, esposa. É por isso que tem tanto homem solteiro e gay 
por aí. [...] Cuidado, rapazes. A mulher se libertou, mas não quer que o homem faça 
o mesmo. 
Homem que é homem deixa-se levar pela testosterona de vez em quando[...]. 
O grande risco que o homem corre, ao se deixar dominar pelas regras femininas, é 
perder algo da personalidade masculina que, na real, agrada às mulheres. Uma 
espécie de cafajestice do bem que faz do amor algo deliciosamente arriscado, em 
que a escolha pela parceira se renova (ou não) a cada cruzada de pernas que admira. 
[...] (VIP, n.228, abr.2004, p.44) 

 
 

A seção Boa Vida “traz o melhor de comer, beber e fumar, além de dicas e 

receitas para o público masculino. Apresenta as novidades sobre charutos, vinhos, cerveja” 

(site Publiabril). Talk Show tem “entrevistas com personalidades que estão em evidência [...] 

sempre com perguntas bem-humoradas, desconcertantes e ousadas” (ibidem). Vida 

Profissional foi uma seção permanente até o mês de fevereiro de 2004 e as seções Paulicéia e 

Rio 40 Graus são cadernos regionais de São Paulo e do Rio de Janeiro, respectivamente, e por 

isso não fazem parte do corpus, coletado em Goiânia. 

 A seção Por Dentro Dela, estatisticamente e “através da pesquisa, mostra a 

visão feminina de um tema que suscite a curiosidade dos homens” (site Publiabril). São feitas 

questões como “Você revida traição com traição?”, 48% das mulheres disse que sim, 

enquanto 52%, que não (VIP, n.225, jan. 2004, p.42); “Você prefere homem rico?”, 59% sim 

versus 41% não, (VIP, n.226, fev.2004, p.36); “Você conta para as outras mulheres o que seu 

parceiro faz na cama?”, com 79% de respostas afirmativas contra 21% negativas (VIP, n.228, 

abr.2004, p.50). 

Em junho de 2004, essa seção passou por uma reformulação. Ela passou a se 

chamar Conversa de Mulher e, nela, mulheres discutem um mesmo assunto como: mulheres 

de 40 que namoram homens de 20 (VIP, n.235, nov. 2004, p.52-54) ou que saem com homens 

comprometidos (VIP, n.232, ago.2004, p.54-55), se as mulheres fingem orgasmo (VIP, n.234, 

out.2004, p.54-55), e ainda há espaço para outros temas estereotipados e essencializados. 
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Na VIP de junho de 2004, o assunto discutido foi metrossexualidade e, mais uma 

vez, a relação interditada homem/corpo. 

 
[Opinião 1] Pra mim, o metrossexual, se exagerado, é um gay enrustido. [...] Não 
vejo nada de mal no cara que se cuida, que se veste direitinho. Agora, quando 
inventa de botar maquiagem, tirar a cutícula, aplicar silicone... 
[Opinião 2]... está explorando um lado muito feminino. Soa excessivo. 
[Opinião 3] Homem deve cultivar o jeitão de homem, não o de mulher. 
[Opinião 4] Deve conservar as qualidades naturais, em vez de tentar ir além. 
[Opinião 5] Pode ser um pouco vaidoso, pode tomar banho, pode passar perfume. 
Mas só (VIP, n.230, jun.2004, p.46-47). 
 
 

Outro tema discutido foi a sexualidade feminina, mais especificamente a quantidade 

ideal de parceiros sexuais que uma mulher deve ter. Nesse caso, prevaleceu uma idéia 

romântica e, também estereotipada, principalmente quando se pergunta o que a mulher espera 

da relação sexual. 

 
[Opinião 1] Sinto que, nos últimos cinco anos, houve uma mudança no 
comportamento sexual feminino. A mulherada resolveu pirar e agir como os 
‘matchos’. 
[Opinião 2]  [...] essa história de as mulheres saírem com todo mundo acaba nos 
afetando. Afeta a imagem daquelas que não agem assim, porque os homens as 
rotulam pelo comportamento das mais atiradas. Acham que qualquer mulher é p.... 
[Opinião 3] Realmente... Hoje o cara já chega com uma mão no seu peito e a outra 
na bunda. Ele desistiu da sedução, da conquista. 
[O que a mulher espera de uma transa?]  
[Opinião 4] Troca de intimidade, carinho. 
[Opinião 5] O clichê continua valendo:  homem faz sexo, mulher faz amor. 
[Opinião 6] Creio que seja uma questão hormonal – e também cultural (VIP, n.231, 
jul.2004, p.44-47). 

 

 
Em outubro de 2004 surgiu uma nova seção chamada Linha Direta, na qual uma 

colunista de sexo responde questões e tira as dúvidas dos leitores. 

Existem, também, as seções destinadas a tratar da aparência e da saúde dos 

homens. Moda tem grande destaque porque “VIP é considerada a referência de moda 

masculina no Brasil. Os seus ensaios mostram as novas tendências, da roupa social à roupa de 

praia, não se esquecendo dos acessórios como: sapatos, cintos, relógios, carteiras etc.” (site 

Publiabril). Seu Corpo é descrita como “o guia de fitness, saúde e beleza do homem 

inteligente” (site Publiabril). A seção revela um caráter importante da revista, que será 

discutido com mais profundidade no capítulo seguinte deste trabalho. A questão que se 

levanta aqui é que, mesmo quando o assunto está clara e completamente relacionado com o 

corpo masculino, ele é dirigido ao homem inteligente. Por que não direcionar as reportagens 

ao homem bonito e atraente, por exemplo? 
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Em NOVA, uma revista feminina também da editora Abril, a seção de beleza e 

saúde é descrita como aquela que apresenta “itens absolutamente essenciais na vida da leitora 

de NOVA. Vaidosa, muito feminina e sensual, ela faz questão de estar a par de todas as 

novidades dos últimos lançamentos, também porque estar bonita e bem-cuidada é uma das 

armas que nossa leitora usa para conquistar postos na carreira
28” (grifo nosso). É bastante 

revelador comparar como as duas revistas, voltadas para públicos tidos como opostos, o 

masculino e o feminino, tratam a questão da beleza. Para as mulheres, que estão sempre 

atreladas ao corpo, a beleza é um fator fundamental (e até determinante da feminilidade). Para 

os homens, ligados à mente, ela não é essencial. O cuidado com o corpo e com a aparência 

apenas revela mais um sinal de inteligência, esta, sim, importante característica masculina. 

A reação de um leitor (na seção de cartas dos leitores de outubro de 2004) mostra 

bem essa diferença no tratamento dispensado a assuntos relacionados ao corpo quando o 

público alvo é masculino ou feminino. 

 
A polêmica da beleza 
Assino a VIP há três meses e realmente acho uma revista interessante, porém fiquei 
decepcionado com a reportagem Vai um Brilho na Lata, na seção Seu Corpo de 
setembro. Não saberia citar os motivos, mas achei de um mau gosto tremendo usar 
aqueles atores para dar exemplos nada convincentes... dizer que eles precisam de 
massa corrida é o cúmulo do exagero e denota aquelas famosas reportagens de 
revistas femininas fúteis e vazias... Acho que mostrar opções de beleza para homem 
é muito interessante, mas tentar ditar moda, quase como impondo um padrão, daí é 
cair na mesmice e correr o risco de deixar de ser uma revista interessante (VIP, 
n.234, out. 2004, p.21). 

 
 

As correspondências mulher/corpo e homem/mente estão presentes nessa opinião. 

As mulheres seguem (devem seguir, de acordo com a sociedade) padrões de beleza. O homem 

que se importa com sua aparência, contudo, não pode fazê-lo da mesma forma que as 

mulheres, pois isso os tornaria “fúteis e vazios”. 

Há, ainda, outras seções como Cabeça, um “guia de consumo cultural”. Ela traz 

“o que comprar, ler e assistir. Resenhas e análises dos melhores lançamentos em CDs, livros, 

vídeos, DVDs, novos filmes e games” (site Publiabril). Brinquedo de Homem apresenta “os 

gadgets eletrônicos que fascinam os homens” (site Publiabril) e em Motor, que em agosto de 

2004 passou a se chamar Potência, estão “os carros e as motos que são objetos de desejo do 

momento” (site Publiabril). 

Todas as imagens do que é ser homem e do que é ser mulher nos remetem a uma 

resposta dada a uma carta de um leitor, já citada na página 11. Nessa resposta, o editor diz que 

                                                
28 http://elle.abril.com.br/midia_kit/nova/edicoes.html << acesso em 01/02/06 
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a revista tenta “dar um panorama generoso sobre novidades, serviços, recursos científicos 

etc.”, sem afirmar que o leitor deve ou não usar tudo isso que lhe é oferecido, afinal, cabe a 

ele decidir. Além disso, a revista diz ser plural: “temos várias visões sobre a masculinidade e 

tentamos contemplá-las no material publicado em cada seção” (VIP, n. 234, out. 2004, p.21; 

grifo nosso). 

O que questionamos aqui é que as visões múltiplas acerca da masculinidade (e da 

feminilidade também) aparecem nas seções da revista destinadas ao consumo. Em Moda e 

Seu Corpo discute-se corpo, saúde e aparência masculina. Nas outras partes da revista, no 

entanto, a relação homem/corpo parece interditada e é dada uma grande ênfase à sexualidade. 

Além disso, como mostramos nos vários trechos citados, aspectos de uma masculinidade 

tradicional, naturalizada e essencializada são constantemente reforçados. 

Por fim, a única seção que resta a ser descrita é Atitude, o verdadeiro corpus de 

estudo deste trabalho.  

 
2.6. A seção Atitude 

 

 

Colunas assinadas são as azeitonas da nossa 

empada. [...] Entoe nosso mantra e mergulhe na 

filosofia VIP. Com atitude. 

Editorial da revista VIP, 2004 

 

 

A única seção da revista VIP que resta a ser descrita é Atitude. Como já dissemos, 

ela é considerada “o fecho de ouro da revista” e “é também a seção mais lida. Reúne 

colunistas que escrevem sobre os mistérios do relacionamento e do sexo” (site Publiabril).  

A seção Atitude constitui o corpus de estudo deste trabalho por alguns motivos. 

Como já explicitamos, as colunas de opinião são um lugar privilegiado, onde os/as autores/as 

podem mostrar abertamente sua voz, expressar opiniões, dar conselhos. Os/as leitores/as, por 

sua vez, possuem liberdade para lidar com as mensagens recebidas e se apropriarem delas de 

maneiras diferentes. Ambos, autor/a e leitor/a, são agentes no processo. O próprio título da 

seção, Atitude, pode ser pensado em termos de ação (com a linguagem): atitude dos/as 

colunistas que se posicionam em relação aos temas discutidos; atitude dos/as leitores/as que 

lidam com as mensagens recebidas, aceitando-as ou não, seguindo-as ou não, vivenciando-as 

ou não.  
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A seção havia sido retirada da revista, mas retornou em maio de 2004. O diretor 

de redação comentou sua volta e apresentou os novos colunistas em um editorial. 

 
 
 

Azeitona filosófica 
 
Dileto leitor, tenho uma novidade para lhe contar: a seção Atitude está 

de volta. 
Muitos e-mails pediram esse retorno, argumentando que, no geral, a 

VIP é suficientemente leve e bem-humorada. As colunas da seção Atitude, 
concentradas no final da revista, são o contraponto, uma espécie de aprofundamento 
das questões discutidas na revista. Touché! 

 Nesta nova fase, Atitude estréia com cinco colunistas. Dois 
debutam na VIP nesta edição. Um deles, Marcelo Rubens Paiva, há muito 
tempo queríamos conosco. Marcelo é autor consagrado de livros e peças de 
teatro. Mais do que isso, é assombrado pelo sexo feminino. Bem-vindo, 
Marcelo. Não esperamos que você as entenda, mas será um prazer dividir com 
você nossa perplexidade. 

 O outro estreante vai diretamente para um dos pousos mais nobres 
da VIP, a última página. Ele é Juan Iglesias, o Homem Mais Irado da Cidade. 
Misterioso e casmurro, talvez ibérico, chuta com as duas, sempre de bico. Para 
começar, senta a pua no metrossexualismo, esse fenômeno de marketing tão 
incompreendido. Coitado do Beckham e das sobrancelhas grossas. Revertere ad 
locum tuum que se achava moderno. 

 E temos as meninas. Tapete vermelho para a volta de Ailin Aleixo, 
que nunca deveria ter nos deixado. Querida pelos leitores, fustigada pelas leitoras 
(sim, nós também as temos), Ailin é parte da história da VIP, como colunista e 
editora. Esperamos que ela tenha voltado para ficar, porque aqui é seu lugar, diria 
Bob Charles. 

 Cynara Menezes e Gisela Rao, a Cúmplice e a Mulher Maravilha, 
completam nossa linha de ataque. Cynara estreou na edição passada e agora nos 
oferece um breve estudo sobre a burrice feminina. A burrice no bom sentido. Aquela 
que simplifica e entrega, sem encucações e literatices. 

 Gisela Rao foi nossa colunista em priscas eras e mora no coração da 
gente. Esperta, engraçada e muito doce, não gosta de cerca. Se ela pula? Bem, 
colunas não são necessariamente autobiográficas. Mas Gisela adverte: abra o olho, 
rapaz! 

 Colunas assinadas são as azeitonas da nossa empada. Nos últimos 
tempos, mexemos bastante nessa área. Trouxemos novos colaboradores e 
enveredamos por novos assuntos. Agora é com você. Esqueça o Hamas, o Sharon, a 
Rocinha, o PT, o MST e a taxa de juros. Entoe nosso mantra e mergulhe na filosofia 
VIP. Com atitude. (VIP, n.229, maio 2004, p.12). 

 
2.6.1. As colunas e os/as colunistas 

   

A seção Atitude, em 2004, começou apresentando cinco colunas (de maio a 

setembro) e terminou o ano com apenas quatro (de outubro a dezembro). Cada colunista 

desenvolve, ao longo das colunas, um certo perfil identitário. Alguns/algumas baseiam-se em 

experiências pessoais enquanto outros/as, não. Uns/umas descrevem-se e mostram suas 

opiniões claramente. Outros/as não falam muito de si. A natureza dos temas tratados e a forma 
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que lidam com eles, além da maneira de utilizarem a linguagem, também nos auxiliam a 

montar o perfil dos/as escritores/as. 

Nos primeiros meses a seção era aberta pela coluna “O Mapa das Minas”, de 

Marcelo Rubens Paiva. De todos/as os/as colunistas, esse é o que tem o estilo mais variado. 

Seus textos apresentam reflexões em que levanta hipóteses para um problema, como no texto 

de maio de 2004 (Anexo F1) – por que as mulheres se preocupam (e se sacrificam) tanto pela 

aparência? Porque elas querem ser iguais às mulheres das revistas –, ou, como em junho 

(Anexo F2), em que dá sugestões: filmes pornográficos poderiam ser produzidos por mulheres 

e para mulheres.  

Em outros dois textos, o colunista faz crônicas: uma em terceira pessoa sobre “O 

homem que entendia as mulheres”  (O Mapa das Minas – Marcelo Rubens Paiva – Anexo F3) 

e outra em primeira pessoa sobre um homem que sofre por amor (O Mapa das Minas – 

Marcelo Rubens Paiva – Anexo F4). 

Em seu último texto ele conversa abertamente com o leitor sobre um estereótipo 

(homens mais velhos que namoram mulheres mais jovens) e fala de uma possível mudança 

nessa situação (O Mapa das Minas – Marcelo Rubens Paiva – Anexo F5). 

Tenzin Chopell apresentou colunas de julho a dezembro de 2004. Com a saída de 

Marcelo Rubens Paiva, a partir de outubro, quando a seção passou a apresentar quatro 

colunas, seus textos passaram a ser os primeiros. Diferentemente dos/as outros/as colunistas, 

Tenzin Chopell, ou “Mantraman”, apresenta um estilo mais sério, tanto no tratamento que dá 

aos temas quanto na linguagem que emprega. 

 Seus textos, todos escritos em primeira pessoa, parecem, por isso mesmo, ser o 

relato de experiências pessoais e têm um caráter mais narrativo. Em crônicas, ele reflete sobre 

temas normalmente relacionados ao amor (relacionamentos, solidão, ilusão versus desilusão). 

Em um de seus textos, ele trata da questão do corpo – ou da alienação masculina em relação 

ao corpo (Mantraman – Tenzin Chopell – Anexo B1). 

Cynara Menezes escreveu apenas dois textos (um em maio – Anexo E1 – e outro 

em junho de 2004 – Anexo E2). Ela não se descreve nem diz nada pessoal, mas exemplifica 

com episódios que aconteceram com ela: “Aconteceu comigo, juro”; “Outro dia, encontrei um 

motorista de táxi atormentado”.  

Cynara Menezes mostra-se nas suas opiniões (“Não acho difícil que, por mais 

inteligente que seja uma mulher, no fundo sinta uma pontinha de inveja delas [das ‘burras’]”). 

Ela também dá conselhos, tanto aos homens quanto às mulheres: 
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Pegue uma burrinha para cuidar de vez em quando (A Cúmplice – Cynara Menezes 
– Anexo E1). 
Quanto às mulheres, elas que se virem para resgatar essa burrice perdida. É preciso 
se desbeauvoirizar (A Cúmplice – Cynara Menezes – Anexo E2). 

 
Esse conselho dado às mulheres revela que a colunista é desfavorável ao 

feminismo e às mulheres inteligentes (apesar de ela não dizer que faz o tipo “burrinha”). Sua 

coluna se chama “A Cúmplice”. Mas ela é cúmplice de quem? Aparentemente dos homens. 

Outra colunista é Ailin Aleixo, ou “A Mulher Honesta”. Ela teve colunas 

publicadas em todas as edições em que a seção Atitude apareceu (de maio a dezembro de 

2004). Ailin Aleixo é uma das colunistas que mais se mostra abertamente. Ela se baseia 

bastante em experiências pessoais e fala de si mesma, de suas características, seus gostos etc. 

como nos trechos abaixo: 

 
[...] já tive ímpetos parecidos. [...] eu aprendi com um senhor que caminhava ao meu 
lado [...] (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A1). 
[...] cansei de ouvir histórias [...] (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A3). 
[...] há muitos anos fui apaixonada por um cara [...] (A Mulher Honesta – Ailin 
Aleixo – Anexo A6). 
 
Eu tenho mania de limpeza. [...] tenho tendência à solidão. [...] Eu [amo] televisão, 
livros e Woody Allen. [...] sou prática (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo 
A2). 
Sou o protótipo da mulher independente (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo 
A3). 
Jamais me preocupei com o que o vizinho, o porteiro ou qualquer terceiro pensam 
de mim (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A4). 
Gosto de ser quem sou e prezo quem tem a mesma relação consigo mesmo (A 
Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A5). 

 

 
 Ela ainda se posiciona em relação aos temas que discute, dá opiniões e conselhos 

ao leitor, como nos exemplos a seguir: 

 
[...] prefiro acreditar que se trata mais de ter aprendido, com o dia-a-dia, que se ater 
a detalhes dissonantes é um atalho bom à beça pro precipício (A Mulher Honesta – 
Ailin Aleixo – Anexo A2). 
[...] não vejo problema algum em acertar um nariz torto [...]. O que me amedronta é 
essa insanidade que leva a um tipo inédito e estúpido de mutilação (A Mulher 
Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A5). 
 
[...] antes de explodir feito terrorista árabe, dê uns passos para trás e tente, com todas 
as suas forças, se colocar fora da situação. [...] Analise a cena com distanciamento 
(A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A1). 
Deixem as contas para o IBGE, as regras de bom comportamento para os colégios 
de freira, e vivam (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A4). 
Pare para pensar um minutinho só [...] (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo 
A6). 
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O principal conselho, contudo, presente em quase todos os seus textos, é “seja 

feliz”. 

 
[...] trate de ser feliz. [...] ser feliz, no final das contas, não é questão de sorte ou azar 
(A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A1). 
[...] não é nenhum pecado ser feliz (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo A2). 
[...] só serei feliz no instante em que [...] (A Mulher Honesta – Ailin Aleixo – Anexo 
A3). 

 
 

Outra colunista que teve textos publicados em todas as edições é Gisela Rao, ou a 

“Mulher Maravilha”. Em todas as suas colunas ela fala de algum tema relacionado a sexo 

(traição, o porquê de as mulheres estarem tomando mais a iniciativa, o porquê de elas 

fingirem orgasmo, fantasias sexuais masculinas etc.). Além do tema recorrente, a estrutura 

dos textos também é bastante homogênea. Após apresentar o objeto da discussão, contando a 

história de um amigo ou pensando em uma experiência hipotética do leitor, ela tenta 

responder a pergunta levantada por meio de opiniões de outras mulheres. 

 
Conversei com antropólogas, psicólogas e até com enólogas e descobri que as 
mulheres traem porque [...] (Mulher Maravilha – Gisela Rao – Anexo G1). 
Humildemente, sabendo que de nada sei, fui atrás das respostas [...] (Mulher 
Maravilha – Gisela Rao – Anexo G2). 
Eu me embrenhei nas selvas da psique feminina para buscar as respostas (Mulher 
Maravilha – Gisela Rao – Anexo G3). 
Gisela Rao, a colunista profissional, está aqui para desvendar esse dilema que te tira 
o sono e foi descobrir por que, com mil raios e trovões, a mulher quase nunca 
consegue separar sexxxo [sic] de amor. Veja o que apurei fuçando nos recônditos do 
universo feminino (Mulher Maravilha – Gisela Rao – Anexo G4). 
Gisela Rao, a Mulher Discovery, trouxe as respostas pra você de mão beijada 
(Mulher Maravilha – Gisela Rao – Anexo G5). 

 
 

Após apresentar as diversas opiniões coletadas, ela sempre termina os textos 

apresentando a sua própria: 

 
Eu, humildemente, já acho que elas pulam a cerca porque a oferta tá maior. E a 
culpa, bem menor... Hehehehe. (Mulher Maravilha – Gisela Rao – Anexo G1). 
Na minha sempre humilde opinião, é porque sexo sem amor é que nem milkshake 
do McDonald’s: é legal, mas não tem gosto. Hehehehe. (Mulher Maravilha – Gisela 
Rao – Anexo G4). 
Segundo a ‘eu’, é porque a mulherada acha que, para o homem, sexo é igual futebol. 
Ou seja: se não tem gol, não tem graça (Mulher Maravilha – Gisela Rao – Anexo 
G5). 

 
 

Juan Iglezias é um colunista que se intitula um cubano expatriado, conhecido 

como o Garanhão do Milênio, diz ter braços musculosos e viris de cubano, que morava em 

Havana e que faz sempre referências a sua Cuba natal. Sua auto-descrição nos remete à 
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identidade estereotipada do homem latino, reconhecido como um homem verdadeiramente 

macho e com forte apelo sexual. 

 
[Sobre sua relação com uma mulher] foi minha escrava no amor até o dia em que fui 
forçado a deixar Havana. Tenho aqui, ao lado de meu computador, uma foto de 
Mercedita, que me remete a noites excepcionalmente calientes em Havana (O 
Homem Mais Irado da Cidade – Juan Iglezias – Anexo D2). 
[...] muchachas, não foi à toa que, em minha Cuba natal, conquistei a fama de 
garanhão entre os garanhões. Fui, modéstia à parte, um dos mais generosos 
provedores de orgasmo que a ilha já conheceu. Minha generosidade foi amplamente 
recompensada, posso garantir (O Homem Mais Irado da Cidade – Juan Iglezias – 
Anexo D5). 
Em tardes quentes e preguiçosas, éramos Josefina e Napoleão, imperadores da 
paixão abrasiva, ela com seu cheiro não corrompido, eu com o ardor obstinado que é 
a recompensa suprema que ofereço às mulheres que insistem em ser mulheres (O 
Homem Mais Irado da Cidade – Juan Iglezias – Anexo D6). 

 
 
Esse colunista já adquiriu, entretanto, características – que são muitas vezes 

estereotipadas também – da identidade brasileira, como o interesse pelo futebol ou o fato de 

buscar um modelo brasileiro (o cantor Zeca Pagodinho), e não cubano, para uma identidade 

masculina modelo. 

Sua coluna se chama “O Homem Mais Irado da Cidade” e ele sempre inicia seus 

textos reclamando de alguma coisa e repetindo a mesma fórmula introdutória: 

 
Eu não suporto mais essa discussão efeminada em torno dos metrossexuais. (O 
Homem Mais Irado da Cidade – Juan Iglezias – Anexo D1). 
Eu não suporto mais essa história de homem na cozinha (O Homem Mais Irado da 
Cidade – Juan Iglezias – Anexo D2). 
Eu não suporto mais os intervalos de jogo de futebol na Globo. (O Homem Mais 
Irado da Cidade – Juan Iglezias – Anexo D3). 
Eu não suporto mais essa conversa toda sobre preliminares (O Homem Mais Irado 
da Cidade – Juan Iglezias – Anexo D5). 

 
 

Seus textos são bastante estereotipados e geraram muita polêmica, como 

podemos perceber em algumas cartas de leitores, publicadas ao longo dos meses. Alguns 

leitores manifestaram desejo em rever o antigo colunista que ocupava a última página da 

revista (Fábio Hernandez), enquanto outros festejaram a saída de Juan Iglezias. 

 
Apoiado, Fidel 
A postura desse senhor que se diz cubano e que assina a coluna da última página 
(Juan Iglezias) é pior que toda a revista. Se Fidel um dia acertou em excluir alguém 
de sua ilha, com certeza foi nesse senhor (VIP, n.231, jul. 2004, p.14). 
 
Apoiado, Fidel 2 
Quem é esse cubano troglodita? Ele desvirtua tudo o que aprendemos com a própria 
VIP sobre os segredos da cozinha, sempre uma das melhores receitas para se 
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conquistar uma gata. Homem das cavernas é quem pensa como ele. Que saudade das 
colunas do Fábio Hernandez... (VIP, n.231, jul.2004, p.14). 
 
Adiós muchacho 
Sou assinante da VIP há algum tempo e estou indignado com a coluna desse cubano 
que vocês contrataram, o Juan Iglezias. O cara não dá uma dentro, poxa vida! 
Primeiro detonou os amantes da culinária, depois as depiladinhas. Xô, cubano 
pentelho! Paredón por Iglezias! 
[Resposta] Suas preces foram atendidas, Marcelo. O Juan Iglezias sumiu do mapa... 
Parece que foi passar uma temporada em Cuba, mas ninguém garante (VIP, n.235, 
nov./2004, p.24). 
Gostaria que VIP esclarecesse o maior mistério da revista, a saída de Fábio 
Hernandez. Seus artigos eram tão bons que geraram um séquito de imitadores. 
Agora os colunistas voltaram com o inominável Juan Iglezias ocupando o lugar de 
destaque. Às vezes até acho que é o próprio Fábio – desta vez com outro 
pseudônimo – que escreve as crônicas só pra provar que o leitor de VIP se contenta 
com pouco... 
[Resposta] Chega de saudades, Adriano. Vá direto para a última página e reencontre 
seu guru (VIP, n.235, nov. 2004, p.24). 
 
De volta ao cafofo 
Deus existe! Depois de meses tendo de aturar as bobagens do cucaracha Juan 
Iglezias, ter de volta a coluna de Fábio Hernandez é uma bênção! Tomara que Mr. 
Bush prenda o Juan durante a escala em Miami, mande-o para a prisão de 
Guantánamo e lá o mantenha incomunicável. Tomei a liberdade de enviar um e-mail 
para a CIA dizendo que Juan Iglezias é Osama Bin Laden disfarçado (VIP, n.236, 
dez. 2004, p.18). 

 

 
Juan Iglezias saiu repentinamente, mas sua saída, ou seu “desaparecimento” foi 

explicado em um editorial, no mês de novembro de 2004. 

 
Tivemos problemas com a última página desta edição. Nosso colunista Juan 
Iglezias sumiu de repente. Fontes pouco fidedignas, mas as únicas de que 
dispomos, dizem que ele partiu às pressas para Cuba, pressionado por dívidas 
impagáveis. Com Juan desaparecido, fuçamos as gavetas atrás de material e demos 
de cara com um original de Fábio Hernandez, nosso ex-colunista. Fizemos a troca 
meio no impulso. Será que foi para o bem ou para o mal? (VIP, n.235, nov. 2004, 
p.16). 

 
 
Juan Iglezias foi substituído, então, pelo colunista Fábio Hernandez, ou “O 

Homem Sincero” nos meses de novembro (Anexo C1) e dezembro de 2004 (Anexo C2). Esse 

colunista fala sempre em primeira pessoa e trata dos assuntos com base em experiências 

pessoais, como a morte precoce de um amigo ou as memórias de uma tia com quem conviveu 

na adolescência. 

Como as colunas e os/as colunistas já foram apresentados, podemos, no capítulo 

seguinte, discutir como as identidades de gênero são constituídas nesses textos. 
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3. A CONSTITUIÇÃO DAS IDENTIDADES DE GÊNERO 
 

 

 […] to be a subject is to be born into a world in 

which norms are already acting on you from the very 

beginning. 
Judith Butler 

 

 

Vimos, nos dois capítulos anteriores, que tanto a linguagem quanto a mídia 

participam do processo de formação das identidades dos sujeitos. O sujeito passa a existir 

graças ao chamamento do outro, que o interpela por meio dos termos da linguagem. É esse 

chamamento do outro que garante a possibilidade de reconhecimento social (ou de abjeção). 

A primeira forma de reconhecimento social é a que é feita de acordo com o gênero. O sujeito 

falante, no entanto, continua sendo vulnerável à linguagem, isto é, a partir do momento em 

que ele/ela é nomeado/a uma vez, ele/ela se torna suscetível a ser nomeado/a outras vezes. O 

conjunto de todos os nomes de que o sujeito é chamado contribui para a criação de uma noção 

de identidade. Em outras palavras, o sujeito é vulnerável à linguagem e depende dela para 

chegar a um senso de si mesmo. 

Quanto à participação da mídia, ela constantemente interpela o sujeito por meio da 

linguagem e ele/ela se torna dependente da enormidade de conteúdos simbólicos que são 

veiculados, pois tais conteúdos enriquecem seu processo de constituição das identidades. 

Devido a isso, o sujeito desenvolve e se engaja em um processo reflexivo cujo objetivo é 

construir uma identidade coerente.  

O ato de fala interpelativo – em nosso caso específico, aquele que é realizado pela 

mídia – acontece independentemente da vontade do sujeito, sem que ele/ela tome 

conhecimento. Além disso, os sistemas da mídia, dos quais o sujeito se torna dependente, não 

estão sob seu controle. Nesse processo, então, a fala interpelativa não apenas representa uma 

estrutura social, mas (re)admite uma determinada estrutura e habilita a dominação. Sendo 

assim, a fala que interpela os sujeitos em termos de gênero pode ser usada na manutenção de 

uma estrutura de dominação do masculino e de subordinação do feminino. 

Pensando na vulnerabilidade dos sujeitos à linguagem e na dependência de 

conteúdos simbólicos mediados é que pretendemos discutir como as identidades de gênero 

são constituídas. Para tanto, falaremos, primeiramente, sobre a identidade e sobre seu 

processo de descentramento. Em seguida, com base nos estudos de gênero, analisaremos os 
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textos publicados pela seção Atitude no ano de 2004, buscando identificar a estereotipização 

de aspectos como corpo e sexualidade. 

Discutiremos esses aspectos, especificamente, porque o gênero relaciona-se tanto 

com um quanto com outro. É no corpo que as marcas do gênero revelam-se; além de ser 

histórica e culturalmente construído, o corpo ainda é controlado, regulado. A sexualidade, por 

sua vez, encerra a tríade sexo-gênero-sexualidade, em que todos os elementos ligam-se uns 

aos outros, porém não se causam uns aos outros. 

 

3.1. A identidade 

 

A identidade é, hoje, um assunto amplamente discutido por profissionais de 

diferentes áreas. Isso se deve ao fato de as identidades, que por muito tempo estabilizaram o 

mundo social, estarem passando por um processo de fragmentação, de ruptura, de 

deslocamento. A concepção pós-moderna de identidade, que se define historicamente e não 

biologicamente, mostra-nos um sujeito descentrado. Não existe, portanto, uma identidade 

nuclear, essencial, fixa e estável.  

Uma série de mudanças e de rupturas nos discursos do conhecimento provocou o 

deslocamento da identidade do sujeito pós-moderno. Dos avanços nas teorias sociais, dois 

foram importantes. Um deles foi o pensamento de Michel Foucault acerca das relações de 

poder e do corpo. Há vigilância, regulação, governo não apenas da espécie humana e das 

populações como também do sujeito individual e do seu corpo. Os regimes administrativos, os 

saberes especializados, as instituições têm como objetivo a criação de um ser humano que 

possa ser tratado como um corpo dócil. Até mesmo o corpo, aquilo que é considerado como o 

que há de mais natural, ou seja, um produto da natureza, tem seus limites constituídos 

histórica e lingüisticamente.  

Da mesma forma impactante foi o movimento feminista que abriu a possibilidade 

de contestação política para questões privadas como a família, a divisão do trabalho 

doméstico, o cuidado com os filhos e a sexualidade. Tal movimento questionou também a 

distinção dentro/fora, privado/público e inseriu a questão da formação das identidades sexual 

e de gênero. A noção de “político” teve de ser redefinida – numa tentativa de se alargar o 

conceito de opressão – e passou a representar toda e qualquer atividade que perpetuasse a 

dominação masculina. Devido a isso, o político passou a se ligar a qualquer relação de poder e 

deixou de ser exclusivo da esfera pública. A prática política feminista passou a atuar em 
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diferentes esferas da vida social. Essas colocações feitas pelo movimento feminista 

permitiram, como já foi dito, a discussão da constituição das identidades sexual e de gênero, 

anteriormente vistas como naturais.  

Infelizmente, em diversos discursos que existem em nossa sociedade, as 

identidades ainda são percebidas, erroneamente, como fixas, estáveis e coerentes. Essa 

concepção impregna, também, a noção de gênero que, naturalizada, é vista como uma 

extensão do sexo. A seção Atitude, da revista VIP, mostra, com freqüência, como veremos 

mais adiante, essa noção da identidade fixa e do gênero como essência. 

Será, contudo, que essa é a única concepção presente nos textos analisados? Será 

que a revista lida apenas com uma identidade homogeneizante, que aparentemente representa 

todos os sujeitos? Será que não podemos reconhecer, nas colunas da seção Atitude, traços de 

uma identidade plural, fragmentada e, até mesmo, incoerente? 

A identidade de gênero é historicamente constituída, além de ser uma experiência 

discursivamente condicionada, que se limita “nos termos de um discurso cultural hegemônico, 

baseado em estruturas binárias que se apresentam como a linguagem da racionalidade 

universal” (BUTLER, 2003, p.28). O gênero, no entanto, nem sempre se constitui de maneira 

coerente ou consistente, considerando-se, principalmente, sua performatividade e o que isso 

implica – justamente por ser performativo, a possibilidade de fracasso é inerente, além disso, 

as circunstâncias em que o ato é produzido nunca são completamente recuperáveis ou 

determináveis. Devido a isso, não é possível ver o gênero como extensão do sexo biológico ou 

como determinismo cultural nem separá-lo das intersecções políticas e históricas nas quais é 

produzido e sustentado.  

 

3.2. A constituição das identidades de gênero 

 

Discutiremos a formação das identidades de gênero a partir das concepções de 

Butler (2003, 2001). Essa autora questionou os pressupostos da distinção sexo/gênero (o 

primeiro era normalmente visto como biológico e natural, enquanto o segundo representava as 

inscrições culturais sobre o corpo sexuado).  

 O gênero, na verdade, não pode ser visto como algo que depende de uma pré-

determinação biológica que dita como as pessoas devem desempenhar seus papéis 

generificados na sociedade. Gênero não é tampouco um construto cultural estável que evolui 

coerentemente e que não deixa espaço para lutas, para resistências, para escolhas. Considerar 
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o gênero como simplesmente biológico ou cultural é vê-lo, erroneamente, como uma 

conseqüência do sexo. 

Segundo Butler (2003), é importante observar os meios através dos quais tanto o 

gênero quanto o sexo começaram a ser tratados como “dados”.  Diferentes discursos 

construíram a dualidade do gênero, dando a ela um caráter natural, como se fosse algo 

anterior, pré-existente. Quando analisamos essa construção discursiva, entretanto, percebemos 

que o gênero não é uma descrição da essência, do núcleo interno e organizador da identidade 

do sujeito. O gênero é, na realidade, um ato de manutenção dessa ilusão de essência. 

Suas marcas revelam-se na exterioridade do corpo por meio de atos, gestos e 

desejos, que visam a expressar, a descrever a essência da identidade. Tais atos e gestos, no 

entanto, são performativos, uma vez que são fabricações sustentadas por signos corporais e 

outros meios discursivos. Em outras palavras, atos e gestos visam a expressar uma essência 

interna da identidade de gênero, mas eles simulam uma causa que, na realidade, é um efeito e, 

durante esse processo, a identidade de gênero se constitui. A performatividade do gênero gira 

ao redor da inversão de causa e efeito, da forma como a antecipação da essência generificada 

produz aquilo que ela postula como exterior a si. A realidade, então, é fabricada como 

essência interna e essa interioridade é efeito e função de um discurso social de regulação, que 

visa a manter a sexualidade nos termos estruturais da heterossexualidade compulsória e 

reprodutora.  

O discurso social regulador interpela o sujeito e o constitui em termos de gênero. 

A identidade do sujeito não é essencial, ela é um efeito desse ato de fala interpelativo que 

nomeia o sujeito repetidamente, iniciando e garantindo a manutenção de sua existência social. 

Sobre a construção do gênero, Butler (2003) afirma que a origem do processo é ocultada: 

 

o acordo coletivo tácito de exercer, produzir e sustentar gêneros distintos e 
polarizados como ficções culturais é obscurecido pela credibilidade dessas 
produções – e pelas punições que penalizam a recusa a acreditar neles; a construção 
‘obriga’ nossa crença em sua necessidade e naturalidade (2003, p.199). 

 
 

A mídia é uma das responsáveis pelos discursos que produzem o gênero. A revista 

VIP trabalha com um discurso hegemônico e naturalizado. Na seção Atitude, particularmente, 

o masculino e o feminino, cada um com suas características “naturais” e “intrínsecas”, são 

tratados como a essência dos gêneros que se manifesta de duas formas fixas e opositivas. O 

que é ser “homem” ou o que é ser “mulher” é apresentado normativamente e por meio de 
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estereótipos. Os exemplos abaixo revelam alguns desses estereótipos sobre a identidade 

feminina e a masculina. 

 

Meu amigo Mantraman [outro colunista da seção Atitude] sempre disse que mais 
difícil que meditar num bordel é compreender a cabeça das mulheres (Juan Iglezias 
– O Homem Mais Irado da Cidade – Anexo D4). 
 
[...] mulheres nunca estão satisfeitas. É o que chamo de ‘síndrome de Eva’. [...] E 
não pense que essa insatisfação só vale para as frutas, não. Pode incluir nessa 
listinha: roupa, maquiagem, cabelo, limite do cartão de crédito, corpo e, claro, sexo! 
(Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G3). 
 
[Situação] Ela levanta da mesa, avisa pra danceteria inteira que vai fazer xixi e parte 
gloriosa pro WC – vulgo Women Conference – com um séquito de amigas atrás 
puxando a saia pra baixo. [...] por que essas mulheres vão sempre juntas ao 
banheiro? 
[Opiniões levantadas pela colunista] ‘Porque, segundo as pesquisas, as mulheres 
falam de 3 a 5 mil palavras a mais que os homens por dia. Então a gente aproveita 
até a hora de fazer xixi pra desovar o falatório’.  
‘A gente gosta de fofoca, e o banheiro é o melhor lugar pra isso porque sempre 
checamos se a mina em quem estamos descendo a lenha não está sentadinha por 
perto. Mas veja bem: gostar de fofoca não quer dizer que sejamos fofoqueiras, 
entende? Quer dizer apenas que somos superiores à baranga em questão’. 
[Opinião da colunista] as mulheres só falam de um assunto: homens! No banheiro, 
elas não fogem à regra, com uma diferençazinha: lá rola uma certa ‘hora da verdade’ 
e elas contam tudo, tudo mesmo. [...] Ela só tá dividindo com as amigas aquilo que 
você mais preserva nessa vida, fora o seu time: sua intimidade (Gisela Rao – Mulher 
Maravilha – Anexo G7). 

 

 
Esses exemplos revelam alguns estereótipos que permeiam o senso comum, tais 

como, as mulheres são difíceis de se entender, são confusas, misteriosas. Elas estão sempre 

insatisfeitas, sempre querem algo mais. Mulheres falam muito (muito mais que os homens) e 

são fofoqueiras, mas normalmente não admitem isso. Elas vão sempre juntas ao banheiro, 

quando saem com as/os amigas/os, e costumam comentar aspectos íntimos da relação com o 

parceiro, inclusive sobre seu desempenho sexual. No último trecho citado, aparece um aspecto 

da identidade masculina: os homens dão mais valor ao seu time do que a qualquer outra coisa. 

O relacionamento, por exemplo, não tem prioridade para eles. 

Em outros momentos, vemos outros estereótipos mais ligados à masculinidade: 

 
Quem vê esporte na televisão é homem. E homem, quando a cena não é de jogo, 
quer ver mulher (Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade –Anexo D3). 

 
 
Só homem se interessa por esportes porque eles representam competição, 

agressividade, o que vai de encontro à passividade da mulher. Outro aspecto presente é que, 

se o esporte é utilizado para a diversão e o entretenimento do homem, a mulher também é. 
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Existem ainda estereótipos sobre a divisão dos papéis e funções típicas para 

mulheres e homens, no que tange ao relacionamento entre eles, ressaltando a subserviência da 

mulher (ou melhor, seu papel subserviente): 

 

Na minha Cuba natal, meus antepassados diziam que a mais nobre ação de uma 
mulher está em perceber o que interessa a seu homem e ajustar-se a isso. É um ato 
em que a mulher se dá e, ao mesmo, tempo, ganha com isso. Ganha um amante 
ardoroso, insaciável, pouco disposto a investir em outras mulheres. Trata-se aí o 
que, no jargão do mundo dos negócios, se chama de relação ganha-ganha. A mulher 
que finge escravizar-se ganha um escravo de verdade (Juan Iglezias – O Homem 
Mais Irado da Cidade – Anexo D4). 
 
 

Percebemos aí que a mulher será recompensada se desempenhar esse papel 

(perceber o que interessa ao seu homem e se ajustar a isso, ou seja, o homem dá algo em 

troca quando recebe o que quer e da forma que quer). 

Uma outra forma de divisão entre os gêneros diz respeito à maneira como cada 

um lida com o próprio corpo: aos homens cabem as tarefas relacionadas à força física; às 

mulheres, cuidar da aparência. 

 
É melhor, para um homem, se ocupar de um pneu furado do que de uma sobrancelha 
que não se pareça com a de Gisele Bündchen (Juan Iglezias – O Homem mais irado 
da cidade – AnexoD1; grifo nosso). 

 
 
Finalmente, quanto à divisão do trabalho doméstico: 

 
Um homem na cozinha é um ser deslocado. Perdido. Em perigo, como alguém no 
meio de uma rua de trânsito intenso. A proximidade do fogão não nos favorece. Em 

compensação, a mulher na cozinha resplandece. O mais caro dos colares não a 
deixa tão sedutoramente mulher como o mais banal dos aventais, e é inacreditável 
que elas não se dêem conta disso. A fêmea porta a vassoura com a mesma classe 

natural e enfeitiçadora com que o samurai portava a espada. A zona erógena da 
mulher, na fantasia de todo homem, não é o clitóris, o místico ponto G, o mamilo ou 
o que quer que seja. É a cozinha (Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade – 
Anexo D2; grifo nosso). 
 
Cansei de ouvir histórias de casamentos detonados pelo excesso de ‘masculinidade’ 

feminina. Mulheres que se negavam a fazer um risotinho, mesmo adorando 
cozinhar: isso é coisa de Amélia. Recusavam-se raivosamente a transar quando ele 
tomava a iniciativa: isso é submissão. Gritavam de ódio com a mera menção 
‘querida, traz uma cerveja?’, mesmo se estivessem ao lado da geladeira: isso é coisa 
de empregada. Não cogitavam a hipótese de criar os filhos sem babá full time: isso é 
coisa do tempo da avó (Ailin Aleixo – A Mulher Honesta – Anexo A3; grifo nosso). 

 
 

Já uma mudança nos papéis pode representar uma ameaça: 
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Ali [na cozinha] ela é única, ali ela é a rainha das rainhas, ali jamais será destronada. 
Ali jamais lhe será oferecida competição ameaçadora (Juan Iglezias – O Homem 
Mais Irado da Cidade – Anexo D2; grifo nosso). 

 
 
Além da idéia de que a mulher é a rainha do lar, esse trecho fala de uma 

competição ameaçadora. Por que uma divisão mais igualitária do trabalho representa uma 

competição? Se outros desempenhassem os papéis tidos como femininos, as mulheres 

deixariam de ser mulheres? Será que a ameaça é mesmo às mulheres ou será que é a 

possibilidade de elas adentrarem a esfera pública que assusta os homens? 

Ainda sobre a divisão do trabalho doméstico, como podemos ver nos exemplos a 

seguir, o papel dos homens é retratado como mais importante, mais excitante, mais 

desafiador. Se antes, para vencer a luta pela sobrevivência, os homens caçavam, hoje, nas 

sociedades capitalistas modernas, eles devem trabalhar em troca de um salário e o poder 

econômico garante o status do homem (e desvaloriza a mulher, pois seu trabalho é invisível e 

não remunerado). Devido a isso, as tarefas femininas são inferiorizadas e vistas como um 

simples serviço desinteressante.  

 
Um homem de avental é algo tão esdrúxulo quanto uma mulher de paletó e gravata. 
[...] Nosso papel original era pegar a clava e enfrentar as feras na luta pela 
sobrevivência. Consumada a caça e abatido o mamute, o resto competia às mulheres. 
(Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade –Anexo D2; grifo nosso). 
 
Mas eis que se torna ‘bonito’, no mundo masculino, ter habilidades na cozinha. Que 
as mulheres incentivem essa coisa ridícula, admito e entendo. No fundo, é uma 
tarefa a menos para elas. Presumo que mais ‘completo’ ainda, sob esse aspecto, seja 
o homem que não apenas cozinhe como, depois, faça o resto do serviço. Lave e 
seque a louça. Só não compreendo como nós mesmos nos entregamos a uma 
atividade tão desinteressante e tão efeminada (Juan Iglezias – O Homem Mais Irado 
da Cidade – Anexo D2; grifo nosso). 
 
 

Esses trechos revelam a naturalização e essencialização do gênero. Além de 

estereótipos sobre a identidade feminina (mulheres são confusas, estão sempre insatisfeitas, 

falam muito, estão se masculinizando) e sobre a masculina (homens são competitivos “por 

natureza”, por isso gostam de esportes e são responsáveis pela “luta” que garante a 

sobrevivência), ainda há uma normatização de quais são e de como os papéis devem ser 

desempenhados por cada gênero.  

Dessa forma, qualquer modificação nessa divisão “natural” do trabalho pode 

representar perigo para a integridade da identidade. Quando, por exemplo, as mulheres 

recusam-se a desempenhar seus papéis típicos (dona de casa, amante e mãe), elas estão 

deixando de ser mulheres e se masculinizando. Percebemos, ainda, que ocorre uma 
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objetificação da mulher, pois ela é definida a partir dos papéis que desempenha e seu corpo se 

confunde com os limites do espaço que ocupa. 

Sendo assim, esses trechos nos mostram o processo de constituição dos gêneros, 

representando a materialização de um discurso que é internalizado, incorporado pelo sujeito. 

São atos de fala que interpelam o sujeito e o vão constituindo e, quando eles/elas internalizam 

essas normas do gênero, a ilusão de que o gênero é natural é criada e mantida. Em outras 

palavras, esses trechos exemplificam como o gênero é constituído performativamente e o que 

parece ser a causa do gênero, das diferenças entre os gêneros (duais, fixas e imutáveis), na 

verdade é um efeito do discurso normatizador que, performativamente, interpela os sujeitos de 

forma constante, repetitiva, reiterativa.  

O gênero caracteriza-se, ainda, por ser uma performance com conseqüências 

claramente punitivas, porque o que humaniza as pessoas na cultura contemporânea são os 

gêneros distintos, reconhecidos e legitimados pelos padrões sociais. Aqueles que não 

desempenham corretamente seu gênero, de acordo com as normas pré-estabelecidas pela 

sociedade, são punidos. As normas do gênero – isto é, dimorfismo ideal, complementaridade 

heterossexual, ideais próprios e impróprios de feminilidade e de masculinidade (Butler, 2003) 

– estabelecem o que pode e o que não pode ser classificado como humano, quais expressões 

corporais são legítimas e quais não são. 

Os discursos produzidos no campo social são responsáveis pela demarcação do 

corpo no interior de grades regulatórias que garantem, ou não, inteligibilidade e coerência 

identitária. Esses discursos naturalizam determinados limites, posturas, relações do corpo. 

Aqueles corpos que não são reconhecidos, que não são legitimados – são abjetos – tornam-se 

os primeiros contornos do sujeito. Em outras palavras, as identidades (hegemônicas) são 

constituídas a partir da instituição do outro, de sua expulsão e dominação. As fronteiras do 

corpo passam, então, a constituir as fronteiras daquilo que luta pela manutenção da 

estabilidade do que é socialmente hegemônico.  

 Nos textos da seção Atitude, a punição àqueles que não desempenham seu gênero 

adequadamente é revelada. Os trechos abaixo mostram como os homens podem ser 

penalizados, caso se preocupem demasiadamente com seus corpos, com sua aparência (uma 

vez que esse comportamento é uma característica da feminilidade): 

 
O metrossexual é a rendição do homem como entidade única e intransferível.  
[...] discussão efeminada em torno dos metrossexuais.  
[Um homem metrossexual] parece ter vergonha de parecer homem. 
[A metrossexualidade representa] a imagem desvirilizada de nós mesmos (Juan 
Iglezias – O Homem mais irado da cidade – Anexo D1; grifo nosso). 
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As mulheres também poderão ser punidas se, por outro lado, valorizarem muito 

sua inteligência, já que esse é um atributo que deve ser encontrado nos homens. 

 
Talvez, ao querer ser sabida demais, a mulher perca um pouco daquela inocência, 

tão graciosa, que todas um dia tivemos. (Cynara Menezes – A Cúmplice – Anexo 
C1; grifo nosso). 

 
O movimento feminista também é visto como algo negativo que transforma as 

mulheres. Em outras palavras, faz com que elas percam a feminilidade.  

 
As mulheres já estão ficando perigosamente parecidas conosco. Muitas chefes são 
mais duras e ríspidas que os homens. Dão a impressão de que não concederiam a 
esmola de um sorriso nem se assistissem a uma temporada de Friends. E demitem 
com a frieza cruel de mercenário. Não mandam embora: executam (Juan Iglezias – 
O Homem Mais Irado da Cidade – Anexo D1; grifo nosso). 
 
[...] o feminismo nos tornou idiotas extremistas, machistas às avessas. [...] Cansei de 
ouvir histórias de casamentos detonados pelo excesso de ‘masculinidade’ feminina 
[...] essas mulheres conseguiram uma façanha: congregar o pior dos dois sexos. 
Uniram o egoísmo masculino à mesquinharia feminina (Ailin Aleixo – A Mulher 
Honesta – Anexo A3; grifo nosso). 
 
 

Temos falado de estereótipos e de punições às performances que estão fora do 

padrão homogeneizante, mas mesmo os colunistas mencionam uma transformação nesses 

padrões. Embora ela seja parcial e trate de um estereótipo apenas, como no caso do exemplo a 

seguir, isso já nos revela que há espaço para questionamentos e desejos de mudança. 

 
Mas os estereótipos estão em mutação. Alguns homens não têm mais trocado suas 
mulheres por garotinhas mais novas. Muitos deles partem para uma aventura mais 
perene e serena e escolhem mulheres mais velhas [...]. Já muitas mulheres estão indo 
atrás de seus garotinhos, seus rapazinhos. Querem o frescor, o vigor, ensinar, 
indicar, sugerir, transformar, moldar [...]. [Mas uma coisa não muda.] O homem 
com a garotinha pergunta maliciosamente aos amigos: ‘não é uma coisinha?’ Já as 
mulheres com seus garotinhos continuam dizendo: ‘Mas eu o amo!’ (Marcelo 
Rubens Paiva – O Mapa das Minas – Anexo F5). 

 
 
Apesar de uma mudança de comportamento, ainda que sejam as mulheres que 

procurem homens mais jovens, seu relacionamento deve ser justificado pelo amor, enquanto 

os homens ainda exibem as mulheres mais jovens como troféus. 

A partir desse trecho podemos concluir que, embora estejamos falando de 

estereótipos, a possibilidade de mudança existe, sim. É importante ressaltar, entretanto, que os 

estereótipos aparecem em graus diferentes: existem aqueles que são mais evidentes e os que 

são mais velados. Dessa forma, o que poderia ser visto como uma transformação, como 
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resistência às normas, como uma “salvação”, também é estereotipado, também reproduz os 

mecanismos de manutenção da ilusão do gênero estável e natural. Só que isso é feito de forma 

não explícita. 

Como já discutimos, o gênero opera com a inversão da relação de causa e efeito. 

O gênero é uma performance e seus vários atos criam a idéia ilusória de gênero estável e 

coerente. A ação do gênero, no entanto, requer uma performance reiterativa. “Essa repetição é 

a um só tempo reencenação e nova experiência de um conjunto de significados já 

estabelecidos socialmente; e também é a forma mundana e ritualizada de sua legitimação” 

(BUTLER, 2003, p.200). O gênero, portanto, legitima-se por meio de atos performativos 

ritualizados, convencionais, que são, ao mesmo tempo, o mesmo e outro. Esses atos visam a 

manter o gênero em sua estrutura binária. Butler (2003) afirma ainda que: 

 
[...] o gênero é uma identidade tenuemente constituída no tempo, instituído num 
espaço externo por meio de uma repetição estilizada de atos. O efeito do gênero se 
produz pela estilização do corpo e deve ser entendido, conseqüentemente, como a 
forma corriqueira pela qual os gestos, movimentos e estilos corporais de vários tipos 
constituem a ilusão de um eu permanente marcado pelo gênero. [...] 
Significativamente, se o gênero é instituído mediante atos internamente 
descontínuos, então a aparência de substância é precisamente isso, uma identidade 
construída, uma realização performativa em que a platéia social mundana, incluindo 
os próprios atores, passa a acreditar, exercendo-a sob a forma de uma crença 
(BUTLER, 2003, p.200-201). 

 
 
Se o gênero é constituído no tempo, em um espaço externo, criando a ilusão de 

uma substância interna e permanente, então seus atributos não são constativos; ao invés disso, 

são performativos. Sendo assim, eles “constituem efetivamente a identidade daquilo que 

pretensamente expressariam ou revelariam” (BUTLER, 2003, p.201). E se o gênero 

verdadeiro é uma fantasia instituída e inscrita na superfície dos corpos – pois o que existe são 

atos performativos produzidos como efeitos da verdade de um discurso sobre identidade – o 

gênero não pode ser nem verdadeiro nem falso, nem real nem distorcido. 

Em outras palavras, o discurso da mídia (com o qual trabalhamos aqui) 

pretensamente descreve as identidades de gênero, mas, na verdade, por ser performativo, esse 

mesmo discurso constitui essas identidades. A linguagem é utilizada, então, não para se referir 

a algo externo a ela, mas para constituir seu referente (no caso, as identidades de gênero), no 

momento em que o enunciado é realizado. 

 

3.2.1. O gênero e o corpo  
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Já afirmamos que o gênero não é simplesmente a inscrição cultural sobre um 

corpo natural. Sendo assim, qual é a relação entre gênero e corpo? O corpo também é um 

construto social e histórico; ele é modelado por forças políticas que têm o objetivo estratégico 

de manter esse corpo limitado e constituído por marcadores sexuais binários. O corpo sexuado 

não pode, assim como o gênero, ser tratado como um dado que existe a priori. 

O corpo sexuado é materializado por meio da reiteração de normas regulatórias ao 

longo do tempo. Em outras palavras, a materialização do corpo ou, mais especificamente, do 

sexo, faz parte de uma prática regulatória performativa – essa prática produz os corpos que ela 

mesma nomeia. A necessidade de reiteração dessas práticas revela que a materialização nunca 

acontece completamente: devido a seu caráter performativo, o fracasso é estruturante, o que 

possibilita que haja resposta, reação, rejeição. 

As normas regulatórias do “sexo” trabalham de um modo performativo para 

construir a materialidade dos corpos, da diferença sexual, com o intuito de consolidar o 

imperativo heterossexual. Sexo, então, não é aquilo que alguém tem ou aquilo que alguém é. 

Sexo “é uma das normas pelas quais ‘alguém’ simplesmente se torna viável, é aquilo que 

qualifica um corpo para a vida no interior do domínio da inteligibilidade cultural” (BUTLER, 

2001, p.155). É importante observar que o objetivo das normas regulatórias – de construir 

corpos em uma estrutura binária – não pertence ao sujeito individual, mas é, ao contrário, 

fundador do sujeito. A formação do sujeito acontece justamente porque ele/ela passou pelo 

processo de assumir um sexo. 

 A performatividade, portanto, não pode ser entendida como um ato simples ou 

deliberado do sujeito. O sujeito é interpelado performativamente pelos termos da linguagem e 

um discurso regulador produz os corpos sexuados, possibilitando determinadas identificações 

sexuais e negando outras. O poder de se produzir aquilo que se nomeia não é fruto de um 

desejo original, o que impede que a performatividade seja completamente volitiva e 

consciente. A performatividade é uma prática reiterativa e citacional do conjunto de normas e, 

uma vez que ela adquire o status de ato no presente, ela dissimula as convenções das quais é 

uma repetição. Cabe lembrar que as normas repetem-se, mas nem sempre o fazem da mesma 

maneira, assim como os estereótipos essencializantes estão normalmente presentes, mas em 

graus de intensidade variados.  

 Na seção Atitude, encontramos muitas referências ao corpo, tanto masculino 

quanto feminino, e à forma social e culturalmente adequada de se lidar com ele. A mulher é, 

normalmente, atrelada ao corpo (e, conseqüentemente, a tudo que é “natural”, que vem da 

natureza), como podemos observar no fragmento a seguir: 
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Não existe nada mais enfeitiçador, para o homem que é homem, que o cheiro da 
mulher. [...] O perfume da mulher embriaga, enleva, conforta. Traz alento, traz 
esperança. Você fecha os olhos, aspira aquela fragrância incomparável e chega à 
conclusão de que o mundo não é tão mau assim. [...] Mas eis que neste mundo 
artificial em que vivemos as mulheres vão se tornando mais e mais, também elas, 
artificiais. [...] A natureza é obliterada pelos arranjos e artifícios. E assim o perfume 

de fêmea se esvai, tragado pelas fragrâncias adocicadas do momento. Deus fez a 

mulher como ela é. E a mulher desfez a mulher. (Juan Iglezias – O Homem Mais 
Irado da Cidade – Anexo D6; grifo nosso). 

 

Esse trecho trabalha a favor da essencialisação do homem (que é homem) e da 

mulher (que é mulher). O corpo da mulher, nesse caso, seu perfume, conforta e traz 

esperança, o que nos remete ao papel típico feminino de mãe e esposa que oferece alento a 

sua família. Mais uma vez, o papel feminino relaciona-se diretamente com seu corpo. E o 

colunista “reclama” ao afirmar que aquilo que de mais natural existe – o corpo feminino – 

vem se tornando artificial. As mudanças que as mulheres provocam em seus corpos podem 

fazer com que elas deixem de ser mulheres.  

 Esse tipo de afirmação cria um paradoxo, porque as mulheres são, cada vez 

mais, incentivadas a modificar seus corpos para atender a um padrão hegemônico de beleza. É 

claro que, como se trata de uma revista masculina, não se discute com muita freqüência como 

a mulher deve ser, como ela deve cuidar de seu corpo etc. Isso se deve ao fato de que esse tipo 

de discurso costuma ter, entre outras características, um forte apelo consumista, pois 

normalmente implica a apresentação de cosméticos, dietas, roupas da moda etc. para o 

público feminino. Encontramos nas colunas analisadas, ao invés disso, um questionamento 

acerca dessas transformações constantes a que as mulheres se submetem. 

 
São os peitos de silicone. Os cabelos de múltiplas cores. As bochechas que se inflam 
e desinflam ao sabor da moda. Os dentes mentirosamente certos e exageradamente 
brancos. Tudo em ordem. Portanto, tudo enfadonho e monótono. Tudo igual (Juan 
Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade –Anexo D6). 
 
[...] uma moda que vai transformando todas as mulheres em réplicas umas das 
outras. Agora é o mesmo cabelo, o mesmo peito de silicone, a mesma dentição 
artificialmente esbranquiçada. E a mesma ausência dolorida da forma eternamente 
bela, fascinante com que foram ordenados os pêlos púbicos femininos (Juan Iglezias 
– O Homem Mais Irado da Cidade – Anexo D4). 
 
Essa pergunta leva a um dos grandes dilemas femininos: para quem as mulheres se 
produzem? Uma resposta possível: para elas mesmas. Uma resposta de botequim: 
para competir com as outras. [...] Volto à pergunta: para quem as mulheres querem 
ser belas? Para quem elas alisam os cabelos, pintam as unhas, fazem botox, lipo, 
serram narizes, lixam queixos e ficam histéricas com uma tal celulite? [...] Tenho 
uma hipótese: mulheres adoram revistas. Desde as leitoras de Machado de Assis e 
Flaubert [...] mulheres passam horas com uma revista no colo. [...] Minha tese: 
mulheres querem ser iguais às de suas revistas, por acreditarem que assim é que são 
elas, assim elas devem ser (Marcelo Rubens Paiva – O Mapa das Minas – Anexo 
F1). 
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Esses trechos questionam a busca das mulheres pela aparência perfeita, conforme 

as regras da moda. A influência da mídia é mencionada – e ela realmente desempenha um 

papel importante na manutenção da relação mulher/corpo –, mas os autores não chegam a 

discutir o porquê dessa influência. Temos visto que a mídia, juntamente com outras 

instituições, é responsável pela produção, divulgação e manutenção de um discurso 

regulatório, normativo, que é internalizado pelos sujeitos.  

As mulheres, portanto, não seguem os padrões das revistas simplesmente porque 

querem, ou porque são facilmente influenciáveis. Há um padrão de beleza que é imposto, que 

dita que as mulheres devem ser de determinada forma (preferencialmente brancas – mas 

douradas pelo sol –; de cabelos lisos – mas com um certo volume –; magras – mas com curvas 

sensuais – sem marcas ou sinais no corpo – talvez só uma “pintinha grudada pouco acima do 

lábio superior de uma boca carnuda”). Às mulheres não é permitido engordar ou envelhecer.  

Elas são julgadas com muito mais rigor que os homens quando fogem dos padrões de beleza e 

atratividade. Os homens se perguntam o porquê dessa busca pela aparência perfeita, mas são 

eles mesmos que exigem esse tipo de mulher nas revistas, como podemos ver em algumas 

cartas dos leitores: 

 
[Luize Altenhofen] Linda, sexy, atraente, simpática, encantadora, humilde, não 
gosta de badalações... Poderiam me beliscar? Não são muitas qualidades reunidas 
numa só mulher? Se isso for verdade, ela é uma mulher simplesmente maravilhosa, 
no sentido mais amplo da palavra, é claro! 
[Resposta] Bota ampla nisso (VIP, n.229, maio.2004, p.18; grifo nosso) [A carta do 
leitor veio acompanhada de uma foto da modelo de costas e seminua]. 
 
Não pude compreender a capa da última edição: Leila do vôlei, com a deusa de 
ébano Solange BBB como mero recheio? Por que não o contrário??? Solange é uma 
figura popular, bonita e, desculpem-me pela forma de me expressar, gostosa. 
Queremos a Sol na capa da VIP. (VIP, n.233, set.2004, p.22). 
 
Eu e meus amigos chegamos à conclusão (6 votos a 2) de que a Cicarelli é, sim, uma 
linda mulher. Mas, comparada com a Tânia Kalil, falta-lhe aquele “algo mais”: o 
olhar malicioso sem ser vulgar; a pose dengosa, mas natural; a sutil certeza de que 
se é linda. Cicarelli é como uma Ferrari com motor de Van, como uísque 8 anos em 
garrafa de scotch 30, como requeijão de copo em embalagem de catupiry. 
Maravilhosa, mas falta something else... (VIP, n.235, nov.2004, p.22). 
 

 

Devido a esses discursos (não só os da mídia) que constroem o corpo feminino, as 

mulheres, atualmente, têm dispensado ainda mais tempo ao tratamento e à disciplina de seus 

corpos, na busca de um ideal de beleza homogeneizante que, no entanto, modifica-se sempre. 

Trata-se de uma busca sem fim que obriga as mulheres a se guiarem pelos ditames da moda e 

a se transformarem em corpos dóceis, ou seja, aqueles corpos que estão habituados ao 

controle externo, à vigilância, à sujeição, ao aperfeiçoamento. Susan Bordo (1997) afirma que 
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“induzidas por essas disciplinas, continuamos a memorizar em nossos corpos o sentimento e a 

convicção de carência e insuficiência, a achar que nunca somos suficientemente boas” 

(BORDO, 1997, p.20). Essa carência “natural” e permanente das mulheres é retratada em uma 

explicação de por que elas não separam sexo de amor, em duas razões para elas traírem e uma 

para elas tomarem a iniciativa na paquera: 

 
[Opinião levantada pela colunista] ‘Porque homem faz carinho pra ter sexo e mulher 
faz sexo pra ter carinho. No fundo, é carência mesmo. E não adianta dar um poodle 
pra gente que não resolve’ (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G4; grifo 
nosso). 
 
[Opiniões levantadas pela colunista] ‘Pra se acharem de novo interessantes, bonitas, 
queridas...’ 
‘Só o espelho não resolve. A gente precisa buscar no outro a confirmação do nosso 

poder de beleza e sedução’ (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G1; grifo 
nosso). 
 
[Opinião levantada pela colunista] ‘Pode ser tamponamento de carência, para 
aquelas mocinhas que têm uma vida uó’ (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo 
G3; grifo nosso). 

 
 
Além disso, a preocupação com a aparência, que afeta muito mais as mulheres, 

“pode ocorrer como fenômeno de ‘recuo’, reafirmando as configurações de gênero existentes 

contra quaisquer tentativas de substituir ou transformar relações de poder” (BORDO, 1997, 

p.20-21). Em outras palavras, essa prática torna as mulheres pessoas muito mais voltadas para 

a automodificação que para o social, o que caracteriza uma tentativa de fazer as mulheres 

retrocederem ao espaço privado, ocupando menos o público.  

Em um outro texto, encontramos uma discussão um pouco mais questionadora e 
reflexiva sobre a constituição do corpo das mulheres e de sua docilidade. 

 
[...] intestino feminino é um inferno: saiu de casa trava. É só comer um torresminho, 
trava. Viajou com o namorado e a pousada tem parede fina entre o quarto e o 
banheiro, trava [...]. Vou ser clara: acho que a culpa pelo funcionamento precário do 
nosso aparelho digestivo é de vocês, homens. Toda de vocês. Desde pequenininhas 
nossos papais e mamães nos disseram para jamais soltar pum sonoro, sair à francesa 
para ir ao banheiro (como se fosse algo tão secreto e obscuro quanto os bastidores 
do PT) e deixar cheiro de lavanda no ar depois da nossa passagem. E vocês 
acreditaram que somos assim, perpetuando essa atrocidade peristáltica! Para alguns 
marmanjos, mulher é uma espécie transgênica de Barbie que não secreta [...]. Mas, 
enquanto meninos foram incentivados pelos amigos espírito de porco a fazer 
campeonato de arroto e descobrir quem peidava mais alto, nós tínhamos que 
inventar um método de o xixi não fazer barulho quando batesse na água. Tantos 
anos depois da liberação feminina, e a bendita ainda não chegou aos irmãos Grosso 
e Delgado (Ailin Aleixo – A Mulher Honesta – Anexo A8). 

 
 
A construção é performativa, mas não se trata da reiteração – que não é uma 

simples repetição – apenas de atos de linguagens. A reiteração de gestos e de outros atos 
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corporais é requerida com o propósito de se construir e manter o corpo das mulheres, de 

docilizá-las. Esse fragmento nos revela o quanto o corpo feminino é controlado, regrado, 

limitado, até mesmo naquilo que lhe parece ser mais natural: sua anatomia, sua fisiologia. Ele 

nos revela como, através de um discurso performativo, reiterativo, as normas são incorporadas 

e passam a expressar a causa de um certo “jeito de ser”. Sendo assim, a docilidade das 

mulheres e de seus corpos é naturalizada e os processos de construção e manutenção da 

subordinação são ocultados. 

As identidades de gênero são formadas a partir de uma base patriarcal, que prende 

a mulher ao corpo, explicando-a através dele. Em nossa sociedade o corpo é visto, muitas 

vezes, de forma negativa, uma vez que, ao ser representado e construído como essência da 

mulher, liga-se à natureza, à capacidade de reprodução e amamentação e é considerado como 

algo frágil, desregrado, não-confiável, que necessita de proteção e está sujeito a várias 

intrusões que estão fora do controle do consciente. O corpo feminino é, então, usado para 

explicar a condição de opressão vivida pelas mulheres. Percebemos isso em uma das colunas 

analisadas, quando se enumeram razões para a mulher não separar sexo e amor: 

 
Por ter necessidade de proteção, de segurança, de continuidade. Vai que a gente 
engravida nessa noite. Quem vai assumir? O pé da cama? (Gisela Rao – Mulher 
Maravilha – Anexo G4). 

 
 
Se as mulheres são atreladas ao seu corpo, sua relação com a mente, por outro 

lado, é comumente negada, como podemos perceber no trecho seguinte que fala de um 

estereótipo: as mulheres são incapazes de compreender filmes e, por isso, ficam perguntando 

o tempo todo. 

 
[Pedido da namorada] Quero ver filme de amor, sentar bem lá na frente e vou ficar 
perguntando tudo o que eu não entender, tá? Você engole seco, lembrando-se do 
último filme de suspense que vocês viram juntos. Ela não entendeu nada e 
perguntou, e você atrapalhou todo mundo tentando explicar e quase apanhou (Gisela 
Rao – Mulher Maravilha – Anexo G6). 

  
 
Quanto às mulheres inteligentes, elas são vistas como sérias – para não dizer mal-

humoradas – e perdem parte da graciosidade feminina.  

 
Ah, as burrinhas... Generalizadas no imaginário como louras, podem ser morenas, 
gordas, magras, altas – as combinações são incalculáveis, principalmente para o 
cerebrozinho delas. E podem ser deliciosas. Três vivas às mulheres burras, que delas 
será o reino dos céus. [...] De que vale um intelecto diante de uma pintinha grudada 
acima do lábio superior de uma boca carnuda? [...] elas [as mulheres burras] gostam 
de sorrir. Algumas, inclusive, são engraçadíssimas. [...] Na verdade, quem mais 
odeia as burras são as próprias mulheres. E não acho difícil que, por mais inteligente 
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que seja uma mulher, no fundo sinta uma pontinha de inveja delas (Cínara Menezes 
– A Cúmplice – Anexo E1). 

 
 
Além de certa interdição à inteligência feminina, há ainda uma infantilização das 

mulheres: 

 
Talvez, ao querer ser sabida demais, a mulher perca um pouco daquela inocência, 
tão graciosa, que todas um dia tivemos (Cínara Menezes – A Cúmplice – Anexo 
E1). 
 
[...] acho bem esquisito essas meninas (independentemente da idade que tenham, 
continuam meninas) [...] (Ailin Aleixo – A Mulher Honesta – Anexo A4). 
 
 

Já os homens, que são ligados à mente, têm seu corpo interditado. Butler (2003), 

ao discutir o trabalho de Simone de Beauvoir, afirma a respeito do sujeito masculino abstrato 

e de sua (não) relação com o corpo: 

 
Esse sujeito é abstrato na medida em que repudia sua corporificação socialmente 
marcada e em que, além disso, projeta essa corporificação renegada e desacreditada 
na esfera feminina, renomeando efetivamente o corpo como feminino. Essa 
associação do corpo com o feminino funciona por relações mágicas de reciprocidade, 
mediante as quais o sexo feminino torna-se restrito a seu corpo, e o corpo masculino, 
plenamente renegado, torna-se, paradoxalmente, o instrumento incorpóreo de uma 
liberdade ostensivamente radical (BUTLER, 2003, p.31). 

 
 

Na seção Atitude essa interdição do corpo masculino é mostrada claramente: 

 
[...] discussão efeminada em torno dos metrossexuais 
[...] não dá pra levar a sério homem que faz a sobrancelha com pinça como se fosse 
uma debutante, o rosto embevecido diante do espelho indefeso. 
[O jogador de futebol inglês, David Beckham, um metrossexual que é considerado 
um símbolo sexual da atualidade] depõe contra o bom gosto e a virilidade dessa 
geração (Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade – Anexo D1; grifo nosso). 

 
Ao eliminar as diferenças entre elas e nós, a metrossexualidade rebaixa, ao mesmo 
tempo, o homem e a mulher. [...] nós homens involuímos. [...] Já somos escravos de 
demasiadas coisas, como as contas no final do mês, ou os almoços nos fins de 
semana na casa da sogra maledicente, ou ainda os pedidos de empréstimo dos 
queridos amigos eternamente insolventes, para que nos deixemos algemar também 
por um jogo de batom e pó-de-arroz. Ou pela imagem desvirilizada de nós mesmos 
(Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade – Anexo D1; grifo nosso). 
 

 
Preocupar-se com a aparência é atividade tida como tipicamente feminina e, por 

isso, “depõe contra a virilidade”. Se o homem cuida de sua aparência, realiza atividades e 

adquire características consideradas próprias das mulheres o que, para o homem, é um 

rebaixamento, uma involução. Esses enunciados revelam a idéia da superioridade masculina, 
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além da impossibilidade de se assumir novos comportamentos, violando as regras que 

determinam como cada gênero deve ser. 

Por outro lado, os homens manifestam interesse pelo seu corpo e pela sua 

aparência (alias, quem nos mostra isso é o mesmo colunista das citações anteriores): 

 

[O que os homens esperam encontrar nas revistas masculinas] Quero roupas que 
provem que minha beleza não é apenas interior (Juan Iglezias – O Homem Mais 
Irado da Cidade – Anexo D2). 
 
 

Como já foi discutido no capítulo 2, a revista VIP afirma ter visões múltiplas 

acerca da masculinidade, porém tal pluralidade aparece nas seções da revista destinadas ao 

consumo. Quando a pluralidade não se relaciona ao consumo, ela se liga a aspectos de uma 

masculinidade tradicional, naturalizada e essencializada, com forte apelo à sexualidade. Em 

outras palavras, as mudanças em relação à masculinidade tradicional aparecem como 

estratégias de conquista: os homens querem se cuidar, estar bem vestidos para o momento da 

paquera. Um outro exemplo dessa “pluralidade interesseira” pode ser visto em uma carta de 

um leitor, já apresentada no capítulo 2. O leitor mostra-se indignado em relação à postura do 

colunista, que critica homens que cozinham e diz que “os segredos da cozinha [são] sempre 

uma das melhores receitas para se conquistar uma gata” (VIP, n.231, jul.2004, p.14). 

Em outro momento, um outro colunista chega a discutir essa alienação do homem 

em relação ao seu corpo: 

 
Quando o assunto é sexo [...] tenho uma frase pronta [...]: ‘Amigos, sabemos tudo 
sobre o Tratado de Tordesilhas e nada sobre o sêmen!’[...] mais do que um 
espantoso jogo de palavras, a frase é ferozmente crítica quanto à alienação do nosso 
próprio corpo a que somos submetidos na família em que vivemos e na escola onde 
estudamos. Tanto em uma quanto na outra instituição, fala-se muito sobre o Tratado 
de Tordesilhas e praticamente nada sobre o sêmen (Tenzin Chopell – Mantraman – 
Anexo B1). 

 
 
Esse fragmento revela ainda o quanto o conhecimento que temos sobre o corpo é 

histórica e culturalmente construído por instituições generificadas. A escola e a família, 

citadas no trecho acima, são responsáveis, juntamente com outras instituições, pela 

materialização dos corpos nesses termos – de corporificação e subordinação das mulheres e 

descorporificação e abstração dos sujeitos masculinos. 

Como podemos perceber, se as mulheres são ligadas ao corpo e sua relação com a 

mente é negada, os homens experimentam uma situação oposta: a eles o corpo é interditado e 

a mente, ou seja, a inteligência, o conhecimento são valorizados. A idéia de superioridade 
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intelectual masculina deve ser mantida mesmo que seja apenas aparentemente. Por isso, os 

homens buscam nas revistas indicações de equipamentos tecnológicos e de produtos culturais 

(livros, filmes), mesmo que não os consuma. 

 

[O que os homens esperam encontrar nas revistas masculinas] Quero gadgets, 
cervejas e até livros. E aceito indicações de filmes iranianos e indianos, mesmo que 
jamais vá vê-los (Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade – Anexo D2). 

 
Para atrair as mulheres, o atributo mais importante que os homens devem 

demonstrar é a inteligência. Se nas mulheres a burrice chega a ser desejável, neles ela é 

imperdoável: 

 
Nessas horas [na paquera], o homem quer impressionar com o que tem de melhor: o 
papo. Sim, me desculpem rapazes, mas em vocês a burrice é imperdoável (Cínara 
Menezes – A Cúmplice – Anexo E1; grifo nosso). 
 
Os homens não sabem mais seduzir. Sei lá se isso é culpa do excesso de praticidade 
da época na qual vivemos ou se é inaptidão pura. [...] Se esperamos brilhantismo 
chicobuarqueano numa cantada? Ih, não nos resta esperança suficiente para isso. 
Basta não sermos surpreendidas por atos estapafúrdios, português assassinado e 
cérebro vazio. E não se trata de romantismo: queremos é inteligência agindo em prol 
da libido, sabe como é? (Ailin Aleixo – A Mulher Honesta – Anexo A2). 
 
 

 Através de atos performativos que garantem inteligibilidade e coerência cultural 

aos corpos, através de discursos que naturalizam seus limites, posturas e relações, determina-

se um espaço do corpo e para o corpo cujas fronteiras não são completamente materiais: elas 

delimitam aquilo que é socialmente hegemônico. 

A construção do corpo e do gênero é feita por uma série de exclusões e negações 

que produzem a identidade nos termos de uma heterossexualidade idealizada e compulsória. 

Esse processo tem como efeito uma falsa estabilização do gênero, em uma relação direta entre 

sexo, gênero e sexualidade, com o propósito de se regular a sexualidade a favor de um 

domínio reprodutor.  Só que o gênero não decorre necessariamente do sexo, assim como a 

sexualidade não decorre necessariamente do gênero. Quando essas descontinuidades – ou 

“incoerências” – se revelam, o ideal regulador da coerência heterossexual mostra-se, então, 

como realmente é, uma norma interditora do campo sexual e não uma descrição da identidade 

generificada. 

 
3.2.2. O gênero e a sexualidade 
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Existe uma crença na relação coerente entre sexo biológico, identidade de gênero 

e desejo sexual. Essa crença baseia-se no ideal da heterossexualidade como normalidade e é 

utilizada para explicá-lo. Esse ideal não se restringe ao relacionamento entre os sexos/gêneros 

opostos, ele se estende à necessidade de amor romântico, de reprodução e de constituição de 

famílias.  Em uma coluna de Gisela Rao – a Mulher Maravilha – ela busca “nos recônditos do 

universo feminino” o porquê de as mulheres não separarem amor e sexo como os homens o 

fazem. 

[…] os homens têm um compartimento cerebral que separa amor de sexo maior que 
o nosso. [...] Mulher beija, gama. Mulher anda de mão dada, gama. Mulher ganha 
flanelinha no posto de gasolina, gama. [...] Somos românticas e queremos 

AMOOOOR! [sic] O.K., queremos sexo também, mas queremos tudo junto que nem 
aquela embalagem executiva de fast-food chinês, que vem o arroz de um lado e o 
frango xadrez do outro (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G4; grifo nosso). 
 
[Opiniões levantadas pela colunista] ‘Quem separou o amor do sexo foi o homem. 
Na verdade, o belo está justamente em os dois andarem juntos. Talvez por isso o 
homem nunca se satisfaça e procure sempre mais e mais’. 
‘Acho que a mulher não tem tanto tesão no cara se não estiver envolvida. É diferente 
dos homens’. 
Porque as mulheres são muito apegadas. 
‘Ah, porque transando sem amor a gente se sente usada. E ainda por cima de graça’. 
(Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G4). 
 
 

O ideal romântico, principalmente quando ele se relaciona à sexualidade, é 

normalmente visto como uma característica feminina natural e essencial (além do apego, da 

sensibilidade etc.) e, por isso, as mulheres não separam sexo e amor.  E mais, como pertence 

às mulheres a possibilidade/capacidade de engravidar, elas são mais dependentes do amor que 

garantirá proteção, apoio etc. para si e para suas crias. A mulher é socialmente constituída 

dessa forma – sensível, dependente – e são justamente as normas regulatórias que ditam que 

às mulheres não é permitido separar sexo de amor. 

Aliás, em um artigo feito sob a forma de crônica, um “homem que entendia as 

mulheres” recomenda a outro que ele prometa se comprometer com a mulher para ter relações 

sexuais com ela, devido justamente a essa dependência feminina do relacionamento amoroso. 

 
Conheci uma garota, me apaixonei, mas ela não dá para mim. Ela não tem tesão por 
mim? [...] [Resposta do “homem que entendia as mulheres”] Ela o adora. Até 
demais. Tem medo de dar pra você e de você não gostar. Só há um jeito. Dê um anel 
de presente. Fique noivo dela (Marcelo Rubens Paiva – O Mapa das Minas – Anexo 
F3). 

 
 
Quando se fala em sexualidade, a masculina é construída socialmente como 

aquela que tem a iniciativa, aquela que se apodera unilateralmente do outro, conforme afirma 
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Lia Zanotta Machado (1998). O lugar masculino, ou seja, a representação da virilidade, é o 

lugar da iniciativa sexual. Como sexo, gênero e sexualidade são constituídos em termos de 

oposição e de exclusão, o espaço da mulher é o da passividade. Se aos homens cabe a 

iniciativa, a paquera, às mulheres está reservado o espaço da sedução. Em vários textos 

analisados, contudo, percebemos que há uma certa mudança nos papéis desempenhados 

durante a conquista e uma transformação no comportamento sexual, principalmente das 

mulheres.  

É a mulherada que anda tarada mesmo, partindo para o ataque e deixando a defesa 
descoberta. Mas por quê?  
[Opiniões coletadas pela colunista] ‘Será que a mulher está tarada mesmo ou são os 
homens que não estão sabendo lidar com essa nova mulher, que a cada dia descobre 
mais seu corpo e suas formas de sentir prazer’? 
‘Porque elas estão se conhecendo melhor e aprendendo a feliz arte do gozo (antes 
dominada apenas pelos homens)’. 
‘Porque estão em busca do tempo perdido’.  
‘Porque elas sacaram que é ótimo perder tempo pensando em sexo e não em 
coisinhas pequenas que só fazem as mulheres ficar mais irritadas e mais neuróticas’ 
(Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G3). 
 
Pare para pensar um minutinho só e talvez você chegue à conclusão de que as 

mulheres estejam partindo pro ataque não apenas por compulsão para seduzir mas 

também por não serem adequadamente atacadas. [...] É o triunfo da velha regra: se 
quer que algo saia bem feito, faça você mesmo. Porque é imensamente mais gostoso 
deixar um homem abobado que suportar um bobo bancando o homem. (Ailin Aleixo 
– A Mulher Honesta – Anexo A6; grifo nosso). 

 
 
As mulheres agora tomam a iniciativa porque conquistaram maior liberdade em 

diversas esferas da vida social, inclusive mais direitos sexuais, e, por isso, alguns 

comportamentos não são mais privilégios da masculinidade.  O último exemplo, por outro 

lado, não reforça a idéia de maior liberdade feminina. Como podemos perceber nesse trecho, a 

iniciativa, característica da virilidade, deve partir dos homens. Às mulheres isso só é 

permitido quando os homens não cumprem adequadamente seu papel. 

Em um outro momento, uma colunista discute, apresentando a opinião de outras 

mulheres, porque elas fingem orgasmo, revelando a idéia de submissão e passividade 

femininas (contrárias à iniciativa masculina): 

 
[Opiniões coletadas pela colunista] ‘Pra dar ao homem a sensação de que está 
fazendo o trabalhinho dele direito’ 
‘Porque não têm coragem de pedir para os homens fazerem o que elas gostam. São 
umas goiabas’ 
‘Porque, às vezes, o homem quer de qualquer jeito, e a gente não quer de jeito 
nenhum. Aí acaba dando uma cancha’ 
‘Pra não perder o bofe. Elas querem dizer que têm prazer, principalmente se o bofe 
for rico. Perder a mordomia e a academia não dá, né, meu bem???’ 
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Segundo a ‘eu’ [a colunista], é porque a mulherada acha que, para o homem, sexo é 
igual futebol. Ou seja: se não tem gol, não tem graça (Gisela Rao – Mulher 
Maravilha – Anexo G5). 

 
 
Da mesma forma, um dos motivos de a mulher querer ter relações sexuais duas 

vezes seguidas é a passividade e a necessidade de satisfazer o parceiro: 

 
Porque achamos (pobres de nós) que a segunda vez é o tiro de misericórdia e que 
eles ficarão completamente apaixonados (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo 
G2). 

 
As referências à maior liberdade feminina reaparecem em outra coluna em que se 

discute por que as mulheres traem: 

 

[Opiniões coletadas pela colunista] ‘porque querem fazer um exercício de liberdade, 
já que não estão mais economicamente presas ao homem’ 
‘Agora temos dinheiro para pagar o motel’ 
‘Descobriram que sempre é tempo de ser feliz’ 
Eu [a colunista], humildemente, já acho que elas pulam a cerca porque a oferta tá 
maior. E a culpa, bem menor... (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo G1). 

 
 

As conquistas femininas que garantem às mulheres mais direitos e mais liberdade 

aparecem freqüentemente nos textos, entretanto as referências são ambíguas ou seguidas de 

um porém. 

 

Parece que, agora, a coisa se inverteu. Não que as mulheres estejam traindo mais 
que os homens, mas que estão traindo cada vez mais, ah, estão, sim. A diferença é 
que elas não alardeiam tanto o crime quanto eles (Gisela Rao – Mulher Maravilha – 
Anexo G1). 

 
 
Se a situação se inverteu, isso significa que as mulheres traem mais que os 

homens. Ou não? Quando se diz que a única diferença entre o comportamento masculino e o 

feminino é o “alarde”, antigos estereótipos são invocados: para os homens a traição reforça a 

virilidade, por isso a exibição é permitida; as mulheres, por outro lado, além de não poderem 

exercitar a sexualidade dessa forma também são consideradas mais falsas, mais dissimuladas.  

Em outro texto, uma colunista fala da liberdade sexual da mulher. As decisões 

sobre seu corpo e seu comportamento sexual pertencem a ela, porém a liberdade não é 

irrestrita (como a dos homens), pois isso seria ofensivo para as próprias mulheres – em outras 

palavras, as mulheres podem tudo o que quiserem, mas não podem querer tudo. 
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[Início do texto] Mulher que é mulher dá pra quem ela quiser. Aliás, nem perde 
tempo pensando nesse assunto, porque é algo tão natural e simples na sua vida 
quanto escovar os dentes ou ir ao cinema. [...]  
[Final do texto] Mas veja bem: dar pra quem quiser não significa passar o rodo no 
time de basquete inteiro ou em toda sua turma de amigos, não. Isso é falta de 
respeito consigo mesmo (Ailin Aleixo – A Mulher Honesta – Anexo A4). 

 
 

Como os exemplos apresentados vêm nos mostrando, as relações 

sexo/gênero/sexualidade são naturalizadas. Daniel Welzer-Lang (2001) diz que há um 

paradigma que cria uma idéia de superioridade natural dos homens, o que leva à dominação 

masculina, ao sexismo e às “fronteiras rígidas e intransponíveis entre os gêneros masculino e 

feminino” (WELZER-LANG, 2001, p.460). 

Quando pensamos na dominação masculina e na sexualidade, as mulheres são 

submetidas aos desejos masculinos, às suas fantasias e ao erotismo pornográfico 

tido/produzido como tipicamente masculino. 

Duas fantasias masculinas são discutidas em dois artigos da colunista Gisela Rao: 

“Adão, Eva e Evelyn” – publicado em outubro de 2004 (Anexo G6) – sobre ter relações 

sexuais com duas mulheres; e “Cucurucucu, Paloma” – de dezembro de 2004 (Anexo G8) – 

sobre sexo anal. A colunista apresenta diferentes razões para as mulheres não quererem 

atender às fantasias de seus parceiros. Tais razões, entretanto, aparecem como problemas que 

as mulheres devem resolver – sentimento de posse, baixa auto-estima, etc.  

 

[...] pura posse! O homem é meu, ninguém tasca, eu vi primeiro. [...] Acaba sendo 
uma mistura de posse com insegurança e baixa auto-estima (Gisela Rao – Mulher 
Maravilha – Anexo G6). 

 
 

Uma outra solução (para os homens) é eles atenderem a determinadas expectativas 

femininas para, então, poderem “conquistar novos territórios”. O que não é questionado nos 

textos é o motivo de os homens precisarem ter esses desejos satisfeitos, e ainda mais 

importante, o porquê de o “não” das mulheres ser visto de forma quase patologizada.  

Em relação à pornografia, Marcelo Rubens Paiva discute, em um artigo, a 

possibilidade de ela ser realizada por mulheres, a fim de atender aos desejos eróticos 

femininos, atitude que, segundo ele, poderia modificar a indústria pornográfica. 

 

Mulher gosta de filme pornô? Assiste para aprender uns truques? Sente prazer? Há 
diretoras atrás das câmeras da indústria do pornô? Não ouvi falar. Se houvesse, tais 
filmes seriam diferentes dos dirigidos pelos homens? Com certeza. [...] 
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[Quem aluga filmes pornográficos?] homens, héteros e gays, e casais. Mas é sempre 
o homem. Por que nunca as mulheres? Problema cultural? Nadica. Porque tais 
filmes são feitos por eles, para eles. Se alguém quer faturar bastante, uma dica: 
comece a produzir filmes dirigidos por mulheres, para elas. [...] Já é hora de a 
mesmice dos filmes pornôs ir para o ralo (Marcelo Rubens Paiva – O Mapa das 
Minas – Anexo F2). 

 
 

O fato de as mulheres não procurarem pessoalmente os filmes pornográficos não é 

considerado pelo colunista um problema cultural, mas o fato de esses filmes serem voltados 

para o público masculino com certeza tem causas culturais e históricas. Aliás, o prazer sexual 

era mais um dos privilégios masculinos e às mulheres cabia satisfazer a seus parceiros, para, a 

partir disso, satisfazerem-se também. Em outras palavras, “a mais nobre ação de uma mulher 

está em perceber o que interessa a seu homem e ajustar-se a isso”. 

Em um artigo, outro colunista – Juan Iglezias – até critica a existência dos 

“manuais de preliminares” feitos por mulheres incapazes de chegar ao orgasmo pela via 

“rápida e simples”. No trecho em questão, percebemos claramente uma referência ao prazer 

sexual genital, idealizado pela psicanálise. Além disso, práticas que garantam o prazer sexual 

feminino são consideradas enfadonhas, escravizadoras e uma ameaça ao prazer masculino. 

 

Os manuais de preliminares são um perigo para o nosso prazer. [...]  
As receitas severas de preliminares se tornaram sinônimo de práticas extenuantes e 

enfadonhas. Viraram manuais repletos de regras impostas por mulheres incapazes 
de chegar ao orgasmo pela via rápida e simples. [As preliminares] são regras 

escravizadoras. [...] O sexo não admite cálculos. O sexo não admite reflexões sobre 
quantas etapas você já percorreu no manual de preliminares. Se você espera dela, 
ansioso, a autorização para enfim entrar no templo das delícias, você perdeu o 
melhor. Você foi robotizado (Juan Iglezias – O Homem Mais Irado da Cidade – 
Anexo D5; grifo nosso). 

  
 
Em diversos textos, contudo, esse tipo de comportamento masculino é criticado. 

Quando se explica por que as mulheres estão tomando iniciativa na conquista, por que elas 

traem ou por que elas querem ter relações sexuais consecutivas, o desempenho sexual dos 

homens é questionado: 

 
[Por que as mulheres estão tomando a iniciativa] Porque agora que os homens 
começaram a nos manusear direito, queremos é mais (Gisela Rao – Mulher 
Maravilha – Anexo G3). 
 
[As mulheres traem porque] Os homens são umas lesmas e só ficam espertinhos na 
hora H, mas aí já estamos brochadas... (Gisela Rao – Mulher Maravilha – Anexo 
G1). 
 
Elas sempre querem dar a segunda [porque] geralmente não ficam satisfeitas com a 
primeira porque o mocinho só pensa no próprio prazer. E querem tentar a segunda 
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pensando que, talvez, consigam chegar ao orgasmo (se é que eles sabem o que é 
isso) (Gisela Rao –Mulher Maravilha – Anexo G2). 

  
 

Além da dominação masculina, Welzer-Lang (2001) fala sobre um outro 

paradigma naturalizado: a visão heterossexuada do mundo, segundo a qual a sexualidade 

considerada “normal” e “natural” é a que orienta os desejos dos homens em relação às 

mulheres e os das mulheres em relação aos homens. De acordo com esse paradigma, a 

heterossexualidade é constituída como uma instituição, que organiza as formas do sentir, do 

pensar, do viver a sexualidade. O que não se encaixa nos padrões da heterossexualidade é 

condenado a habitar regiões do proibido, do interditado, do patologizado ou, até mesmo, do 

invisível. 

A heterossexualidade se caracteriza por ser, não um conjunto de comportamentos 

normais e naturais, mas um conjunto de normas e regras baseadas em discursos científicos e 

sustentadas por instituições como a família, a escola, a religião e a lei. A heterossexualidade é 

utilizada na regulamentação de outras práticas da vida social como o casamento, a herança, a 

criação de filhos etc.  

Em vários textos analisados, mesmo quando não encontramos referências 

explícitas às identidades de gênero essencializadas, à naturalização do sexo/gênero ou à 

coerência entre esses dois elementos e a sexualidade, percebemos a presença das grades 

regulatórias da matriz heterossexual e da heterossexualidade compulsória. Os relacionamentos 

amorosos ou sexuais são sempre vistos como heterossexuais, como dois textos que falam 

sobre casamento. 

 

Um motorista de táxi [...] contou que estava casado desde os 20 anos [...]. E estava 
louco de vontade de se separar [...]. A gota d’água: a mulher simplesmente virou 
evangélica radical (Cynara Menezes – A Cúmplice – Anexo E2). 
 
O segundo casamento me deu a lição que me fez uma mulher menos encanada e 
briguenta e muito mais zen: se ele solta pêlo, bem que eu posso calçar os chinelos 
(Ailin Aleixo – A Mulher Honesta – Anexo A3). 

 
 
Em outros textos, mesmo se não se fala em casamento, os desejos, as 

expectativas, os sentimentos são sempre orientadas ao sexo oposto: 

 
Eu queria de qualquer maneira: ‘Ali está, a minha mulher. É ela!’ (Tenzin Chopell – 
Mantraman – Anexo B2). 
 
Mas o mais sublime e urgente dos recados eu ainda estou esperando. [...] É um 
recado dela. Sabe ela? (Tenzin Chopell – Mantraman – Anexo B4). 
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Sou completamente apaixonado por uma pessoa. [...] Quanto aos seus defeitos: ela é 
egoísta num volume ensurdecedor (Tenzin Chopell – Mantraman – Anexo B5). 
 
 

A passagem do homem à vida adulta, ou seja, sua iniciação sexual – e 

heterossexual – também são relatadas em um texto de Fabio Hernandez: 

 
Alguns lugares marcam a vida de um homem por diversas razões. Aquela cidade 
selou minha passagem para a vida adulta. [...] Foi nela que as mulheres passaram a 
despertar um interesse bem mais concreto e menos ingênuo em mim. Lembro uma 
visita, a primeira em minha vida, à zona (Fabio Hernandez – O Homem Sincero – 
Anexo C2).  

 
 
Em apenas um enunciado encontramos uma possibilidade de referência à 

homossexualidade masculina, pois ele utiliza, simultaneamente, as formas gramaticais do 

masculino e do feminino, ao falar sobre os/as parceiros/as sexuais de um homem. Apesar de 

se tratar de um evento isolado, não pode ser desprezado, pois representa espaço de 

contestação, de resistência ou, no mínimo, de visibilidade. 

 

Hoje, para um cidadão comum, não há muita escolha em relação ao que fazer com 
seu sêmen: ou ele o ejacula por meio do sexo com um(a) parceiro(a) ou o faz 
manualmente (Tenzin Chopell – Mantraman – Anexo B1;grifo nosso). 

 
 
Com base nessas análises, podemos concluir que a performatividade do gênero 

não pode ser teorizada à parte da prática forçada e reiterativa dos regimes sexuais 

heterossexuais – normativos e compulsórios – que circunscrevem, contornam e delimitam a 

materialização do corpo e do sexo e constroem as grades regulatórias da sexualidade. As 

descrições da agência do sujeito que assume um gênero inteligível na sociedade por meio 

desses discursos e desses poderes não podem ser combinadas com voluntarismo ou 

individualismo e de forma alguma pressupõem um sujeito que escolhe.  

Durante a materialização das normas, ocorrem processos de identificação por 

meio dos quais as normas são assumidas (ou seja, o indivíduo adquire um gênero reconhecido 

pela sociedade e se torna um sujeito também reconhecido). Essas normas são reguladas por 

discursos e, se a apropriação de um gênero, a materialização do sexo e o exercício da 

sexualidade não estiverem de acordo com os preceitos da sociedade, os corpos podem ser 

abjetados ou deslegitimados e fracassam como corpos. 

Os processos identificatórios possibilitam a formação de um sujeito, mas não são, 

rigorosamente falando, performados por um sujeito (daí percebemos uma diferença entre 

performance e performatividade, pois a primeira está ligada ao sujeito individual e a segunda, 
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não). Outra diferença reside no fato de que o gênero, como discutimos, é constituído 

performativamente por meio de discursos que vão sendo incorporados pelo sujeito, ao longo 

de sua existência. As marcas da incorporação dessas normas revelam-se na exterioridade do 

gênero, ou seja, no corpo, mantendo a ilusão de essência. Os sujeitos podem até revelar essas 

marcas do gênero em seus corpos, em seus gestos, em seus atos (inclusive os de fala) por meio 

de uma performance. Não podemos, contudo, confundir a performance com voluntarismo, 

pois o gênero depende da performatividade dessas normas. Em outras palavras, dependem da 

reiteração desses atos que limitam e restringem a performance dos sujeitos.  

Finalmente, podemos retornar a alguns questionamos feitos no início deste 

capítulo: nos textos da seção Atitude, a concepção de identidade baseia-se na estabilidade, na 

fixidez, na coerência? As identidades de gênero são retratadas como sendo homogêneas ou 

plurais? Agora podemos concluir que, mesmo que a revista tente reproduzir um discurso 

homogeneizante, a identidade não é nuclear, essencial. A identidade é fragmentada e isso se 

reflete nos textos. Só que os discursos normatizadores, que constituem performativamente os 

sujeitos, já foram e continuam sendo internalizados por esses mesmos sujeitos, tanto 

autores/as quanto leitores/as. Os discursos repetem-se só que, por serem performativos, às 

vezes fracassam e possibilitam resistência. Nesse momento aparecem as incoerências, as 

ambivalências, o que, contudo, não invalida a força desses discursos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

[…] acho que está na hora de trocarmos alguns 

pilares da sociedade em que vivemos. Do contrário, 

corremos o risco de rastejar indefinidamente e 

jamais deixar de ser esses répteis com contas 

bancárias e sobrancelhas. E que ficam repetindo 

roboticamente a data do Tratado de Tordesilhas. 

Evoluir é abrir os olhos. 

(Mantraman – Tenzin Chopell – VIP, n.231, 

jul.2004, p.123) 

 

 

Qual a utilidade de um estudo como este? Muitas pessoas podem perguntar: 

“Como isso vai mudar minha vida?” Difícil dizer. Este trabalho não terá resultados práticos, 

como aumentar a produtividade de uma indústria ou produzir celulares ainda menores e com 

mais funções. Não haverá apresentação de novos medicamentos nem de meios de se poluir 

menos. O que fizemos aqui foi pensar. Pensar, refletir sobre o uso da linguagem, as distinções 

de gênero, as relações sociais. 

Não somos répteis com contas bancárias e sobrancelhas. Somos seres complexos 

que vivem intrincadas relações sociais e de poder. Relações essas que são produzidas, 

mantidas e manifestadas por meio da linguagem nas diversas instituições. Perceber tais 

relações já pode ser suficiente para começarmos a compreender nossa condição (enquanto 

seres falantes) de seres lingüisticamente ativos e, por isso, responsáveis e, ao mesmo tempo, 

lingüisticamente dependentes e vulneráveis.  

Somos dependentes da linguagem, pois é por meio de um ato de fala interpelativo 

que temos garantida nossa existência social, que somos reconhecidos como sendo mulheres 

ou homens. E continuamos vulneráveis aos termos da linguagem, a novos chamamentos que 

acontecerão ao longo de nossa existência social. Se é através de um ato de fala inaugurativo 

que passamos a existir enquanto sujeitos, não possuímos uma essência que possa ser descrita, 

expressa ou revelada. Da mesma forma, nosso gênero não pode ser pensado à parte da prática 

forçada e reiterativa dos regimes heterossexuais regulatórios. O gênero é uma performance 

repetida – performance que tanto produz o gênero quanto possibilita a força de sua 
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permanência – e seus vários atos (ritualizados e convencionais) criam a ilusão de uma 

identidade essencial, coerente e fixa. 

A partir do momento em que somos nomeados/as, nós nos tornamos capazes de 

nomear os outros também. O ato de fala interpelativo inaugura a agência lingüística. Isso 

acontece, entretanto, através de termos convencionais. A visão performativa da linguagem 

implica uma estrutura de citação e de reiteração. E, se somos agentes, somos também 

responsáveis pelo uso que fazemos da linguagem, pela forma que a (re)utilizamos. Não 

podemos, contudo, pensar em voluntarismo. Não há voluntarismo quando utilizamos a 

linguagem, quando operamos o poder derivado do ato interpelativo nem quando assumimos 

um gênero, justamente porque nossa performance é limitada pela citação e reiteração das 

marcas lingüísticas. Em outras palavras, a performatividade impede que haja voluntarismo. 

A revista VIP, como vimos, trabalha com um discurso hegemônico, repetindo 

idéias naturalizadas e essencializadas sobre o que deve ser a feminilidade e a masculinidade, a 

fim de garantir a inteligibilidade dos gêneros, arranjados de forma oposicional e 

hierarquizada. Isso significa que o discurso da revista é marcado pela reiteração, por essa 

razão, nem sempre o que é dito parece ser o mesmo, ou ser, de fato, uma repetição. A 

naturalização e a estereotipização podem ser tanto explícitas como não-explícitas, além de 

acontecerem em graus diferentes. 

Dessa maneira, a revista participa do processo contínuo de generificação dos 

sujeitos. Desde aquele primeiro enunciado realizado pelo médico (“é uma menina” ou “é um 

menino”), os sujeitos são repetidamente interpelados para que continuem, permanentemente, 

vivendo de acordo com a matriz heterossexual e com a idéia de coerência entre os corpos 

sexuados, as identidades de gênero e o desejo sexual. David Córdoba Garcia (2003) afirma 

que:  

 
considerar a interpelação e a constituição subjetiva em termos de performatividade 
implica rechaçar uma aproximação descritivista a toda identidade. O que acaba 
unindo um nome (gay, lésbica, mulher, classe operária etc.) a um conjunto de 
sujeitos não é uma série de traços essenciais que eles compartilham e os quais são 
invariáveis no tempo, mas o ato mesmo de sua nomeação ou identificação com esse 
nome (GARCIA, 2003, p.91)29. 

 

                                                
29 “Considerar la interpelación y la constituición subjetiva en términos de performatividad implica rechazar una 
aproximación descriptivista a toda identidad. Lo que acaba uniendo a un nombre (gay, lisbiana, mujer, clase 
obrera, etc.) con un conjunto de sujetos no son una serie de rasgos esenciales que comparten todos ellos y que 
son invariables en el tiempo sino el acto mismo de su nominación o identificación con ese nombre” (GARCIA, 
2003, p.91).  
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Os sujeitos, no entanto, não são meros efeitos de poder porque também operam 

esse poder. Qual seria, então, a real possibilidade de agência? Até que ponto os sujeitos são 

agentes, se são dependentes e vulneráveis a uma linguagem preexistente? 

Na VIP percebemos que os/as colunistas manifestam uma certa ambivalência ao 

confrontarem posições que vão ao encontro dos preceitos essencialistas e outras que vão de 

encontro a eles. Sabemos que as identidades e os corpos são constituídos socialmente, mas, 

normalmente, eles são retratados como naturais. O que acontece na coluna analisada é que, 

em alguns momentos, os/as próprios/as colunistas esboçam uma discussão sobre a existência 

desse processo de constituição. Acreditamos que isso mostra claramente que a identidade não 

é nuclear nem imutável e que, se o gênero é performativo, ele pode ser infeliz, ou seja, pode 

não se conformar com o discurso hegemônico. É justamente quando esse discurso é infeliz, 

quando ele falha, que se abre a possibilidade para resistência, para luta ou, no mínimo, para 

ambigüidades e incoerências. 

Em suma, o sujeito é constituído pelos termos da linguagem, mas o ato de fala 

interpelativo nem sempre se realiza com sucesso. Tanto o ato de interpelação quanto o 

fracasso desse ato ocorrem dentro dos limites do discurso hegemônico e regulatório. Em 

outras palavras, “resistência e dominação estão implicadas e talvez até sejam impossíveis de 

se distinguir uma da outra” (BUTLER, 2005, p.259). Dessa forma, tanto a vulnerabilidade 

quanto a agência lingüísticas realizam-se simultaneamente, não podendo ser separadas com 

exatidão. 

Nosso objetivo, então, era este: pensar a linguagem onde ela está, onde ela é, onde 

ela acontece. Apoiamo-nos na concepção performativa da linguagem e nos estudos de gênero 

para tentarmos perceber como somos constituídas/os mulheres e homens pela linguagem. Por 

acreditarmos no aspecto relacional do gênero, tentamos discutir questões referentes tanto à 

masculinidade como à feminilidade por que o gênero (além de relacional) é constituído como 

sendo binário, opositivo e hierárquico. Não acreditamos, porém, que homem e mulher 

constituam as duas faces de uma mesma moeda. Essa oposição representa uma hierarquia e 

uma ordem de subordinação, mas não buscamos neutralizar a dicotomia, muito menos 

invertê-la. O que queríamos era tentar analisar a estrutura – mesmo fazendo parte dela – na 

qual a dicotomia realiza-se e perceber que o deslocamento é possível. 

Retomando as perguntas iniciais, qual seria a utilidade de um estudo como este? 

Perceber que a linguagem faz, e faz muito mais do que imaginamos. É através de um ato de 

fala interpelativo, ato que é realizado por meio dos termos da linguagem, que nos tornamos 
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sujeitos, reconhecíveis, inteligíveis. Quanto à outra indagação, se este trabalho pode mudar a 

vida de seus/suas possíveis leitores/as, continua sendo difícil responder. 

Para que um trabalho como este modifique a vida das pessoas é preciso se pensar 

a linguagem mais amplamente. Butler (2005) afirma que há muito na linguagem ordinária que 

restringe nosso pensamento – sobre o que é uma pessoa, o que é o sujeito, o que o é gênero, o 

que é a sexualidade etc. E, como ela continua, só poderemos lutar contra essas limitações, ou 

ao menos, só poderemos trabalhar dentro de seus limites, se percebermos as formas através 

das quais a linguagem tanto produz quanto restringe nossa concepção sobre o que é o mundo, 

sobre o que somos nós. 

Portanto, precisamos ver a linguagem com outros olhos, sob outro prisma. 

Devemos estudá-la, discuti-la onde ela está, onde ela se realiza: em meio às relações sociais e 

de poder. Para que as pessoas, que são constituídas pela linguagem e que agem através de 

seus termos, tornem-se mais críticas, a lingüística também deve ser crítica. É na lingüística 

que encontramos espaço para discutirmos linguagem; linguagem em sua completude, não sob 

um ou outro aspecto apenas. Em outras palavras, não podemos nos limitar ao estudo de verbos 

e sufixos, se a lingüística, além de ser o estudo da linguagem, é também o estudo daquilo que 

fazemos com ela – e daquilo que ela faz conosco. 
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Textos da coluna Atitude 
 

Colunista A 
 
Anexo A1. ALEIXO, Ailin. Parada obrigatória. VIP, n.229, p.143, maio.2204. 
 
Anexo A2. ALEIXO, Ailin. Gol no segundo tempo. VIP, n. 230, p.132, jun.2004. 
 
Anexo A3. ALEIXO, Ailin. Meninas, Baixem a faca!. VIP, n. 231, p.124, jul.2004. 
 
Anexo A4. ALEIXO, Ailin. Quilometragem livre. VIP, n. 232, p.144, ago.2004. 
 
Anexo A5. ALEIXO, Ailin. Imperfeito, graças a Deus. VIP, n. 233, p.144, set.2004. 
 
Anexo A6. ALEIXO, Ailin. Pode xavecar. Mas com classe, please. VIP, n. 234, p.144, 
out.2004. 
 
Anexo A7. ALEIXO, Ailin. Tudo sobre meu pai. VIP, n. 235, p.150, nov.2004. 
 
Anexo A8. ALEIXO, Ailin. Hermeticamente fechado. VIP, n. 236, p.134, dez.2004. 
 

Colunista B 
 
Anexo B1. CHOPELL, Tenzin. Pelo direito de não ejacular. VIP, n. 231, p.123, jul.2004. 
 
Anexo B2.CHOPELL, Tenzin. Cale a boca. VIP, n. 232, p.143, ago.2004. 
 
Anexo B3.CHOPELL, Tenzin. Me, myself and I. VIP, n. 233, p.142, set.2004. 
 
Anexo B4.CHOPELL, Tenzin. O telefone tocou? Não atendo. VIP, n. 234, p.142, out.2004. 
 
Anexo B5.CHOPELL, Tenzin. Tô dominado. VIP, n. 235, p.148, nov.2004. 
 
Anexo B6.CHOPELL, Tenzin. E a chuva trouxe Regina de volta. VIP, n. 236, p.133, 
dez.2004. 
 

Colunista C 
 
Anexo C1. HERNANDEZ, Fabio. Os amigos. VIP, n. 235, p.154, nov.2004. 
 
Anexo C2. HERNANDEZ, Fabio. Minha tia amada. VIP, n. 236, p.138, dez.2004. 
 



 

 

Colunista D 
 
Anexo D1. IGLEZIAS, Juan. A pinça e o macaco. VIP, n. 229, p.146, maio.2004. 
 
Anexo D2. IGLEZIAS, Juan. Receitas no lixo. VIP, n. 230, p.138, jun.2004. 
 
Anexo D3. IGLEZIAS, Juan. Queremos mulheres!. VIP, n. 231, p.126, jul.2004. 
 
Anexo D4. IGLEZIAS, Juan. Triângulo sagrado. VIP, n. 232, p.146, ago.2004. 
 
Anexo D5. IGLEZIAS, Juan. Sexo Zen. VIP, n. 233, p.146, set.2004. 
 
Anexo D6. IGLEZIAS, Juan. A mulher e a natureza. VIP, n. 234, p.146, out.2004. 
 

Colunista E 
 
Anexo E1. MENEZES, Cynara. Que venham as burrinhas!. VIP, n. 229, p.144, maio.2004. 
 
Anexo E2. MENEZES, Cynara. Pelo direito de ejetar a patroa. VIP, n. 230, p.134, jun.2004. 
 

Colunista F 
 
Anexo F1. PAIVA, Marcelo Rubens. Viajando no silicone. VIP, n. 229, p.142, maio.2004. 
 
Anexo F2. PAIVA, Marcelo Rubens. Yeesss! Oohhh! Uhhh!! (Versão sexo frágil). VIP, n. 
230, p.130, jun.2004. 
 
Anexo F3. PAIVA, Marcelo Rubens. O homem que entendia as mulheres. VIP, n. 231, p.122, 
jul.2004. 
 
Anexo F4. PAIVA, Marcelo Rubens. O outro. VIP, n. 232, p.142, ago.2004. 
 
Anexo F5. PAIVA, Marcelo Rubens. Um de 40 ou dois de 20?. VIP, n. 233, p.140, set.2004. 
 

Colunista G 
 
Anexo G1. RAO, Gisela. Costurar pra fora. VIP, n. 229, p.145, maio.2004. 
 
Anexo G2. RAO, Gisela. Por que parou? Parou por quê?. VIP, n. 230, p.136, jun.2004. 
 
Anexo G3. RAO, Gisela. Taradas à solta. VIP, n. 231, p.125, jul.2004. 
 
Anexo G4. RAO, Gisela. Fêmea gama. E ponto final. VIP, n. 232, p.145, ago.2004. 
 
Anexo G5. RAO, Gisela. Teatrinho na cama. VIP, n. 233, p.145, set.2004. 
 
Anexo G6. RAO, Gisela. Adão, Eva e Evelyn. VIP, n. 234, p.145, out.2004. 



 

 
Anexo G7. RAO, Gisela. WC, vulgo women conference. VIP, n. 235, p.152, nov.2004. 
 
Anexo G8. RAO, Gisela. Cucurucucu, Paloma. VIP, n. 236, p.136, dez.2004. 
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